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Apresentação 

A Faculdade de Educação tem a satisfação de apresentar mais um número da re­
vista Espaço Pedagógico. Em cada nova edição, renova-se o objetivo que motivou 

a criação deste periódico: servir como meio para a publicação e socialização das produções 
de professores, alunos, especialistas das diversas áreas da educação e do ensino. No Bra­
sil, um dos fatores limitantes à qualificação da educação e, especialmente, à formação de 
professores é a existência ainda muito restrita de periódicos que oportunizem a divulga­
ção das produções dos professores e dos investigadores desse campo do conhecimento. 

Se, por um lado, é reconfortante percebermos que hoje já possuímos bons periódicos 
em circulação no país, devemos recur1l1ecer, de outra parte, que esses veículos, seja pela 
sua, ainda, pequena quantidade seja pela sua concentração nos grandes centros acadêmi­
cos, dificilmente se tornam espaços acessíveis para a publicação daquelas produções que 
apresentam uma dimensão mais ensaística ou uma abordagem voltada a temas locais ou 
regionais. Com efeito, um dos grandes desafios no Brasil é a ampliação e qualificação dos 
meios de circulação dos conhecimentos produzidos, especialmente de veículos que este­
jam atentos ao problema do acesso e da socialização de saberes que, mesmo tendo uma 
abordagem de temas de cunho mais local e regional, apresentam importantes contribui­
ções para o desenvolvimento da educação. Isso não dispensa, evidentemente, que o veí­
culo também tenha espaço para as produções de caráter mais geral ou universal. 

Nesse contexto, a revista Espaço Pedagógico tem procurado ser um meio disponível 
para a socialização de conhecimentos e saberes produzidos pelos mais diferentes atores 
e autores da educação local e regional, sem esquecer de manter seu espaço aberto para 
as produções dos atores e autores de outros contextos e de outras realidades. 

O presente volume é uma expressão desta filosofia da revista_ Juntani.-se, na cornpo­

sição da presente edição, textos que expressam resultados e preocupações de professo­
res que se encontram em atuação em contextos restritos de sala de aula, textos de au­
tores que analisam a prática pedagógica com grupos de diferentes contextos sociais e 
textos de pesquisadores voltados à reflexão das bases teóricas e práticas da ação educativa. 

O texto "Reescrita: processo de produção textual", reflete sobre a prática da produ­
ção escrita de alunos do ensino superior e mostra a importância da reescrita para a for­
mação do escritor competente e crítico. Considerando que um dos desafios da educação 
é formar escritores competentes, as autoras destacam que a reescrita é uma prática 
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fundamental para a qualificação do texto. Para tanto, o aluno deve entender que o texto 
que está produzindo é uma obra que precisa ser aperleiçoada ao máximo para que se 
torne em um meio autêntico de comunicação e de interação com os outros. 

O ensaio "Ensino de língua materna nas séries iniciais do ensino fundamentHl: limi­
tes e possibilidades", traz à discussão questões do ensino da língua materna nos anos 
iniciais da educação flindamental, destacando as dificuldades decorrentes da formação 
teórico-epistemológica deficiente nessa área do conhecimento e a necessidade de que se 
busque, em uma visão critico-emancipadora da educação e em uma abordagem i:: ocioin­
teracionista do conhecimento, as alternativas para uma prática mais criativa e :rítica. 

A análise de aspectos constitutivos do contexto da periferia urbana, de seus comple: ms pro­
blemas socio culturais e econômicos, dos desafios que tal contexto apresenta para trab' ill10 do­
cente, são temas de análise do artigo "Educação e cultura popular: desafios da escola dE perife­
ria". O texto apresenta algumas conclusões do trabalho de pesquisa desenvolvido em m:cola de 
um bairro da periferia urbana de Passo Fundo, destacando a importância do conhecim onto de 
tal contexto para a realização de um trabalho docente competente e transformador. 

A descrição da experiência de construção coletiva e participativa do projeto pilítico­
pedagógico do município de Tucano, na Bahia, sob a orientação de professores da Fa­
culdade de Educação da Universidade de Passo Fundo, é o tema do texto "A difi oi! tra­
vessia: de um programa de alfabetização de jovens e adultos para a constrição e 
implementação do projeto político-pedagógico no município de Tucano-Baba". A 
explicitação dos princípios teóricos e metodológicos que orientaram tal projeto são 
explicitados, de forma sucinta, no texto. 

A legitimidade ou não de se considerar a pedagogia como ciência, a natureza e a es­
pecificidade de seu quefazer são temas do texto "La Pedagogia como ciência", elahorado 
por uma equipe de pesquisadores cubanos. 

''Vida e morte do brincar'' é um artigo que reflete sobre a origem, a evolução, o IL1gar e 
destino do brincar no desenvolvimento huniano. Como base na compreensão do papel que o 
brincar exerce no processo de socialização e subjetivação, o texto apresenta uma se irie de 
proposições sobre a importância do brincar para a construção de um novo senso de rea !idade 
e o desenvolvimento de uma percepção mais solidária de nós mesmos e dos outros. 

Na secção Resenhas, são analisados os textos Educação Polpular, em busca de alter­
nativas) de Conceição Paludo, e Pós-modernidade, ética e educação, de Pedro Go1~rgen. 
A secção tradução apresenta o artigo inédito do professor alemão Wolfdietrich Scb mied­
Kowarzik, "Dialética da práxis histórico-social", cuja tradução foi realizada pelo :i: rofes­
sor Cláudio Almir Dalbosco. Neste texto, o autor analisa as tentativas de sistematiza­
ção a que conduzem as diferentes concepções de dialética, concentrando sua análi::;e nas 
controvérsias de Schleiermacher, Hegel e Marx e nas suas repercussões na práx_s his­
tórico-social hodierna. Complementam o presente número os resumos de disser1.ações 
defendidas no Programa de Mestrado em Educação da Faed/UPF. 

Boa leitura e aguardamos suas críticas e colaborações. 

Eldon, Henrique Mülil e Telrn,o M.zrcon 

Editores 
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ARTIGOS 





Reescrita 
processo de produção textual' 

Cinara Ferreira Pavani2 

Odete Maria Benetti Boff3 

Vanilda Salton Koche' 

A escrita é um trabalho quase sempre imperfeito, que deve ser aprimorado através 
da reescrita. Esta assume um estatuto de vital importância no ensino da produção tex­
tual visto que possibilita a reflexão, a análise e o melhoramento do texto. 

Palavras.chave: reescrita, aperfeiçoamento, produção textual. 

Este artigo faz parte da fundanie:ntação teó1ica da pesquisa A reescrita em língua portuguesa inStrumentaL 
coordenada pela Prof'. Ms. V anil da Salton Kõche, com o apoio da Universidade de Caxias do Sul. 

Mestre em Teoria da Literatura {PUCRS), doutoranda em Literatura Comparada (Ufrgs), professora de lín­
gua portuguesa da Universidade de Caxias do Sul - CarvL 

:l Especialista em Metodologia da Pesquisa e do Ensino: Língua Portuguesa (UCSJ. mestranda em Educação 
(UPF). professora de Jíngua portuguesa da Universidade de Caxias do Sul - Carvi. 

Mestre em Estudos da Linguagem (UFRGS). professora de língua portuguesa da Universidade de Caxias do 
Sul- Carvi. 

( Espaço Pedagóg_ Passo Fundo V. 8 n. 2 p. 13-21 dez. 2001) 
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Duas vezes beijou a lona. Poeira, suor, 
sangue. Voltava a reagir, alguém sugeriu 
que lhe atirassem a toalha, é melhor desis­
tir, chega! Mas ele ia buscar forças sabe Deus 
onde e se levantava de novo, o fervor acen­
dendo a fresta do olho quase encoberta pela 
pálpebra inchada. Fiquei vendo a imagem 
silenciosa do lutador solitário - mas quem 
podia ajudá-lo? Era a coragem que o susten­
tava? A vaidáde? Simples ambição de rique­
za, aplauso?[ ... } E de repente me emocionei: 
na imagem do lutador de boxe vi a imagem 
do escritor no corpo-a-corpo com a palavra. 

Telles, 1988, p. 7 

Introdução 

Em nossa prática docente com alunos de 
3º grau, constatamos que os alunos não 
têm o hábito de reescrever seus textos. 
Ocupam-se, geralmente, com as correções 
de superfície e, muito raramente, com a 
mudança de conteúdo. As operações de 
revisão que eles realizam são de mera cor­
reção ortográfica. 

O presente artigo tem o propósito de 
discutir a importância da reescrita como 
uma etapa da produção textual, sem a qual 
o texto não se completa. É importante abor­
dar a questão uma vez que essa prática é um 
momento do processo construtivo de um 
texto, considerado como um trabalho que 
envolve interação, análise, reflexão e recria­
ção. Este estudo tem como fundamentos 
teóricos as contribuições de Bakhtin (1981), 
Fiad e Mayrink-Sabinson (1993), Geraldi 
(1997), Guedes (1994), Halté (1989), Kato 
(1990), Petitjean (1994), Or!andi (1988), 
Pécora (1992) e Kõche (1996). 

O trabalho apresenta, inicialmente, re­
flexões teóricas sobre língua, linguagem e 
texto na perspectiva interacioni.:: ta; em 
seguida, aborda a reescrita como elemen­
to indispensável na produção de um texto 
e, por último, trata da atuação pedagógica 
envolvida nesse processo. 

Língua, linguagem e texto 

A reflexão sobre o ato de escrever e de 
reescrever remete a algumas connidera­
ções sobre as concepções de língua, de lin­
guagem e de texto. Para Bakhtin, "a verda­
deira substância da língua não é constituída 
por um sistema abstrato de formas 1: ngüís­
ticas nem pela ennnciação monológica isola­
da, nem pelo ato psicofisiológico de sua pro­
dução, mas pelo seu fenômeno social da 
interação verbal, realizada atrarés da 
enunciação ou das enunciações". (1D81, p. 
123) O ser humano inexiste fora da3 rela­
ções com o outro, tomando canse lência 
através do outro e recebendo as pal:ivras, 
as formas e a tonalidade que compõem a 
primeira imagem de si mesmo. N es.:: e sen­
tido, a enunciação é a emissão de u1n con­
junto de sigoos, sendo produto da int.,ração 
social dos indivíduos, que ocorre e n um 
determinado momento, jamais se repE tindo. 

Desse modo, segundo Bakhtin, a li ngua­
gem, como interação social, não é mono' _ógica, 
mas plurivalente e dialógica. A palavra é um 
ato de duas faces, determinado tanc:o por 
quem a emite, como por quem a recE~be. A 
palavra existe em função do interlo1~utor, 
constituindo justamente o produto da 
interação do locutor e do ouvinte ao ,;ervir 
de expressão de um em relação ao outro. 
O interlocutor não pode ser abstrato, pois 
não teríamos linguagem comum cun tal 
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interlocutor, nem no sentido próprio nem 
no sentido figurado. (1981, p. 112-113) A 
palavra é o elo de ligação entre o locutor e 
o interlocutor, "é uma espécie de ponte 
lançada entre mim e os outros. Se ela se 
apóia sobre mim numa extremidade, na 
outra apóia-se sobre o meu interlocutor. A 
palavra é o território comum do locutor e 
do interlocutor." (Bakhtin, 1981, p. 113) 

Nesse sentido, a escrita é fundamental 
no processo interlocutivo, sendo a palavra 
o material privilegiado para a comunicação 
entre as pessoas. Para Bakhtin, a signifi­
cação não está na palavra em si, mas é o 
efeito da interlocução, tendo uma significa­
ção enquanto Wlião entre os interlocutores. 

Em relação a isso, o autor afirma: 

Na verdade, a significação pertence a 
uma palavra enquanto traço de união 
entre os interlocutores, isto é, ela só se 
realiza no processo de com preensão ati­
va e responsiva. A significação não está 
na palavra nem na alma do talante, as­
sim como também não está na alma do 
interlocutor. Ela é o efeito da interação 
do locutor e do receptor produzido atra­
vés do material de um determinado com­
plexo sonoro. É como uma faísca elétrica 
que só se produz quando há contato dos 
dois pólos opostos. Aqueles que ignoram 
o tema [ ... ] e que, procurando definir o 
sentido de uma palavra, atingem o seu 
valor inferior, sempre estável e idêntico 
a si mesmo, é como se quisessem acen­
der uma lâmpada depois de terem cor-
tado a corrente. Só a corrente da comu.­

nicação verbal fornece·à palavra a luz da 
sua significação. (1981, p. 12) 

Para o teórico, a unidade mínima da lín­
gua é o diálogo, e não o enunciado monológico. 
O diálogo não pode ser considerado simples­
mente como uma conversa entre duas pes­
soas; também quando se escreve se tem 
presente o outro, num processo de inter lo-

cução, que consiste na relação que há en­
tre o autor e o leitor. É a partir da interação 
com o interlocutor que o produtor de um 
texto o reelabora. A reescrita parte do tex­
to original, considerando-o como um texto 
inacabado que, após um trabalho de refle­
xão sobre a linguagem, gera um novo tex­
to, que não é a cópia corrigida do primeiro. 

A linguagem entendida como sistema 
dialógico de signos valoriza o texto enquan­
to ato interativo. Segundo a concepção de 
Geraldi, 

r ... J o texto é uma seqüência verbal escri­
ta coerente formando um todo acabado, 
definitivo e publicado: onde publicado 
não, quer dizer "lançado por uma edito­

ra", mas simplesmente dado a público, 
isto é, cumprindo sua finalidade de ser 
lido, o que demanda o outro; a destinação 
de um texto é sua leitura pelo outro, ima­
ginário ou real; a publicação de um texto 
poderia ser considerada uma caracterís­
tica acessória, entendendo-se que um 
texto não publicado não deixa de ser um 
texto. No entanto, o sentido que se quer 
dar aqui a publicado é o sentido de 
destinação a, já que um autor isolado, 
para quem o outro inexiste, não produz 
textos. (1997, p. 100) 

Com essas características, Geraldi che­
ga a um conceito operatório de texto: "Um 
texto é uma seqüência verbal escrita, for­
mando um todo acabado, definitivo e publi­
cado." (1997, p. 101) 

Podemos concluir que o texto nunca é 
um produto isolado; sempre se tem em 
conta um destinatário, que, com sua leitu­
ra, colabora na construção do seu sentido 
através de operações discursivas, realiza­
das com base em sua compreensão do tex­
to. O texto constitui-se, portanto, num pro­
cesso de interação. 
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O texto como produto da 
reescrita 

A escrita de um texto é o resultado de 
um trabalho artesanal que exige esforço e 
dedicação. O texto não é fruto de uma idéia 
momentânea, mas de um processo de pro­
dução. Nesse sentido, Guedes afirma: 

"Produção" de texto expressa a ação de 
escrever como um trabalho entre outros: 
cultivar a terra, pastorear cabras, con­
sertar sapatos, dar aulas, apertar para­
fusos numa linha de montagem ou 
desapertá-los num ferro velho, engessar 
pernas quebradas. Não se trata de "com­
por", isto é, de juntar com brilho, nem de 
"redigir", isto é, organizar, mas de "pro­
duzir", isto é, transformar, mudar, me­
diante uma ação humana, o estado da 
natureza com vistas a um interesse hu­
mano. (1994, p. 224) 

A produção de um texto é o resultado 
de um processo de interação do autor com 
a linguagem para produzir sentidos. Todas 
as escolhas são determinadas pelo tipo de 

texto e pelo interlocutor. Assim, a reescri­
ta assume um estatuto de vital importân­
cia uma vez que é nela que se processa o 
aperfeiçoamento necessário à decodificação 
do texto pelo leitor. 

Na reescrita, ocorre a troca entre os 
papéis de escritor e de leitor. Ao se produ­
zir um texto, realiza-se também a sua lei­
tura. Desse modo, a reescrita é um proces­
so de reconstrução, desencadeado pela lei­
tura do texto. É a partir da avaliação e 
constatação de problemas do leitor que o 
escritor reelabora sua escrita. 

A reescrita decorre da autonomia que 
o texto escrito tem. Na escritura, o autor 
precisa se antecipar ao leitor na formula­
ção de eventuais dúvidas, revisando seu 
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texto para respondê-las. O interlocutor está 
longe e, por isso, a linguagem de\ erá ser 
a mais clara e exata possível. Na interação 
oral, o falante tem o interlocutor .Jresen­
te, cooperando para construir seu próprio 
discurso5 ou para explicar suas intenções. 
Na escritura, ao contrário, o reda1or está 
sozinho e toda a explicitação do sentido fica 
a seu cargo, atuando também como leitor. 
No caso de não ocorrer essa explicitação, 
o autor reescreverá o seu texto. A esse 
respeito, Kato afirma: 

Na interação oral, o falante conta com o 
interlocutor cooperativo, que o ajuda a e ons­
truir seu próprio discurso, complementando­
o com sua própria fala, ou fazendo o fal mte 
clarificar as intenções. Na escritu:·a o 
redator está sozinho, e toda a explicação 
de suas intenções fica a seu cargo. C•)ffiO 
não conta com um interlocutor co-prc1du­
tor, ele precisa atuar também como lei­
tor, para confrontar o produto de sua lei­
tura com o que foi sua intenção veic-i.: lar. 
Havendo desencontro, ele terá que r1~es­
crever e atuar novrunente como leitor, 
para ver se atinge a correspondênci" to­
tal entre o que escreveu e o que quif di­
zer. (1990, p. 133-134) 

O processo de construção de um texto 
é geralmente imperfeito, necessitando ser 
trabalhado até se chegar a uma redação fi­
nal. A reescrita permite ao autor SE fazer 
entender e, ao leitor, receber uma expli­
cação clara a respeito do que lê. A escrita 
de um texto, portanto, pode ser cons ldera­
da um processo de reescrita. 

A reescrita tem sido freqüente1aente 
confundida com revisão. No entanto, essas 
duas tarefas são empregadas de moe o dis­
tinto. A revisão é entendida como a 1~orre­
ção em nível superficial que ocorre dLiran­
te a escrita do texto, e a reescrita é a que 
acontecü depois do tüxto já estar con.cluí-
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do. Por isso, a reescrita ultrapassa a sim­
ples revisão de um texto. Para Halté, a 
correção dos aspectos lingüísticos intra e 
interfl'ásticos define o primeiro nível de 
correção e não deve ser confundida com 
reescrita. A mera revisão do texto designa 
um processo limitado no qual o objetivo é 
realizar o projeto inicial da escritura. A 
reescrita, por sua vez, consiste na troca de 
programa de partida e se traduz por modifi­
cações qualitativas ou quantitativas (1980, p. 
20), as quais envolvem componentes como: 

aspectos gramaticais: entre outros, a 
ortografia, o uso de sinais de pontua­
ção, a acentuação correta das pala­
vras e a devida concordância verbal 

e nominal dos enunciados; 
coesão e coerência: mecanismos de 
coesão textual (conectores, referen­
tes, substituição vocabular e elipse) 
e de coerência que o aluno utiliza para 
a conexão entre os_vários elementos 
do texto; 
clareza das expressões escritas e esco­
lha vocabular: vocabulário e expres­
sões adequadas e claras para a 
explicitação dos objetivos a que o alu­
no se propõe no seu texto; 
estrutura e tipologia textual eleita. 

A escrita de um texto envolve uma cons­
trução com momentos diferentes. Confor­
me Fiad e Mayrink-Sabinson, esses mo­
mentos são o planejamento de um texto, a 
escrita, a sua leitura pelo próprio autor e 
as modificações a partir dessa leitura. Para 
as autoras, não existe o texto acabado, mas 
ele segue um percurso, havendo sempre a 
possibilidade de ser continuado e reescri­
to. (1991, p. 55) 

No planejamento do texto, encontram­
se as idéias (os conceitos, as imagens, os 
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fatos) provenientes da memória, das leitu­
ras, das experiências e da invenção, rela­
cionados ao tema a que se propõe escrever. 
(Petitjean, 1994, p. 11) Na primeira versão, 
o mais importante é a geração de idéias, 
registrando o pensamento da maneira mais 
completa possível. Para ser considerado sa­
tisfatório, o texto exige diversas releituras, 
que possibilitam reconsiderar uma série de 
decisões tomadas no pré-texto. Na reescri­
ta, a preocupação volta-se para a forma mais 
adequada de organização dessas idéias. Al­
guns trechos podem ser eliminados, refei­
tos e aperfeiçoados; as frases, simplificadas 
ou ampliadas; os vocábulos, substituídos ou 
suprimidos, visando à coerência, à clareza 
e à articulação adequada para o entendi­
mento. Nem sempre, portanto, é um erro 
que é corrigido, mas o que ocorre é o me­
lhoramento do texto. 

A redação final de um texto é possibili­
tada pelo processo de sucessivas reescritas, 
pois essas levam ao amadurecimento das 
idéias presentes no texto original. O pro­
jeto de escrita permite esperar um primei­
ro estado pré-textual. A evolução dos pré­
textos leva à transformação do projeto em 
enunciados, os quais podem levar a novas 
redações. Portanto, pode-se dizer que um 
texto escrito uma única vez não é um tex­
to, mas um pré-texto. Segundo Halté, o me­
lhoramento do texto pode levar a várias 
reescritas, cheg-ando até a quarta versão, 
que poderá iniciar um novo ciclo de traba­
lho. Cada etapa define o suporte do traba­
lho seguinte, estabelecendo os dados do 
problema seguinte. (1980, p. 20) 

Guedes vai ao encontro dessas idéias 
afirmando que 

l ... J reescrever o texto, exercer a segunda 
e a terceira e a quarta chance é um direi~ 



18 

to do escritor; direito do leitor é o de re­
ceber uma explicação mais clara a res­
peito daquilo que fez honesto esforço 
para entender. Escrever, por isso, é rees­
crever, uma prática de resto, invariavel­
mente verificada na forma de trabalhar 
de todos os escritores resgatados pela 
tradição letrada, tanto mais respeitá­
veis quanto mais precisamente tenta­
rem expressar o que queriam dizer. 
(1994, p. 220) 

Assim, entendemos ser a reescrita do 
texto uma prática indispensável. É um 
importante processo de reconstrução, que 
é desencadeado pela leitura do próprio 
autor. Em cada nova leitura do texto, per­
cebeu-se com mais clareza as operações lin­
güísticas realizadas. Isso possibilita um 
aprimoramento do trabalho do autor, dis­
sipando as eventuais dúvidas e clarifican­
do suas intenções. 

A reescrita exige um trabalho de leitura, 
de análise e de reflexão que resultará na 
recriação do texto. A inspiração pode até 
gerar um primeiro impulso na produção tex­
tual, não significando, porém, que não deva 
serretomadaetrabalhadadeformaconscien­
te por parte do produtor. Uma mesma ope­
ração tem a possibilidade de ser realizada de 
várias maneiras. O professor, na condição de 
leitor, proporcionará ao aluno opções que 
desenvolvam competências de textualização. 
ÀB vezes, pode ser proveitoso envolver ou­
tros leitores, além do próprio autor, como 
colegas e professores de outras disciplinas, 
para que diferentes olhares enriqueçam a 
percepção sobre a sua produção textual. 

Ação pedagógica 

Ao se falar em ação pedagógica na re­
escrita de textos, é necessário resgatar a 
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noção de homem como sujeito. As atuais 
teorias educacionais construtiv: stas e 
interativas vêem o ser humano cc ·mo al­
guém ímpar e único, capaz de criar e de 
modificar sua existência. Lançando um 
olhar para a escola, a sala de aula é vista 
como um espaço de desafios que possibili­
ta uma postura ativa por parte do aluno na 
condição de sujeito que produz conhecimen­
to. Conseqüentemente, uma questHo é vi­
tal: a escola possibilita caminhos para que 
o aluno se sinta um sujeito capaz de pro­
gredir em sua competência comun: cativa 
escrita? 

Em pesquisa realizada com 25 pr Jfesso­
res das escolas de 2º grau de Bent'' Gon­
çalves, no ano de 1996,6 constatou-se que 
52% deles não trabalhavam com ree:;critas 
de textos; 40%, às vezes, e apenas 8% tra­
balhavam sistematicamente conL essa 
metodologia. 

Dos professores que responder im às 

vezes~ alguns explicaram que mandavam 
reescrever as redações com problemas e 

outros mandavam passar a limpo e texto 
com as devidas correções anterior1nente 
assinaladas. Um expressivo núm(~ro de 
professores afirmou que os alunos ni .o gos­
tavam de reescrever; outros reconhe,~eram 
que seria o ideal, mas não havia temp) para 
isso por causa da sobrecarga de conteúdos 
e houve, ainda, os que afirmaram qui~ nun­
ca adotaram essa prática. 

A pesquisa mostra ainda que, entre os 
professores que trabalhavam com reescri­
tas, 50% liam esporadicamente o te:(tO do 
alnno; 33% liam sempre e 16,70o/o não cos­
tumavam ler o texto reescrito. (Eüche, 
1996, p. 93-94) 

Esses dados comprovam que a ''scola 
não tem clareza em relação à importância 



da reescrita no processo de produção tex­
tual. O professor cobra dó aluno a reescri­
ta, no entanto, como o maior percentual 
mostra, lê às vezes o texto reescrito. O 
professor, portanto, não toma conhecimen­
to de como os alunos estão aperfeiçoando 
o seu texto, não podendo fazer uma avalia­
ção da sua aprendizagem. 

Normalmente, o aluno não gosta de 
reescrever seu texto. Na maioria das ve­
zes, isso ocorre por falha do próprio profes­
sor, que não sabe utilizar o recurso da re­
escrita de forma adequada. Desde as séries 
iniciais, o aluno habitualmente escreve 
textos sem reescrevê-los, restringindo-se 
apenas a passá-los a limpo~ com as corre­

ções efetuadas pelo professor. Em geral, o 
aluno não é educado para refazer suas ta­
refas, recebendo um conceito na primeira 
versão apresentada ao professor. Na ver­
dade, o trabalho reescrito é que deve ser 
avaliado, e não o primeiro. Esse procedi­
mento pode ser um estímulo para o aluno 
reescrever seus textos e, conseqüentemen­
te, despertar nele o gosto pela reescrita, 
uma vez que percebe o resultado de seus 
esforços. Através da reescrita, o professor 
tem um conhecimento de como os alunos 
estão construindo seu texto. A avaliação é, 
então, o resultado de um acompanhamen­
to passo a passo na trajetória da construção. 

O aluno chega à universidade com a 
concepção de texto acabado, revelando pro­
blemas de toda ordem em seus textos, posto 
que não entende a produção textual como 
um trabalho que deve ser melhorado atra­
vés da reescrita. As dificuldades apresen­
tadas vão desde o nível de recepção do tema 
proposto até o nível de produção do texto. 
Além disso, apresentam problemas orto­
gráficos, gramaticais, de coesão e coerên-

19 

eia, que deveriam ter sido sanados, pelo 
menos em parte, no 1 g e 2º graus. 

A consciência do professor em relação 
ao papel da reescrita, portanto, é funda­
mental, pois é através dela que o aluno to­
mará consciência de seus erros e problemas, 
encontrando caminhos para solucioná-los. É 
tarefa do professor mostrar ao aluno que a 
qualidade de um texto é obtida com a rees­
crita e/ou reescritas. O professor ajuda a 
potencializar a produção do aluno na me­
dida em que o incentiva a fazer reescritas 
para que perceba toda a complexidade do 
ato de escrever. É muito importante que 
se observem, no texto do aluno, os seus 
méritos e os seus avanços, reconhecendo­

os e apontando-os. É necessário, também, 
tornar claro o porquê das inadequações 
ocorridas no texto, para que ele realmen­
te aprenda a escrever. 

Muitas vezes, o professor não sabe ex­
plicar problemas textuais que encontra, 
limitando-se a escrever observações como 
confuso, sem sentido, inadequado, ou, sim­
plesmente, colocando um ponto de interro­
gação. Não havendo a explicitação clara por 
parte do professor a respeito de seus pro­
blemas, essas observações não contribuem 
para a identificação da dificuldade. Desse 
modo, torna-se imprescindível a relação 
entre as pesquisas lingüísticas e a prática 
pedagógica para que o ensino da escrita se 
torne eficiente. 

Ler as reescritas é um meio de verifi­
car como o aluno está avaliando a sua es­
crita, como está processando a aprendiza­
gem, como está reconstruindo o seu texto 
para torná-lo melhor e quais os problemas 
de aprendizagem que ainda persistem. 
(Kõche, 1996, p. 163) O professor poderá 
orientar o aluno no processo de reescrita 
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através de recados numerados no próprio 
texto que apontem os erros e problemas em 
relação aos aspectos gramaticais, à coesão 
e à coerência, à clareza das expressões e à 
estrutura da tipologia textual eleita, entre 
outros, sugerindo modificações. 

Sob o olhar das relações intrínsecas ao 
ato pedagógico, o professor é o leitor mais 
importante do texto de seus alunos. Outras 
leituras podem ser feitas, mas é a profun­
didade da leitura realizada pelo professor 
que qualificará ainda mais o texto original, 
através das reescrituras. A reescrita deve 
ser, portanto, planejada, constando no pla­
no de ensino do professor. Para isso, ele 
deve ter critérios claros e objetivos defini­
dos para orientar de forma adequada o alu­
no. Direta ou indiretamente, na sala de 
aula, o aluno precisa sentir o estágio em que 
sua produção se encontra para que, acima 
de tudo, os textos escolares não sejam pro­
dutos acabados em si mesmos, mas produ­
tos reais que possam circular socialmente. 

A escola tem a função de propiciar prá­
ticas que façam com que o aluno tenha o 
controle dos mecanismos com os quais está 
lidando quando escreve. Esses mecanismos 
envolvem o domínio dos processos discursivos 
e textuais. O que se exige do aluno é que ele 
se transforme em autor, responsável pela sua 
escrita, pois dele será cobrado um texto que 
seja compreensível e interpretável. Segundo 
Orlandi, o autor é a função que o eu assume 
enquanto produtor da linguagem (1988, p. 77) 

Considerações finais 

No trabalho com reescritas, professor e 
aluno caminham juntos num processo 
interativo. O professor monitora a produção 
de cada aluno, sendo sensível às suas neces-

Nevi.sta .t:spm;o Peda; ;ôgim >-----

sidades e valorizando suas características 
próprias. Nessa interação, entram a coope­
ração, a partilha e também os confli1;os, que 
promovem uma tomada de posição. O pro­
fessor torna-seco-autor do texto el2 borado 
pelo aluno. Nessa perspectiva, surg'' o novo 
conceito de aluno: um sujeito individual, 
crítico, co-responsável pelo processo 
educativo, que constrói em parceria com o 
professor o seu conhecimento. 

Na singularidade das aulas de língua 
portuguesa, o texto passa a ser um espaço 
concreto de um fazer que pode ser 2 perfei­
çoado continuamente. A reescrita, então, 
configura-se como um processo de 11ualifi­
cação para que o aluno se torne ai: tor e o 
seu texto tenha validade social. 

NOTAS 
5 Para Pécora, discurso consiste na produçà o do tex· 

to com a 1narca pessoal e intransferível e o autor, 
não caricaturada por clichês prontos, pr,~servan­
do a capacidade de resguardar a individualidade de 
seu sujeito e renová-la. desdobrá-la, na ltitura de 
seus possíveis int.erlocuto~s. {1992. p.15 

6 Dados extraídos do trabalho Cientifico O e '1SÚ1o da 
dissertação nas escolas de segimdo grau , te Bento 
Gonçalves: caractcristicas, problemas e alt( rnativas 
de solução. Dissertação (Mestrado) - UFRGS, 1996. 
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Ensino de l~ngua materna nas séries 
iniciais do ensino fundamental 

-limites e possibilidades 

Aos trancos e barrancos? 

São diversificados os níveis de ensino 
para a fürmação de uma mesma categoria 
profissional em uma de suas habilitações: 
professor das séries iniciais do ensino fun­
damental. Formamos professores dessas 
séries nos cursos de magistério (ensino 
médio) e nas faculdades de educação (ensi­
no superior). A partir da operacionalização 
da lei 9394/96, podemos formá-los também 
nos já existentes institutos superiores de 
educação (ensino superior?).2 À primeira 
vista, Lal fato pode noi5 parecer algo inte­

ressante, dinânlico e enriquecedor, tanto 
em relação a essa divers~ficação (ensinos 
médio e superior) e possível estrutura di­
ferenciada de seus cursos, quanto pelas 

1 Professora da Unirio - Universidade do Rio de Janeiro. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo 

Lígia Martha Coimbra da Costa Coelho' 

reflexões epistemológicas que essas dife­
renciações podem permitir. 

Contudo, se nos detivermos com maior 
profundidade na dinâmica dessas possibi­
lidades observaremos que elas, na verda­
de, escamoteiam problemas de fundo na 
formação inicial daqueles docentes. 

Oriunda do curso de Letras, especiali­
zação e mestrado na área, verifico que 
nossa formação superior trabalha com teo­
rias e reflete sobre concepções que permi­
tem a formulação de tendências diversas, 

até mesmo divergentes, para o ensino de 
língua materna. Hoje, trabalhando em cur­
so de pedagogia, percebo, na formação do 
docente das séries iniciais, a quase ausên-

V. 8 n. 2 p. 23-30 dez. 2001) 
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eia dessas discussões epistemológicas; pre­
ocupo-me, uma vez que a maioria dos pro­
fissionais dos cursos de letras centraliza 
seu foco de reflexão/ação no professor das 
séries finais do ensino fundamental ou no 
próprio ensino médio, tendo em vista que 
a cargo desse docente estará, especifica­
mente, a disciplina língua portuguesa. 

Com grande freqüência, o profissional 
das letras esquece-se dos professores que 
trabalham nas séries iniciais, formados em 
nível médio ou em faculdades de educação, 
e que muitas vezes (ou quase sempre) des­
conhecem teorias e concepções com que li­
damos cotidianamente, bem como seu apro­
fundamento, o que acaba inviabilizando, por 
desconhecimento, o trabalho crítico que 
poderia ser realizado com a língua mater­
na e, por extensão, com a prática pedagó­
gica como um todo no início do ensino fun­
damental. 

Essa situação contribui para o imobilismo 
pedagógico que verificamos em muitas salas 
de aula. Como pode o professor das séries 

iniciais transformar, principalmente no 
ensino de língua materna, sem saber para 
onde ir e por que optou por aquele cami­
nho e não outro? 

Este ensaio tem, assim, um caráter 
exploratório e introdutório ao tema em 
questão. Sendo fruto de reflexões ainda 
bastante incipientes que venho desenvol­
vendo, com base na docência na disciplina 
Língua Portuguesa: Conteúdo e Forma, no 
curso de Pedagogia da Uniria, 3 reflete, con­
tudo, a expectativa e angústia de outros 
profissionais que, com o mesmo problema 
em mãos, buscam alternativas teóricas e 
metodológicas para contorná-lo. 

Nesse sentido, meu objetivo é descre­
ver sucintamente como vem se dando a for-

mação inicial, em nível superior, elos pro­
fessores das séries iniciais, seus encontros 
e desencontros, recorrendo a uma 1 eflexão 
sobre as questões epistemológicas que es­
tão no bojo da discussão sobre ensin1) de lín­
gua e como estas discussões perme Lam, ou 
não, o universo da formação inicial daque­
les docentes. Abordo, ainda, a dificuldade 
desse professor em ousar transfor nações 
de seu cotidiano pedagógico, na medida em 
que lhe faltam elementos para fo:nentar 
essa ousadia. Como transformar ~~em co­
nhecimento dos caminhos que podein levar 
à transformação? 

Formação docente, dimensão 
epistemológica e teoria crítica: 
jangadas de pedra à deriva no 

Atlântico ... 

Já nos narrava o grande mestre Sa:amago 
as desditas da Península Ibérica, à d E riva no 
Atlântico, pelo único pecado de, send') Euro­

pa, ser sua face terceiro-mundista ... ( Re) ini­
ciando minhas indagações, não serão os pro­
fessores das séries iniciais do ensÍl10 fun­
damental essas jangadas de pedra ã deri­
va no mar epistemológico que não lhes foi 
dado conhecer a fundo? 

O fato de ter freqüentado o anti;50 cur­
so normal (magistério de nível médio); de 
ter lecionado durante algum tempo para as 
séries iniciais (onde, aliás, reforcei minha 
opção pelo estudo de língua e literatura) e, 
posteriormente, após conclusão do curso de 
Letras, ter trabalhado especificamente nas 
séries finais do ensino fundamental e en­
sino médio confere-me uma expe1iência 
não rara, mas também não tão comL.m que 
não me permita interrogar a formação que 



------(. Revista Espaço l'nlagúgiw 

tivemos em qualquer um dos níveis citados, 
com honrosas exceções: reprodutora, 
xerocópia do já-dito, incapaz de acompa­
nhar a complexa atividade pedagógica que 
é necessário desenvolver tanto no ensino 
médio, nas séries finais do ensino funda­
mental e, mais ainda, nas séries iniciais des­
se mesmo nível de ensino. 

Essa realidade, sempre mutante, 
caleidoscópica, leva-nos a atitudes extre­
mas: ou nos recolhemos ao mesmismo, 
repetindo como de hábito nos repetiram 
conceitos e fórmulas, ou optamos por ques­
tionar essa formação, refletindo sobre nos­
so cotidiano pedagógico e tentando, por 
vezes, modificá-lo. 

Segundo Geraldi (1998, p. 249), na últi­
ma década, os termos prático reflexivo e 
ensino reflexivo tornaram-se slogans de 
reformas do ensino e da formação de pro­
fessoras e professores em vários países. No 
entanto, propositalmente ou não, esta "in­
corporação" tem ocorrido de forma bastan­
te, ou oportunamente, confusa na sua com­
preensão conceitual. 

Hoje em dia, apesar do novelo de 
Ariadne que envolve termos aparentemen­
te sinônimos, como vimos na citação, per­
cebo que a reflexão que tentava esboçar em 
minhas aulas constituía uma autonomia de 
vôo em relação à ponte estabelecida entre 
o repasse para o qual me haviam conduzi­
do nos cursos de formação e o que meus 
alunos buscavam. 

Percebo também que possuía alguma 
base sólida, possibilitadora desses vôos em 
termos de dimensão epistemológica (sobre 
língua materna, principalmente, muito 
pouco sobre seu ensino), e interrogo-me, 
mais uma vez: estarão nossos futuros pro­
fessores das séries iniciais hoje em cursos 

de nível superior discutindo questões de 
fundo, que lhes permitam alçar vôos em 
relação aos conteúdos sócio-historicamen­
te produzidos sobre a língua materna? 

A questão formulada leva-me de volta 
à metáfora com a qual abri esta primeira 
série de perguntas: se esse professor não 
possui as ferramentas teóricas de que ne­
cessita para que suas aulas possam ser 
questionadoras e construtoras/produtoras 
de conhecimento em língua materna, como 
transformar esse ensino? 

Este ensaio interroga porque crê na in­
terrogação como forma de construção e 
avanço de conhecimento. Assim, no bojo des­
sas reflexões, surgem outras indagaçõe::s: ::será 
importante para o grupo presente a este se­
rrrinári_o específico - um seminário Nacional 
sobre Linguagem e Ensino' - discutir a 
formação do professor das séries iniciais do 
ensino fundamental no que tange ao ensi­
no de língua materna? De que forma seus 
participantes estarão pensando esta forma­
ção e sua conseqüente prática pedagógica? 

Essas perguntas tentam, ainda, refletir 
sobre o imenso iceberg que se mantém 
entre as licenciaturas (quaisquer que sejam, 
creio eu, a partir de dúvidas de colegas de 
outras áreas) e as faculdades de educação. 
Ao se preocuparem com a formação do pro­
fessor de área/disciplina, nossos cursos de 
licenciatura, não raras vezes, esquecem-se 
daquele que dará o primeiro passo em rela­
ção a essa área: o docente das séries iniciais 
do ensino fundamental, formado nas licen­
ciaturas dos cursos de pedagogia. 

Do outro lado do oceano acadêmico, si­
tuam-se os cursos de pedagogia e as facul­
dades de educação, por sua vez nem sem­
pre abertas ao diálogo mais partilhado com 
as áreas de conhecimento específico. En-
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quanto o debate entre esses dois mundos 
acadêmicos não se estabelece de forma 
real, concepções e elaborações teóricas que 
norteiam o ensino de língua materna, essen­
ciais na construção de espaço epistemológico 
mínimo para o exercício docente nas séries 
iniciais, deixam de se constituir com tal 
objetivo. 

Não é novidade que, na prática pedagó­
gica cotidiana, a fórmula mais bem acaba­
da do ensino de língua materna reporta-se 
ao trabalho repetitivo com a gramática 
tradicional, aos textos fragmentados que 
são dados à leitura e interpretação discen­
tes, causando, na maioria das vezes, o (des) 
gosto pela leitura; o enfado em relação ao 
trabalho com a língua materna; o medo no 
momento da produção escrita. No entan­
to, essa fórmula passa ao largo de concep­
ções/ações que levam em conta os avanços 
do conhecimento na área de língua mater­
na e de seu ensino. Como afirma Britto 
(1997, p. 119): "Os processos de coesão e 
coerência textual não se incorporam facil­

mente ao ensino porque estão fora do âmbito 
da gramática normativa e, portanto, dentro 
desta perspectiva de língua não se submetem 
à norma culta, pelo menos tal como esta é 
apresentada pelas gramáticas escolares." 

Reflexões como esta estão no olho do 
furacão, que destaca ainda outros pontos: 
ensino de língua materna através da 
metalinguagem (como defendem.Kato, Lemle 
e outros) ou da produção da linguagem, atra­
vés de atividades sociointeracionistas (opção de 
Geraldi, Ilari e Franchi)? Expondo esse deba­
te, Britto esclarece: 

A questão da metalinguagem é um dos 
grandes nós no debate sobre o ensino de 
gramática. [ ... ] Não se trata de negar a 
legitimidade da metalinguagem, mas de 

entender que ela só pode funcionar C1)mo 
instrumento efetivo e econômico de Lná­
lise se aqueles que a manipulam fo:·em 
capazes de conhecer sua referencialidade 
e seus limites. (p. 121) 

Partindo dos pressupostos de que "não 
se pode confundir o estudo da linguagem 
com a gramática" (Britto, 1997, p. 3 l) e de 
que "conhecer uma língua não é a penas 
conhecer as formas engendradas pelagra­
mática, mas também o valor social a1;ribuí­
do a elas" (Orlandi, 1987, p. 102), mais uma 
indagação nos assalta: ensinar língua atra­
vés da(s) linguagem(ns), atribuindc à lín­
gua, uma de suas mais completas m>.nifes­
tações, o valor social que ela detém pode le­
var à prática pedagógica crítico-emancii 1adora 
que tanto citamos nos cursos de pedairogia? 

Acreditamos que a pergunta procede 
desde que identifiquemos e relacioremos 
essa concepção de ensino de língua n1ater­
na às tendências crítico-emancipadoras da 
educação e, obviamente, ao parad.igrn a que 

as constitui enquanto tal. (Freire, 1997; 
Santos, 1993) 

Em um primeiro plano, identificar a 
concepção de ensino de língua ma·;erna 
que se constitui no bojo da relação 
linguagem( ns) - uso - valor social sig úfica 
trabalhar com teorias e áreas qt1e se 

complementam. Assim, vale falar do .Japel 
da lingüística e das ciências af'"ms qU<, dela 
emergem - a sociolingüística, principal men­
te. Vale falar, ainda, da importância de se 
ter o texto~ sua produção e enunciação como 
referências -fato este já assimilado nas li­
cenciaturas em pedagogia - e, nesta se ara, 
trabalhar ainda com a semântica e a ar álise 
do discurso. Vale pensar, também, no tex­
to como produção de sentidos, levando em 
conta várias concepções de texto. 
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Continuo, entretanto, com minhas in­
dagações: com qual profundidade e de que 
fOrma esses conhecimentos básicos, funda­
mentais, que muitos licenciandos em letras 
costuram durante oito semestres letivos 
poderão ser discutidos nos cursos de peda­
gogia, para seus licenciandos? 

Em um segundo plano, aparecem as ten­
dências educacionais critico-emancipadoras 
que, por sua própria constituição, asseme­
lham-se aos debates que empreendemos 
quando refletimos sobre língua materna e 
seu ensino à luz da sociolingüística, da se­
mântica e/ou da análise do discurso. Apenas 
para citar um de seus mais completos 
idealizadores, é Paulo Freire quem discute 

a importância do ato de ler o mundo lendo 
as palavras ... Na verdade, devem ser tex­
tos que possibilitam entender esse mundo, 
principalmente através do diálogo crítico, 
da troca entre educadores e educandos, 
enfim, uma verdadeira pedagogia da 
enunci.ação. Este campo é fértil e relativamen­
te fácil de ser trilhado pelos cursos de peda­
gogia: Se-lo-á nas licenciaturas em letras? 

No terceiro plano, encontramos o 
paradigma da complexidade (Morin, 1998) 
ou emergente. (Santos, 1995; 1998; 2000) 
Em outras palavras, ao paradigma domi­
nante, epistemologicamente identificado 
com o positivismo, correspondem elabora­
ções teóricas nas mais variadas áreas do 
conhecimento, sempre prevalecendo o con­
ceito de verdade e uma visão que conside­
ramos reducionista de investigação cientí­
fica. Ao paradigma emergente, identificado 
com a complexidade e relatividade das ações 
e fenômenos nas sociedades modernas, cor­
respondem outras elaborações teóricas, 
mais afinadas com os princípios descritos. 

Se buscarmos a complementaridade 
dos três planos citados, teremos que, na 

área educacional, tendências que privile­
giam o trabalho dialógico, crítico e criati­
vo (Freire, 1997) somam-se à construção 
coletiva de conhecimentos (Vigotsky, 1992) 
e à identificação do aluno como cidadão 
que, ao "aprender a aprender", forja sua 
autonomia enquanto sujeito social e sua 
participação na sociedade para a transfor­
mação. (Demo, 1995, 1997) 

Nesse sentido, em termos epistemológicos, 
a postura anterior ajuda a construir um outro 
paradigma, mais identificado com situações 
onde o predomínio da incerteza e das relações 
sociais complexas se fazem presentes. Ao dia­
logar com a incerteza, no âmbito do conhe­
cimento, as verdades relativizrun-se e é pos­
sível pensarmos em outras formas de se tra­
balhar com as diversas áreas do saber, sem 
hierarquizá-las e, muito menos, propor uma 
úirica tendência ou teoria como a correta. 

Ora, se, como nos afirma Machado (1995, 
p.29), "a substância fundamental é precisa­
mente a concepção de conhecimento", acre­
ditamos que a visão crítico-emancipadora da 
educa.ção, fundamentada por uma abordagem 
sociointeracionista do conhecimento e 
alicerçada no paradigma emergente/ comple­
xo, possibilita um trabalho mais participativo 
com a língua materna, envolvendo-a no rol 
da(s) linguagem(ns) - e não a linguagem; 
de suas inúmeras possibilidades de comu­
nicação, expressão e produção; de práticas 
cotidiana!? com as várias estruturas lingiiís­
ticas, entre outras manifestações, e com as 
inúmeras redes de significação que os es­
tudos sociolingüísticos, semânticos e 
semiológicos evidenciam. 

Propomos, assim, uma reflexão sobre 
conhecimento docente, limites e possibili­
dades de ultrapassagem de um ensino 
reprodutor quando o professor ensina lín­
gua materna nas séries iniciais do ensino 



fundamental. Acreditamos que o manejo 
de fundamentos básicos de lingüística, se­
mântica e análise do discurso possibilita­
ria a esse profissional o (re)pensar de sua 
prática cotidiana com a língua, tendo em vis­
ta o avanço daquelas áreas na constituição 
do pensamento critico sobre língua materna 
e, conseqüentemente, sobre seu ensino. 

A composição triádica paradigma emer­
gente + dimensão epistemológica socioin­
teracionista + teoria crítico-emancipadora 
fortalece-se na escola. Todavia, continuam 
minhas dúvidas: estarão estas questões no 
centro dos debates com os futuros profes­
sores das séries iniciais, em última instân­
cia, quando estes começam o processo de 
construção dessas transformações, 
notadamente no ensino de língua materna? 
Poderão esses futuros mestres, sem conhe­
cimento prévio das concepções que podem 
nortear esse ensino agir para a mudança? 

Afinal, como fica a formação do 
docente das séries iniciais para 

o ensino da língua materna? 

Conforme enunciei, minhas dúvidas são 
muitas e tentaram evidenciar o nó em que 
se encontra o ensino de língua materna nas 
séries iniciais. Se não começarmos, já, um 
trabalho de reflexão sobre este tema, ba­
seando-o na relação estreita que possui 
com as teorias críticas da educação, corre­
mos o risco de continuar formando profis­
sionais que reproduzirão, mesmo que a 
contragosto, as mesmas fórmulas estereoti­
padas com que (não) aprenderam a perceber 
a função da língua materna em suas vidas. 

Para a próxima pergunta que faria - como 
formar esse professor de maneira diferente? 
- tenho alternativas, mas não respostas. Em 
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primeiro lugar, torna-se urgente o trabalho 
conjunto, estreito e dialogado, sem 
hierarquizações de saberes, das licenc .aturas 
com as faculdades de educação. Enquanto as 
duas áreas de conhecimeoto não pem,berem 
a inter-relação de suas constituiçõee quan­
do o tema é ensino de, dificilmente o plane­
jamento de atividades curriculares q· 1e per­
mitam uma fundamentação teórica mais 
aprofundada quanto ao ensino de língua 
materna poderá ser pensado. 

Disciplinas podem ser criadas, traba­
lhando com as diversas concepções de en­
sino de língua materna, aliando-as à pro­
dução do conhecimento na área, abrindo 
vagas para graduandos das faculda :les de 
educação cuja habilitação escolhida seja a 
docência para as séries iniciais. Es~:a dis­
cussão, necessária ejá tardia, possiJilita­
ria um conhecimento mais aprofu11dado 
sobre problemas que esse futuro professor 
certamente enfrentará. 

A troca de professores entre o:; dois 
cursos também seria bastante frutífera, 
fosse em docência de disciplinas optativas, 
oferecidas para ambos os cursos, fos3e em 
permanência de profissionais das leti·as no 
campus da educação (e vice-versa), duran­
te um semestre letivo, proporcionando um 
intercâmbio válido ao trabalho das duas li­
cenciaturas. Também os cursos de letras 
necessitam de uma visão mais abrangente 
das teorias críticas da educação a fim e e que 
seu trabalho não seja mera repetiç'ío de 
conteúdos ... , o que fazemos, muitos d~~ nós, 
assim que iniciamos nossa carreira do< :ente. 

Retornando à questão dos paradigmas -
pela qual passamos superficialment.' -, a 
percepção fragmentada que temos hcje do 
mundo e da sociedade em que nos inse1 imos 
está a demandar da academia maior núme-
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ro de trabalhos conjuntos, principalmente na 
área humano-social, vista atualmente como 
a que, por sua própria constituição, é capaz 
de refletir sobre questões mais amplas que 
oprimem o homem, a sociedade e a relação 
entre ambos. (Santos, 1995; 2000) Nesse sen­
tido, urgem propostas mais estreitas entre 
as diversas áreas de conhecimento, principal­
mente quando o foco é a educação. 

Mudanças curriculares, construídas 
hoje na maioria dos cursos superiores, 
abrem possibilidades para essas parcerias, 
desde que se perceba sua necessidade. Não 
devemos nos esquecer de quão útil pode­
ria ser ao professor das séries iniciais o 
conhecimento aprofundado de literatura, 
de práticas com o texto, nem sempre pos­
síveis de serem trabalhadas nos cursos de 
pedagogia, seja por ausência de professor 
especializado, seja por razões que se rela­
cionam ao tempo curricular. Muito menos 
olvidar, na formação do professor das sé­
ries finais/ensino médio, a importância de 
se perceber que literatura e práticas com 
o texto, se trabalhadas de uma forma 
repetitiva e técnica, didaticamente falan­
do, não contribuirão para o salto de quali­
dade que se espera no ensino de língua. 

Quando apresento essas alternativas, 
não me vejo no rol daqueles que defendem 
as teorias conteudistas na academia, si­
tuando nos conteúdos específicos a força 
dos currículos de cada curso. No entanto, 
como alguém que transitou/transita pelas 
duas áreas, não posso deixar de constatar 
como a ausência desses debates cala fundo 
na possível ousadia dos professores das 
séries iniciais em dizer sua palavra, em 
buscar mínimas mudanças na sala de aula. 

Não se transforma a sociedade apenas 
através da educação, mas é, sem dúvida, 

com ela que conseguimos caminhar nessa 
direção, se nos forem dados a conhecer os 
caminhos que podemos trilhar para lá che­
gar, sem ficar à deriva no Atlântico, qual 
jangada de pedra ... 

NOTAS 
2 A interrogação refere-se ao conhecin1ento ainda 

incipiente sobre essas instituições, criadas pela lei 
9394/96. 

3 Unirto, universidade pública e federal. constituiu 
sua Escola de Educação há 13 anos. Desde essa 
época, possui em seu currícl.tlo a habilitação Ma -
gistério das Sêries Iniciais do Ensino Fundamen­
tal. 

4 Nosso grifo refere-se a uma postura típica dos pro­
fissionais ortundos dos cursos de letras: discutir o 
ensino {quando o fazem) das sêries finais do ensi­
no fundamental e do ensino médio. esquecendo­
se das séries iniciais, onde alguns fundamentos 
precisan1 ser plantados para que a língua mater­
na não stja vista como n1ais uma ~dificuldade~ cur­
ricular a ser enfrentada. 
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Educação e cultura popular 
desafios da escola de periferia 

Considerações iniciais 

O presente texto é resultado de um esfor­
ço coletivo e da confluência de dois processos: 
o desenvolvimento do projeto de pesquisa 
sobre educação e cultura a partir da escola 
municipal Guaracy Barroso Marinho, bairro 
José Alexandre Zacchia, em Passo Fundo/RS, 
e o trabalho desenvolvido na disciplina de 
Sociologia da Educação II,6 no curso de Pe­
dagogia Séries Iniciais da Universidade de 
Passo Fundo, no segundo semestre de 2000. 

Entre os vários trabalhos de campo rea­
lizados pelas acadêmicas visando ao levan­
tamento da realidade do contexto escolar, 

Telmo Marcon 1 

Daniela da Silva Dias2 

Evania Carina Calza3 
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está o desenvolvido pelas alunas Daniela da 
Silva Dias e Evania Carina Calza Ambas sis­
tematizaram um levantamento realizado 
pela escola do bairro Zacchia, através de um 
questionário aplicado a 350 familias, 7 abor­
dando vários aspectos da realidade, alguns 
dos quais serão aprofundados no decorrer do 
presente texto. Essas informações são cru­
zadas com os resultados de outras pesquisas. 
De posse desse material decidiu-se pela ela­
boração de um texto que refletisse aspectos 
da realidade do bairro e também alguns de­
safios pedagógicos para a educação. 

Doutor em Histõria Social pela P.UCSP e professor da Universidade de Passo Fundo da disciplina de Socio­
logia da Educação. 

2 Aluna do curso de Pedagogia Séries Iniciais da UPF. 
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1 Doutora Arquitetura e Urbanismo pela USP e professora da Universidade de Passo Fundo. 
5 Aluna do curso de Pedagogia Séries Iniciais da UPF, bolsista do Pibic/CNPq. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.8 n. 2 p. 31-42 dez. 2001) 



A motivação básica que estimulou a 
produção do presente texto é, analisar as­
pectos do contexto de periferia urbana e os 
complexos problemas que nela se 
condensam e se manifestam. Esses aspec­
tos tornam a prática pedagógica árdua e, 
por vezes, desanimadora, dificultando uma 
visualização das transformações dos com­
portamentos e das práticas de professores, 
alunos e do próprio bairro. Investigar as 
complexas realidades das periferias urba­
nas é um desafio que, cada vez mais se 
impõe, especialmente pelas exigência~ de 
elaboração dos projetos político-pedagógi­
cos e da contextualização da escola. 8 

No trabalho de reflexão desencadeado 
em sala de aula e nos contatos estabeleci­
dos com a realidade do bairro, evidenciam­
se situações-limite que desafiam os educa­
dores a uma qualificação nos instrumentos 
de apreensão e análise do próprio contex­
to, das práticas sociais de luta pela sobre­
vivência dos seus moradores, dos costumes 
e dos comportamentos, ou seja, da cultu­
ra. 9 Compreender as dinâmicas que envol­
vem as relações sociais construídas e 
reconstruídas pelos grupos sociais em suas 
práticas de luta e de resistência é um pres­
suposto para o desenvolvimento de um tra­
balho pedagógico crítico e tranformador, que 
tome a prática social como ponto de parti­
da. (Saviani, 1995, p. 76-85) Dessa forma é 
possível avançar no sentido de redefini; a 
própria função e o papel da escola. 

Optou-se, no presente texto, por desta­
car alguns aspectos básicos da realidade do 
bairro Zacchia, a sua trajetória, as princi­
pais características e problemas atuais, a 
função e o papel da escola na perspectiva 
dos alunos, dos pais e dos professores e os 
principais desafios pedagógicos. 

Contextualizando o bairro 

O atual bairro José Alexandre Zacchia teve 
irúcio em 1982 com o projeto Promorar-Pro­
grama de Erradicação da Subabitação, que 
tinha como objetivo atender uma parcela 
da população de baixa renda, até três salá­
rios mínimos, provinda de diferentes vilas 
da cidade de Passo Fundo e de cidades da 
região. As fanu1ias de Passo Fundo eram 
oriundas de diferentes favelas, d1~ áreas 
desapropriadas para a construção de vias 
perimetrais e de áreas de risco, pr5ximas 
às linhas féreas. Essas famílias provinham 
de vários locais com experiências dif( ~rentes 
fato que provocou muitos conflitos. ' 

O bairro é resultado da organização de 
um núcleo habitacional implementa cio pela 
Cohab/RS'° - Companhia de Habitação do 
estado do Rio Grande do Sul - dentro do 
Programa Promorar, que, em Passo Fun­
do, foi implantado numa área dist,nte do 
centro urbano sob o argumento de bcratear 
o custo das habitações. Esse foi o iiltimo 
programa habitacional de grande porte em 
Passo Fundo, no qual foram construídos 
620 embriões habitacionais. 

O núcleo habitacional Promorar foi im­
plantado numa área de campo adquirida em 
1981, situada ao norte da rodovia B.R 285 , 
entre os trevos de acesso a Caraz: nho e 
Erechim, distante 8 km do centro da cida­
de. Em 1981, a referida área ficava brado 
perímetro urbano e, como se tratava de uma 
área rural, foi necessário criar toda a infra­
estrutura urbana: a abertura e pavin1enta­
ção de ruas, instalação de redes de águ a, ele­
tricidade, iluminação pública e a cons1rnção 
de alguns espaços públicos, tais come> a es­
cola e o posto policial. Instalaram-se no nú­
cleo habitacional um supermercado, três ba-



res e outros pequenos estabelecimentos de 
prestação de serviços, os quais funcionam 
nas próprias unidades habitacionais. 11 

A construção das casas seguiu um pa­
drão de baixa qualidade. Foram utilizadas 
fundações superficiais, paredes de alvena­
ria de tijolos cerâmicos vazados, apenas 
com salpique e sem revestimentos de re­
boco. A cobertura foi realizada com estru­
turas de madeira maciça e telhas ondula­
das de fibrocimento sem forro nos ambien­
tes internos e nem beiral. As esquadrias 
eram janelas basculantes em ferro e vidro 
transparentes, portas externas com almo­
fadas de madeira maciça. Dispunham de 
instalação elétrica e hidráulica e esgoto 
por fossa séptica individual. Algumas uni­
dades habitacionais foram destinadas à 
própria Prefeitura Municipal, que as 
ocupou com o ambulatórioi creche, sede da 
associação de moradores do bairro e o pos­
to policial. 

As unidades habitacionais foram im­
plantadas de forma isolada, geminadas 
duas a duas, ou quatro a quatro, em lotes 
variando de 150 a 350 m 2, com potencial de 
ampliação por iniciativa dos próprios mo­
radores. Os lotes, em sua maioria, apresen­
tavam desnível em relação à via pública, 
não apresentando meio-fio e passeio públi­
co, nem drenagem para as águas pluviais. 

Inscreveram-se para o referido projeto 1 700 
famílias. A seleção ficou a cargo do agente 
promot.or e as fann1ias foram selecionadas 
para os 620 embriões construidos segundo o 
critério de renda familiar e outros de caráter 
político. 

Por se tratar de uma área de expansão 
urbana, distante de outros bairros e do 
centro, a população foi obrigada a buscar 
alternativas de transporte para os desloca-

mentos até o trabalho, em geral, realizado 
a pé ou de bicicleta. Atualmente, o bairro é 
servido por linhas de transporte urbano. 

No bairro, foi construído também, em 
1986, o Centro Comunitário de Juventude, 
em prédio próprio e de alvenaria, pela As­
sistência Social Diocesana Leão XIII, pro­
porcionando serviços de assistência médi­
ca, odontológica, psicológica, cursos profis­
sionalizantes e atividades educativas e de 
lazer para crianças, jovens e adultos em 
parceria com órgãos governamentais e com 
a Universidade de Passo Fundo. 

A organização do núcleo habitacional foi 
uma resposta da Prefeitura Municipal para 
assentar familias removidas de locais onde 
foram abertas ruas perimetrais, como as da 
vila Jardim, as das margens da rede ferro­
viária e de outras áreas de risco. As famí­
lias que foram removidas não puderam es­
colher o local de moradia, pois foramjoga­
das no bairro em condições precárias, lon­
ge das possibilidades de trabalho e da infra­
estrutura da cidade, o que dificultou a sua 
vida social e econômica. As famílias eram 
provenientes de vários locais e de diversas 
etnias; tinham diferentes objetivos, histó­
rias de vida e experiências de relaciona­
mentos. Tudo isso agravou os conflitos, 
comprometendo as relações de vizinhança 
e também as relações com os órgãos de 
prestação de serviços públicos e privados. 

A forma como ocorreu a constituição do 
bairro Promorar criou problemas das mais 
diversas naturezas. As pessoas indesejadas 
de outros bairros da cidade, moradores de 
beira-trilhos e lugares de risco e também 
algumas recém-migradas de cidades da re­
gião, de Soledade, de Trindade, de Tenen­
te Portela, etc.,12 não tinham uma identi­
dade nem perspectivas comuns. O levanta-
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mento realizado em 1999 com as 375 famí­
lias evidenciou que 183 (57%) eram prove­
nientes de outros bairros da cidade de Pas­
so Fundo; 95 (29%) eram originárias do 
meio rural; 28 (8,8%) provenientes de ou­
tras cidades e 11 (3,4%) não especificaram 
a origem. 

De forma intencional ou não, a forma 
como o bairro foi se constituindo acentuou 
a marginalização geográfica e social dos 
moradores, situação que gerou muitos con­
flitos internos e externos, estigmatizando 
o local e seus moradores. Em razão disso, 
o bairro Promorar esteve, por muito tempo, 
associado à violência, à criminalidade e à 
vadiagem. Em parte, esses estigmas desa­
pareceram, embora ainda se façam sentir. 13 

O próprio termo Promorar, utilizado ini­
cialmente pela imprensa e órgãos públicos 
para identificar o bairro, adquiriu um sen­
tido negativo e foi substituído, por suges­
tão dos próprios moradores, conforme lei 
nº 2 094 de 15 de maio de 1984, para bairro 
José Alexandre Zacchia, em homenagem ao 

fundador e primeiro presidente da Compa­
nhia de Habitação - Cohab. 

A localização do bairro e todos esses 
outros componentes isolaram os morado­
res do restante da cidade, visto que os ha­
bitantes de outros locais não queriam esta­
belecer relações com pessoas provenientes 
desse ambiente de conflitos e marginalidade. 
A gênese do bairro marcou profundamente 
os seus moradores e, ainda hoje, persiste 
uma série de preconceitos. Quando se fala 
no bairro Zacchia emergem representa­
ções de violência, de droga, de sangue, etc. 
Em conversas com moradores antigos do 
bairro, os relatos são dramáticos e dão conta 
de um ambiente de muita violência. As 
mudanças que se processaram no local, no 

entanto, não alteraram substancialmente 
as representações que muitas pesE,oas da 
cidade têm sobre os moradores do bairro, 
visto que produziram um imaginário de 
violência e de brutalidade que ainda persis­
te. A inexistência .de um Programa de 
Integração e Assistência Social amplo pode 
ter sido um dos fatores que agravcu esse 
processo de exclusão social. 

Entretanto, a consolidação de novas re­
lações e a maior interação existentes atual­
mente no bairro mudaram substancialmen­
te a realidade do próprio local. 14 Desde a 
sua criação, foram feitos vários inves t.imen­
tos em infra-estrutura física. Além disso, 
segundo os moradores mais antigns, as 
pessoas mais violentas foram assass:.nadas 
ou migraram para outros locais. Tudo isso 
está contribuindo para a construi:ão de 
uma identidade distinta da anterior, com 
uma dinâmica comunitária próprja, em 
grande parte articulada com e pela ''scola. 

A realidade habitacional do bairro, se­
gundo o levantamento realizado em 1999, 
é a seguinte: 88% possuem habitaçâ o pró­
pria; 6,9% possuem casa cedida e 4,2%, 
alugada. O número médio de pessoas por 
habitação aponta o seguinte quadro: em 
27%, residem cinco pessoas; em 263, qua­
tro pessoas; em 17%, três pessoa:;; em 
1,19%, duas pessoas, em 13o/o, seis; em 
7,7%, sete; em 2,6%, oito; em 2,3%, nove; 
em 1,4%, dez ou mais pessoas. A média de 
filhos por casal é a seguinte: 27% possuem 
três filhos; 20%, dois; 9%, cinco; 13o/c mais 
de cinco e 1 % possui 24 filhos. 

Quanto ao tempo de residência no bair­
ro, os números apontam para o seguinte 
quadro: 122 famílias (38%) vivem no local 
entre 11 e 15 anos; 73 (23%), entre 1 e 5 
anos; 66 (20%), entre 6 e 10 anos; 37 ( l1%), 



entre 16 e 20 anos; 16 residem há menos 
de ano e uma família (0,3%), há mais de 20 
anos, ou seja, está lá desde o início. Esses 
indicadores permitem inferir uma tendên­
cia nas periferias urbanas da cidade de 
Passo Fundo que é a migração. Essas cons­
tantes migrações criam problemas sérios 
para qualquer tipo de trabalho mais siste­
mático, principalmente na escola. Uma das 
dificuldades apontadas pela direção da es­
cola é como dar continuidade ao processo 
de ensino-aprendizagem quando os alunos 
chegam e saem da escola constantemente 
ao longo do semestre e do ano letivo. 

O bairro é fundamentahnente residencial 
e o comércio formal preponderante é o de 
produtos alimentícios e de bebidas, feito em 
pequenos mercados e bodegas. No interior 
do bairro, desenvolvem-se práticas de arte­
sanato que dão conta da sobrevivência de 
muitas famílias. As indústrias situam-se 
nas proximidadesi na direção do centro da 
cidade; na direção oposta ao centro da ci­
dade, preponderam uma agricultura exten­
siva e a criação de gado. Atualmente, o 
bairro possui uma população de aproxima­
damente oito mil pessoas, segundo levan­
tamentos realizados no início do ano 2000. 

A escola do bairro 

A Escola Municipal de 1 ºGrau Incom­
pleto do bairro foi inicialmente denomina­

da, no tempo da administração de 
Fernando Machado Carrion, Dirce Silva 
Machado Carrion. Foi construída em 1985 
de forma provisória na parte baixa do nú­
cleo, próxima ao rio Passo Fundo. A cons­
trução de 491,29 m 2 foi feita em madeira e 
continha oito salas de aula, biblioteca, sala 
para a direção, secretaria, refeitório, cozi-
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nha, pátio aberto e sanitários isolados ex­
ternos. Em 1988, atendia a cerca de 450 
alunos. Hoje a escola é denominada 
Guaracy Barroso Marinho e está situada 
num terreno próximo ao acesso ao bairro. 
Construída em alvenaria, abriga o ensino 
fundamental pela manhã; à tarde e à noi­
te, abriga o ensino médio, de responsabili­
dade do governo estadual. As condições da 
primeira escola eram precárias, desde a 
instalação ao próprio local onde estava 
construída, basicamente num terreno de 
banhado. A atual estrutura da escola, con­
cluída em 1994, apresenta condições exce­
lentes, pelo menos em termos de infra-es­
trutura. Na escola, atuam cinqüenta docen­
tes, que atendem a mais de mil alunos do 
ensino fundamental. 

Outros indicadores originados da pes­
quisa ajudam a compreender melhor a com­
posição do bairro. A faixa etária dos pais 
indica que 64% possuem entre 20 e 40 anos; 
31 %, entre 41 e 60 anos, e 3%, idade supe­
rior a 60 anos; apenas 3% dos pais têm ida­
de inferior a 20 anos. O grau de escolari­
dade mostra que 81 % deles possuem o 19 

grau incompleto; 7%, o 12 grau completo; 
4o/o, o 2º grau completo e uma pessoa tem 
o 39 grau, mas ainda incompleto; 4% eram 
analfabetas. 15 Esse baixo nível de escola­
ridade dos pais entrevistados compromete 
o auxílio nas atividades escolares dos fi­
lhos em casa. Conseqüentemente, o estu­
do, que deveria ser reforçado em casa, aca­
ba sendo prejudicado, pois os alunos não 
encontram apoio nem a mediação de pes­
soas que já possuem o conhecimento sis­
tematizado. 

Em relação ao estado civil dos pais, os 
indicadores apontam que 50,63o/o são casa­
dos; 27,38%, amancebados; 13,69%, sepa-
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rados; 5, 73%, viúvos; 1,91 % são solteiros 
e 0,63% são divorciados. Esses indicadores 
apontam para uma questão importante dos 
processos de ensino-aprendizagem que diz 
respeito às influências familiares. Muitos 
alunos provenientes de fann1ias de pais 
separados apresentam problemas de con­
duta e de aprendizagem. 

Um dos indicadores que mais chama 
atenção diz respeito à diversidade de pro­
fissões dos pais entrevistados, distribuídos 
nos setores primário, secundário e terciário 
~a economia. Entre elas, destacam-se: 
biscateiros, pedreiros, babá, pintor, faxineiro, 
auxiliar de depósito, motorista, autônomo, 
cobrador de ônibus, auxiliar de marcenaria, 
do lar, auxiliar de enfermagem, funileiro, 
serviços gerais, encanador, agente de saú­
de, vendedor, eletricista, servente, costu­
reira, supervisor de fiscalização, funcioná­
rio público, operário, laboratorista, portei­
ro, agricultor, serrador, almoxarifado, 
borracheiro, auxiliar de produção, mestre­
de-obras, manicure, cabeleireira, instrutor 

de teatro, confeiteira, químico, mecânico, 
montador de móveis, zelador, doméstica, 
tratorista, auxiliar de fundição, torneiro 
mecânico, freteiro, músico, comerciante, 
açougueiro, auxiliar de indústria, carpin­
teiro, jardineiro, comerciário, garçom, re­
cepcionista, operador de computador, cai­
xa, operador de máquina, soldador, auxiliar 
de departamento, artesão, metalúrgico, au­
xiliar de cozinha. Além dessas profissões, 
existem os desempregados (4o/o); 0,8% "en­
costados" e 3% aposentados. Nas famílias 
de 50% dos entrevistados, apenas uma pes­
soa trabalha. 

A renda dos que trabalham aponta o 
seguinte quadro: 7 4% recebem entre 1 e 3 
salários mínimos; 16%, entre 3 e 5 salários; 
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17%, menos de um salário e 9% r1~cebem 
entre 5 e 7 salários. Essa realidad• finan­
ceira agrava o quadro de doenças. A pes­
quisa revelou que em 30,6% das famílias 
existem pessoas com algum tipo di> doen­
ça, entre as quais se destacam: alergias, 
asma, cataratas, derrame, câncer, hiper­
tensão, diabetes, reumatismo, problemas 
de coluna, disritmia, toxoplasmose, úlcera, 
alcoolismo. A procura pelo posto mé :lico do 
próprio bairro ou por hospitais só ocm re com 
o agravamento das doenças. Visto qlle, em 
princípio, as pessoas se automedicam ou pro­
curam alternativas de cura espiritual. 16 

Em relação aos hábitos aliment ues, é 
mais comum o consumo de arroz, feijão, 
carne, massa, polenta ... Das famílias entre­
vistadas, 61 % não possuem qualquer tipo 
de horta para cultivo de verduras, mesmo 
dispondo de algum tipo de espaço físico para 
tanto. Parece ser costume entre os descen­
dentes de luso-brasileiros o baixo co11sumo 
de legumes e verduras. A relação se inver­
te quando a questão é a criação de animais, 
destacando-se vacas, porcos, galinhas, cava­
los, gatos, cachorros e pássaros. 17 

Todos os moradores têm acesso a llgum 
meio de comunicação de massa. Do rádio 
ouvem muito os programas vinculados ao 
comércio (troca-troca), 18 program<:.s que 
informam a ação da polícia (batidas, p-isões, 
brigas, assaltos, assassinatos .... ), p:~ogra­
mas de música sertaneja e de esport::l. Dos 
programas de televisão destacam .. se as 
novelas, o Programa do Ratinho ( SBT), 
Faustão, Fantástico, Linha Direta, ,~ílvio 
Santos, programas religiosos, Progra;na do 
Gugu, etc. Algumas famílias responC.eram 
que não assistem a televisão porque não 
possuem aparelhos e outras, porquE a re­
ligião não permite. A televisão é, E inda, 



uma das mais difundidas atividades de 
lazer, especialmente nos finais de semana. Po­
rém, os programas assistidos não contribuem 
para a construção de uma consciência crítica 
e para a cidadania; ao contrário, mudam e 
criam comportamentos, sobretudo entre os 
jovens e adolescentes, influenciando-os com 
práticas negativas e repassando valores de for­
ma acrítica. 

Entre os principais problemas do bair­
ro, a pesquisa destacou, por ordem de im­
portância: drogas, prostituiçâo, desempre­
go, gravidez precoce, saúde, esgoto, segu­
rança, falta de cuidado (lixo), falta de uniâo 
entre as pessoas, alcoolismo, violência e 
falta de segurança. 

Em relação às drogas, há uma forte 
consciência de que elas são prejudiciais, 
que destroem as famílias, deixando-as deses­
peradas e sem perspectivas de recuperação. 
Os pais se preocupam com os relacionamen­
tos que os filhos estabelecem e procuram 
conscientizá-los dos riscos de envolvimento 
com as drogas. Na avaliação dos entrevista­
dos, a droga leva ao roubo e' é um caminho 
sem volta. A pesquisa mostrou que em 42% 
das familias existem consumidores de algum 
tipo de droga, inclusive envolvendo crianças. 
Dos entrevistados, 26o/o responderam que o 
problema que mais os atinge é a droga. 

Perspectivas da escola e os 
desafios pedagógicos 

Como os pais vêem a escola? As opi­
niões são diversas: para alguns, ela é boa 
e está melhorando; para outros, precisa 
melhorar mais na organização e os alunos 
deveriam ser tratados com mais disciplina. 
Em algumas séries, existem alunos com di­
ferentes faixas etárias, dificultando o traba-
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lho dos professores e também as relações 
entre eles. Os próprios pais reconhecem que 
deveriam participar mais da educação dos 
filhos, acompanhando suas atividades na 
escola e em casa. Reconhecem também que 
existem na escola práticas de discriminação 
entre os alunos e entre professores e alunos. 

O que os pais esperam da escola? De um 
modo geral, os pais consideram que a es­
cola é importante para o futuro dos filhos 
e que os professores deveriam gostar mais 
dos alunos e se interessar mais por eles; 
pensam também que todos os alunos deve­
riam receber o material de que necessitam, 
e não apenas os mais carentes. As famílias 
gostariam que na escola se falasse mais 
sobre prevenção de drogas, se oferecessem 
cursos profissionalizantes, de computação, 
de língua estrangeira; que se preparasse 
para o vestibular; que se desse orientação 
profissional e psicológica; que se ensinas­
sem trabalhos manuais; prática de espor­
tes, aulas de música; orientação sobre o 
trânsito, palestras sobre prostituição, alco­
olismo, técnicas em agricultlll'a, culinária, 
etc. Também gostariam que, na escola, se 
falasse mais sobre civismo, valorização da 
vida, do corpo, de emprego, conflitos exis­
tenciais, gravidez, sexo, violência, proteção 
do meio ambiente, respeito humano e re­
ligião. Deveria, ainda, orientar mais os 
adolescentes; dar mais atividades para se­
rem desenvolvidas em casa; que houvesse 
mais respeito e que os professores fossem 
mais exigentes, mais cuidado com o mate­
rial utilizado na escola (cadernos e livros) 
e mais assiduidade de alguns professores. 

Como os alunos vêem a escola? As opi­
niões dos alunos19 sobre a escola dão conta de 
que ela é boa, transmite bons ensinamentos, 
tem bons professores, ensina boas maneiras 
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e também a ler e a escrever. No entanto, 
reconhecem que falta disciplina em algu­
mas atividades e que alguns professores 
matam aula; há brigas, falta de segurança 
e de respeito. 

O que os alunos esperam da escola? A 
escola deveria ser um espaço para apren­
der a ser alguém na vida; é a segunda casa 
para o aluno. Para alguns, a escola é um 
dos locais mais seguros e protegidos. Os 
alunos esperam que a escola ensine, que 
os professores expliquem melhor o conteú­
do; proporcione atividades extraclasse, es­
pecialmente atividades esportivas; espe­
ram um bom futuro e que os professores 
não "peguem no pé". A escola deveria pro­
mover mais eventos com a universidade e 
também mais palestras; os alunos esperam 
mais atenção e menos violência na escola 
e que os professores tenham mais paciên­
cia. A escola tem de ensinar coisas úteis 
para que o que ensina seja bem aproveita­
do. Tem de preparar para uma profissão e 
para algo que ajude a crescer na vida, ou 

seja, preparar para o futuro; tem de ouvir 
as opiniões dos alunos para a tomada de 
decisões. A escola deveria adquirir mais 
livros de literatura, materiais escolares e 
computadores; tirar ensino religioso e a par­
te teórica da educação fisica e dar mais au­
las de educação sexual. Esperam que o ensi­
no fundamental seja mais qualificado e que 
continue dando oportunidade para os alunos 
mostrarem suas qualidades e talentos. Fi­
nalmente, acreditam que deveria haver mais 
policiamento por causa das brigas. 

Como os professores vêem a escola? A 
avaliação dos professores é de que a esco­
la é bastante problemática em razão de à 
situação de miséria, pobreza e abandono 
em que vive a maioria dos alunos e das fa-

mílias. Além disso, há o problema é a loca­
lização do bairro, que, desde a sua criação, 
ficou à margem na cidade. Mesmo diante 
de tantas dificuldades, a escola está 1 entan­
do amenizar os problemas existente' já que 
é um dos pontos de referência da comuni­
dade. A escola trabalha mais o lado huma­
no do que o educacional; a maioria d )S pais 
e alunos vê a escola como um p0'1.to de 
apoio importante no bairro e também como 
uma das únicas saídas para mudar de vida, 
pois, através do estudo de seus filhos, é que 
poderão ter dias melhores. A escola é um 
lugar onde não só se aprende a ler e escre­
ver, mas também se aprende a enf~entar 
o dia-a-dia. Os professores reclam;im da 
pouca participação dos pais nas ativ: dades 
da escola e no processo ensino-apre.1diza­
gem dos alunos. 2º 

O que os professores esperam dé. esco­
la? Gostariam que fosse possível realizar 
um trabalho mais amplo envolvend•l a co­
munidade para que, juntos, pudesse1n mu­
dar um pouco a triste realidade de n1uitos 
alunos; que ela transmita muito mals que 
conhecimentos e que os alunos levenL para 
a vida ensinamentos que realmente s:ejam 
úteis; que haja mais recursos para os pro­
fessores trabalharem com seus a1 u nos e 
salas adequadas para o desenvolvirn.ento 
dos conteúdos. Esperam que a escola con­
tinue sendo uma família, apoiando o corpo 
discente e docente, sem distinção, e i:rian­
do as condições para que todos possam 
desenvolver suas potencialidades. Sugerem 
que a escola continue desempenhai1do a 
sua função de "ensinar", mas que vá além 
e trabalhe numa linha humanizadoréL, res­
peitando e valorizando o aluno corno um 
todo, e que seja um espaço de demo.;rati­
zação, levando a que os alunos saibam lu-
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tare transformar as condições de vida. Ela 
deve formar o aluno como um todo, em to­
dos os sentidos, mas deve dar ênfase ao co­
nhecimento e à cidadania. 

Por outro lado, para alguns professores, 
a escola está sendo assistencialista para os 
alunos, desempenhando, muitas vezes, o 
papel que é de responsabilidade dos pais e 
deixando a desejar na sua verdadeira fun­
ção. Ela realiza um trabalho árduo em re­
lação à cliente] a que possui, mas o retorno 
das famílias é mínimo. Em relação ao en­
sino-aprendizagem, quase não é possível 
contar com o apoio das famílias. Segundo 
a fala de uma professora, para "atender uma 
clientela de baixo padrão socioeconômico não 
devemos nos acomodar, nem tampouco su­
bestimar o aluno que aqui chega. Acredito 
que a motivação tem de partir do professor''. 

O que os professores esperam dos alu­
nos e dos pais? Esperam que cada vez mais 
os alunos não vejam os professores somen­
te como educadores e transmissores de co­
nhecimentos, mas como arrrigos.21 Desejam 
que possam perceber que a mudança da rea­
lidade de desigualdades e de marginalidade 
em que vivem depende deles próprios. A 
escola é um dos caminho para que isso acon­
teça. Esperam que eles se sintam atores e 
autores de sua própria história; que cada 
um tenha consciência do verdadeiro papel 
que desempenha na construção de uma so­
ciedade nova. Os alunos devem construir 
juntos seu saber e despertar para crescer, 
vencer e ter boas perspectivas para o futu­
ro; não devem aceitar pacificamente a situa­
ção de menos privilegiados nem se acomo­
dar pensando que não podem melhorar. 

Para alguns professores, os alunos de­
veriam adquirir na escola um pouco daquilo 
que não têm em casa, nas famílias; saber 
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cobrar dos professores o que querem saber; 
gostar do estudo e continuar por dedicação 
própria, não forçados pelo Conselho Tute­
lar. Esperam que os alunos entendam o 
que o professor deseja passar; que consi­
gam relacionar-se com os grupos dos quais 
participam, sentindo-se amados e valoriza­
dos por todos. É necessário que os alunos 
compreendam que os professores querem 
ajudá-los, seja na matéria, seja na solução 
de problemas pessoais. Esperam que os 
alunos participem das decisões da escola, 
juntamente com os professores e a direção; 
que os alunos saiam do seu estado de inér­
cia e de acomodação e que conquistem seus 
direitos e lutem contra todos os preconcei­
tos existentes. 

Considerações finais 

No presente estudo, procurou-se aprofundar 
alguns aspectos da realidade de um bairro de 
periferia urbana. A preocupação é oomo essa 
realidade deve ser conhecida e trabalhada 
tanto por professores quanto pela escola, 
principalmente quando da construção do 
projeto político-pedagógico. No entanto, 
pairam vários questionamentos em relação 
ao próprio trabalho de pesquisa e de análi­
se da realidade. Como pensar uma escola 
preocupada com a comunidade onde está 
inserida se não se conhece a realidade? 
Corno desencadear um processo participativo 

sem que haja U1Ila predisposição de pais, alu­
nos, professores e direção? Com base na pes­
quisa realizada, observou-se que a escola tra­
balha muito pouco com as questões envolven­
do a história do bairro: a sua constituição, os 
preconceitos, os estigmas, a violência, a sua 
organização, etc. 



Mesmo não conseguindo dar conta das 
complexas questões do bairro, toda a comu­
nidade escolar tem consciência e reafirma 
que a escola é uma das principais referên­
cias. Em torno dela se desenvolvem, além 
do ensino, atividades de lazer e de 
integração da própria comunidade. No en­
tanto, pais, professores e alunos esperam 
que cada vez mais a escola se torne dinâ­
mica dentro da própria comunidade e tam­
bém na mediação com a cidade, visando à 
superação dos estigmas e preconceitos, 
além da formação de cidadãos críticos, com 
capacidade para refletir e transformar a 
própria realidade. 

A escola tem como desafio fundamen­
tal aprofundar o contexto onde está 
inserida. Este trabalho, no entanto, exige 
um grande esforço e participação visto que 
os processos de investigação não podem ser 
improvisados. A escola que se propõe a tra­
balhar a partir da prática social, conforme 
Saviani (1995), tem por obrigação conhecer 
a formação do bairro, a sua história, os 

diferentes grupos étnicos existentes, os 
costumes e tradições, as práticas de lazer, 
de religiosidade, as formas de sobrevivên­
cia, os valores, os comportamentos, as re­
gras sociais, ou seja, tudo o que envolve a 
cultura. Dessa forma, é possível desenvol­
ver um trabalho que dê sentido para a co­
munidade e que aponte também no senti­
do das transformações que se fazem neces­
sárias. Essa perspectiva exige um envolvi­
mento de todos os segmentos da escola, 
principalmente da direção e dos professo­
res. É preciso capacidade de criar e desen­
volver um trabalho crítico e transformador, 
levando em conta as potencialidades existen­
tes e, também, as limitações em termos de 
condições sociais, econômicas e humanas. 

A escola precisa ser capaz de se situar 
no tempo e no espaço, conhecendo ~L histó­
ria e a formação da comunidade onde atua, 
o seu desenvolvimento e as novas rnlações 
e práticas emergentes. Essa é a perspecti­
va apontada por Williams quando i: ensa a 
cultura concebida como modo devida, des­
tacando uma tríplice dimensão: dominan­
te, residual e emergente, conforme análi­
se de Marcon. (1999, p. 263) A escola ne­
cessita conhecer a trajetória de constitui­
ção do bairro, os sujeitos nele preE entes, 
as práticas sociais de sobrevivência, bem 
como as novas realidades que emE~rgem. 
Dessa forma, a escola poderá interfe::'Ír nas 
realidades do bairro e das famílias, trans­
formando-as. 

NOTAS 
6 A metodologia adotada na disciplina de Sociologia 

da Educação ê que não se definam previan 1ente os 
temas a serem estudados. Antes, faz-se uIJ i traba­
lho de campo que tem uma dupla função:: denttfi­
car as questões e temas mais prementes éos con­
textos das escolas e, ao mesmo ten1po, entrar em. 
contato com as realidades nas quais se d(senvol­
vem as prãtlcas pedagógicas nas escolas. Infeliz­
mente, nem todos os alunos do curso de 1 )edago­
gia atuam em escolas enquanto realiza n seus 
cursos. A proposta da Sociologia da Educa e :ão ê de 
que se estabeleça um contato para que. num se­
gundo momento, em colaboração com out·as dis­
ciplinas de fundamentos da educação, sej< irn pro­
blematizados os temas e as questões. 
O levantamento realizado pela escola tinh l. corno 
objetivo subsidiar a anãlisc da realidade de' bairro 
visando à constnição do projeto político-1 edagó­
gico. 
Segundo a LDB de 1996, lei n. 9394, art. l~. ê de­
ver dos estabelecimentos de ensino "elaborar e 
executar sua proposta pedagógica"; cabe, ai lda, ao 
corpo docente, conforme art. 13, "participar da ela­
boração da proposta pedagógica do estabele cimen­
to de ensino[. .. ]". 
.As diferentes definições de cultura têm impl cações 
in1portantes para as práticas pedagógicas. Traba­
lha-se, no presente texto, com a noção de ( ultura 
elaborada por Thompson e Williams. ent.~ndida 
como modos de vida. A cultura envolve, dentro des­
sa compreensão, todos as dimensões das p ·áticas 



sociais e as relações que os diferentes grupos so­
ciais estabelecem entre si e com o meio social cons­
truído e pennanentemente reconstruído atravês 
das práticas. que são orientadas por interesses. 
costumes e valores. 

1º A Cohab/RS foi criada em 24 de dezembro de 1964 
com a finalidade de atender ao programa habita­
cional do estado com recursos provenientes do 
BNH- Banco Nacional da Habitação- e com a par­
ticipação do Estado e dos municípios. 

11 As unidades habitacionais do Pron1orar fonun as­
siln distribuídas: 234 unidades-embrião do tipo 6a. 
com ãrea construida de 20,12 m 2 , representando 
37,74o/o do total das un1dades: 144 unidades-em­
brião do tipo 8b, com área consb:uídade 16,19m2 , 

representando 23.22% do total das unidades; 214 
unidades-en1brião do tipo 10, com área construí­
da de 18,97 m 2 , representando 34,52º/o do total das 
unidades; 28 unidades-embrtão do tipo 9, com área 
construída de 12.66 m 2 , representando 4.52°/o do 
total das unidades. 

12 A respeito dos processos de migração na região de 
Passo Fundo ver o texto de KALIL Rosa Marta Lo­
catelli et. al. Migração e urbanização: o caso da re­
gião de Passo Fundo. ln: DAL MORO, Sehna Ma­
ria et. el. Urbanização, excblSão e resistência; estu­
dos sobre o processo de urbanização na região de 
Passo Fundo. Passo Ftmdo: Ediupt: 1998, p. 39-66. 

i:i Em pesquisa.._q que realizamos nos principais jor­
nais de Passo Fundo sobre a histõrta do bairro Pro­
morar, poucas informações encontranios. Pratica­
mente todas as noticias sobre o bairro encontrani­
se nas colunas policiais. Essa observação reforça 
ainda mais a idéia de como a realidade de violên­
cia e criminalidade. que efetivamente existiu. foi 
trabalhada de foroia a construir e reforçar precon­
ceitos que ainda permanecem vivos no imaginário 
da cidade. 

14 Há uma profunda vinculação entre a cultura e o espa­
ço. Ambos se transfonnarn através das relações cons­
truídas e reconstruídas pelos diferentes sujeitos so­
ciais. Essa discussão foi aprofundada através devârios 
artigos na revista f'rqjetoHístóriadaPUC/sP, rL 18.1naio 
1999, cuja temática foi "Espaço e Cultura~. 

15 A respeito do analfabetisn10 na região de Passo 
Fundo pode-se consultar o texto de DAL MORO, 
Selina Maria: LONGHI, Solange Maria. Ar1alfabe­
tisn10 na região de Passo Fundo. ln: BENINCÁ. Elli 
(Org.). CuttuTa e educação popul.c.u-. Pa;;,;:.o Fundo: 
Gráfica e Editora da Upf, 1992. p. 33-78. 

16 A respeito da relação entre cultura e práticas de 
saúde popular, ver os textos de: V ALLA. Victor Vin­
cent; SfOLTZ, Eduardo Navarro (Org.). Participação 
popular, educação e saúde: teoria e prática. Rio de Ja­
neiro: Relume/Dumará, 1993 e de BENINCÂ, Elli. 
Práticas de relgiosidade e de sallde popular. ln: BE­
NINcA Eili (Org.). Religiosidade e saúde popular. Pas­
so Fundo: Editora e Gráfica da UPF, 1991, p. 77-101. 

1 7 Brandão faz UIDa interessante análise de con10 os 
camponeses estabelecem relações com os an:imais, 
identificando-os por nomes próprios e criando pro-
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fundos vínculos afetivos com os mesmos. Ele de­
senvolve tal análise no livro O trabalho de saher: 
cultura cwnponesa e escola rural especialmente o 
capítulo segundo. intitulado: "Aprender e ensi­
nar". Mes1no sendo uma pesquisa realizada entre 
cainponeses. as observações se aproxinlan1 muito 
da realidade do bairro. 

rn A rádio Uirapuru de Passo Fundo mantêm há anos 
um programa denonlinado Troca-Troca. Os interes­
sados en1 vender ou comprar algum produto se di­
rigem aos domingos pela n1anhã até a rádio e in­
formam os seus interesses. Em geral. trocam-se os 
produtos por dinheiro. Ê um dos programas de gran­
de audiência na cidade. 

1 9 Foram entrevistados 56 alunos da 6ª, 7ª e 8ª sértes. 
20 No texto ~O mito da omissão parental e as relações 

fauliJ.ias-escola", Lahire discute a participação dos 
pais nas atividades da escola e faz un1a ctitica ao 
discurso que se tomou comum entre os professo­
res de que os pais não se preocupani con1 a esco­
la. {LAHIRE, 1997. p. 334-338) 

21 Existen1 muitas controvérsias no que diz respeito 
ãs relações entre profe5sor-aluno. AlgurJ.i:s dcfcn­
den1 a idéia de que os professores devem assumir 
uma postura, acima de tudo, de amigos dos aluno; 
outros defendem a in1portância de relações de au­
toridade profissional e acadêmica. Parte dessas 
polêmicas foi abordada por Paulo Freire na obra 
Professora sim_ tia não: cartas a quem ousa ensi­
nar. 8.ed. São Paulo: Olho d'Âgua. 1997, 
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A difícil travessia 
de um programa de alfabetização de jovens e 
adultos' para a construção e implementação 
do Projeto Político-Pedagógico no . / mun1c1p10 

de Tucano - Bahia' 

José Jackson Reis dos Santos3 

Lorita Maria de Oliveira' 
Maria Helena de Olveira5 

Este texto é resultante de um processo de reflexão sobre a caminhada construída coletivamente de janei­
ro de 1998 até dezembro de 2000 no projeto de "alfabetização solidâria~ no município de Tucano/Bahia. 
Participaram do mes1no vârios professores, entre os quais: Lortta Maria de Oliveira (coordenadora geral do 
PAS, UPF /RS, e coordenadora setorial em Euclides da Cunha/BA), Maria Helena de Oliveira (coordenado­
ra setorial em Ribeira do Pombal), Irene S. Saraiva {coordenadora setorial em Tucano-BA), Arlene Dantas 
(secretária municipal de Educação). José Jackson Reis dos Santos, Adernar Sousa Santos, Sóstenes Bitcn­
cuort, Neila Rosa Dantas, Josimara Santos Miranda (coordenadores pedagõgicos municipais em Tucano­
BA) e todos os orientadores pedagógicos municipais dos diferentes coletivos. 
Em Tucano, o Progran1a Alfabetização Solidária possui a seguinte organização: a cada semestre são assu­
midas dez turmas de alfabetizandos e cada turma possui um(a) alfabetizador{a) que acompanha e desen­
volve as ativtdades três vezes por semana, durante três horas por dia. São 250 alfabetizandos, no mínimo, 
a cada semestre. Há também a coordenação municipal, que contribui para um melhor acompanhamento 
das turmas. diariamente e uma vez por semana, sao realizadas visitas às turmas por essa coordenação. A 
visita tem por objetivo ajudar os alfabetizandos e alfabetizadores a compreenderem o contexto em que es­
tão inseridos, contribuindo também para a socialização de diferentes expertências no campo da educação 
de jovens e adultos. A cada quinZe dias são realizadas sessões de estudo com os alfabetiza.dores, com du­
ração de três a quatro horas. de aprofundamento teórico-metodológico sobre o trabalho de constn1ção so­
cial do conhecimento. Mensahnente, há a presençi::l da UPF. maio:; pn.x.:isamente da Coordenação Se-tnrlal. 
Atualmente, há tambêm o coletivo dos n1onitores pedagógicos das três cidades circunviZinhas; Euclides da 
Cunha, Ribeira do Pombal e Tucano. As três Cidades estão envolvidas no trabalho com educação de jovens 
e adultos da Universidade de Passo Fundo, trabalho esse desenvolvido desde o ano de 1998, data em que a 
universidade foi convocada a participar do programa_ 
Pedagogo pela Universidade do Estado da Bahia/UNEB/Serrinha/BA e mestrando en1 Educação na Univer­
sidade de Passo Fundo/RS. 
Professora na Universidade de Passo Fundo-RS e mestre em Educação {Unijuí-RS). 

Professora na Universidade de Passo Fundo-RS e mestranda em Educação. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.8 n.2 p. 43-52 dez. 2001) 
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Este trabalho apresenta a caminhada de construção do Projeto Político-Pedagógico 
para a Educação Municipal de Tucano, sertão baiano. Objetiva-se com esta prndução 
evidenciar a possibilidade de transformação e ressignificação de uma campanha d e alfa­
betização de jovens e adultos num espaço de construção coletiva de um projeto pc,Jítico­
pedagógico municipal. A metodologia utilizada na experiência desenvolvida, de c irá ter 
dialético e participativo, pressupõe o respeito aos sujeitos que estão inseridos nos diver­
sos contextos sociais. Seus elementos constitutivos são a observação crítica da prática 
pedagógica, o seu registro (memória), a teorização da ação e o retorno a ela de forma 
transformadora. 

Palavras-chave: processo, memória, educação de jovens e adultos, projeto político­
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Se a nossa opção é progressista, se estamos a favor 
da vida e não da morte, da eqüidade e não da 'njus· 
tiça, do direito e não do arbítrio, da convivência com 
o diferente e não de sua negação, não temos out."O ca­
minho senão viver plenamente a nossa opção. 

Os altos índices de analfabetismo em 
nosso país continuam impulsionando a bus­
car alternativas de superação do atual con­
texto educacional brasileiro. O censo do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 
1996 apresentou um quadro caótico no qual 
brasileiros e brasileiras das diferentes re­
giões do país estão inseridos. Na região Nor­
deste, eram 23, 7% as pessoas acima de quin­
ze anos de idade não-alfabetizadas; na Nor­
te, 15,7%; na Centro-Oeste, 11 %; na Sudes­
te, 8,4%, e na Sul, 7,7%. Do período colonial 
à sociedade em que vivemos, crianças,jovens 
e adultos continuam sendo privados dos seus 
direitos sociais, civis, rolíticos e das condições 
núnimas de sobrevivência. A humanidade 

Paulo Freire 

vivencia a barbárie, desumaniza-se, natura­
lizando a violência, a pobreza, a fome, 1 mi­
séria. 

Nesse contexto concreto, a educação 
pública precisa ser repensada, ressignifi1 !ada, 
transformada, pois uma das principais tare­
fas dos educadores é a de contribuir para o 
desenvolvimento do verdadeiro sentiC o de 
humanização dos sujeitos. A pedagogia 
emancipadora, como processo de humani.2 ação 
e de construção coletiva de diferentes suj.,itos 
socioculturais, precisa assumir o papEl de 
trabalhar, no interior dos processos político­
pedagógicos, a diversidade das experiências 
sociais dos sujeitos que constituem e dirn uni­
zam, cotidiana.mente, n vida na sociedaôe. 
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Nesse contexto de diferenças e contradi­
ções, encontraram-se, em 1998, educadores( as) 
da Universidade de Passo Fundo/RS com a 
administração municipal de Tucano/BA, repre­
sentada pela secretária municipal de Educação, 
com o objetivo de estabelecer relações de 
trabalho no campo da alfabetização de jo­
vens e adultos. 

Localizado no interior nordestino, o 
município de Tucano apresenta caracterís­
ticas comuns a boa parte dos municípios do 
Nordeste e do Brasil. De um lado, fome, 
pobreza, miséria, desnutrição; crianças que 
choram e clamam por alimentação; pais e 
mães que não conseguem superar as situa­
ções desumanizantes do contexto concreto, 
da vida sofrida; são roceiros, lavradores, co­
merciantes, homens e mulheres imersos 
numa cultura da desumanização, de 
desenraizamento cultúral. De outro, a fartu­
ra, a luxúria, o poder impositivo, a manuten­
ção do status quo. Dois mundos, duas reali­
dades: um só Tucano, uma Bahia, um 
mesmo Brasil. 

Superar o não-acesso à educação pre­
sente num contexto de desigualdades so­
ciais, a partir da alfabetização de jovens e 
adultos, tornou-se para a Universidade de 
Passo Fundo e para o município de Tuca­
no um desafio permanente. Fomos desafi­
ados a transformar e a ressignificar o Pro­
grama Alfabetização Solidária num espaço 
possível para ultrapassar a simples campa­
nha de alfabetização de jovens e adultos 
num tempo determinado (cinco meses), 
visto que sempre nos colocamos contra as 
campanhas pontuais, tanto da esfera fede­
ral quanto da estadual, definidas de forma cen­
tralizada, sem a participação popular, para 
serem implementadas de forma verticalizada 
e impositiva, numa campanha desenvolvida 
em forma de processo. 
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O alto índice de pessoas não-alfabetiza­
das em Tucanos, que, de acordo com o Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatísti­
ca (1996), era de 59%, aproximou a Univer­
sidade de Passo Fundo e a prefeitura de 
Tucano. Também por esse motivo, Tuca­
no foi inserido no Programa Alfabetização 
Solidária desde o primeiro semestre de 
1998. Essa relação foi estabelecida de for­
ma verticalizada pelos responsáveis pelo 
Programa Alfabetização Solidária, não sen­
do, portanto, urna opção do município nem 
da universidade. A justificativa apresenta­
da dizia respeito aos contatos com outras 
regiões do país, estabelecendo novas rela­
ções culturais, e também por estar entre 
as regiões do país que possuem menores 
índices de analfabetismo. 

A certeza que tínhamos era de que as 
nossas ações político-pedagógicas não de­
veriam ser ações neutras, apolíticas, sem 
intervenções. Deveriam ser ações radicais, 
transparentes, anunciantes, denunciantes, 
politizadoras, emancipadoras, próprias de 
urna metodologia participativa. 

Iniciamos o processo político-pedagógi­
co a partir da reflexão das práticas dos su­
jeitos envolvidos, problematizando, coleti­
vamente, o contexto municipal. Paulo 
Freire (1982) dizia que, "quanto mais somos 
capazes de desvelar a razão de ser de por que 
somos como estamos sendo, tanto mais nos é 
possível alcançar também a razão de ser da 
realidade em que estamos, superando assim a 
compreensão ingênua que dela possamos ter''. 

O primeiro contato dos alfabetizadores 
com as comunidades evidenciou o grande 
desafio de desencadear um processo de for­
mação, e não apenas desenvolver atividades 
durante um curto período. Em geral, os jo­
vens e adultos são pessoas que trabalham 
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na roça durante o dia inteiro; a maioria 
deles apresenta problemas de visão e aban­
donou a escola para trabalhar e sobreviver; 
são originários, na grande maioria, de famí­
lias com um grande número de filhos. 

Além desses fatores que afetam forte­
mente os alfabetizandos, ainda existe o pro­
blema da distância da casa até a escola e a 
televjsão, que é um recurso audiovisual 
atraente. É importante ressaltar que, 
mesmo não apresentando boas condições de 
vida, uma grande maioria dos alfabetizandos 
possui um aparelho de televisão em sua 
residência. O processo de globalização, de 
desumanização, de desconstrução do ser 
humano se dá também em nossa própria 
casa. Já algumas comunidades apresentam 
sérios problemas socioeconômicos. Além da 
ausência de trabalho, sofrem pela falta de 
água, de estradas de boa qualidade e de 
energia elétrica. O saneamento básico pra­
ticamente não recebe investimentos, o que 
faz aumentar os problemas na área de saú­
de pública. 

Os problemas no campo da alfabetiza­
ção de jovens e adultos nos levaram à con­
clusão de que seria necessário assumir um 
trabalho que fosse além do processo de al­
fabetização inicial, ou seja, precisaríamos 
construir, dialeticamente, runa educação pro­
blematizadora e preocupada com a transforma­
ção do contexto educacional, no qual homens 
e mulheres continuam sendo desestruturados 
em suas raízes histórico-culturais, o que é 
agravado principalmente pelo modelo de so­
ciedade excludente e neoliberal. 

É nesse contexto que foram pensadas a 
Política de Educação de Jovens e Adultos 
e as Políticas Públicas da Educação Muni­
cipal, articuladas a um projeto mais amplo 
relacionado com o contexto sócio-histórico-

político-econômico-cultural e vincul,1das às 
práticas sociais e cotidianas dos sujeitos que 
nela estão inseridos. Cabe pensar t'l! edu­
cação refletindo criticamente acerca da 
atual situação de vida dos alfabeti:\andos 
envolvidos neste processo de apreensão da 
leitura e escrita da palavra e do mundo. A 
questão posta é de que a alfabetização ini­
cial precisa estar articulada a uma ~olítica 
de educação de jovens e adultos que garan­
ta a continuidade dos estudos d Js(as) 
alfabetizandos(as) ao longo da vida, a qual 
deve, necessariamente, estar articulada a 
uma política de educação municipal como 
direito de todos. 

Apesar dos investimentos na alfat etiza­
ção de jovens e adultos e das campanhas, 
tanto federais e estaduais, os avançoE e são 
muito pequenos ou quase não exister1. Em 
campanhas federais e estaduais, permanece 
a idéia de que quatro ou cinco mesE s são 
considerados suficientes para o jovem ou 
adulto alfabetizar-se. 

Em Tucano, em 1998, as leituras de 
realidades revelaram a inexistênc·~a de 
uma política voltada ã educação dejc,vens 
e adultos e de um projeto de educação 
emancipadora. As ações educacionals do 
município centravam-se numa políti1;a de 
mero atendimento a questões pont .iais: 
transporte e merenda escolar, distrib1tição 
de material didático, viabilização de :ígua 
para comunidades que apresentavar1 tal 
necessidade, entre outras. Havia uma cer­
teza de que a mudança desse contexto, tan­
to na educação de jovens e adultos quanto 
nas outras políticas educacionais, depe ade­
ria de uma opção por um projeto polLico­
pedagógico que compreendesse o contexto 
do município em sua totalidade, no SE nti­
do de buscar alternativas para o quadro 



existente no âmbito não só educacional 
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mas dos aspectos voltados também às con-
dições materiais de sobrevivência e digni­
dade humana. Um projeto alternativo de­
veria primar pela participação dos sujeitos 
sociais nos diferentes espaços de atuação. 

A travessia necessária 
nos coletivos, o reencontro com 

a Pedagogia da Esperança 6 -

uma opção teórico-metodológica 
na educação municipal 

Do acarajé ao chimarrão, da capoeira à 
chula, o ritmo entre Tucano e Passo Fun­
do consolida-se numa construção essencial­
mente coletiva. Isso reafirma o compromis­
so coletivo transformacional assumido jun­

to ao município. 
A busca de alternativas referendadas na 

e pela educação popular levou a uma nova 
história de projeção política, pedagogica­
mente emancipadora. Referendados na 
perspectiva freireana de construção social 
do conhecimento, fomos construindo de 
forma coletiva e processual, uma polí~ica 
de educação de jovens e adultos inserida 
num projeto de educação municipal. 

A nossa compreensão de educacão esta­
va diretamente enraizada na per~pectiva 
das políticas públicas no sentido pensado 
por Boneti (1997, p. 188): 

Política Pública é o resultado da dinâ­
mica do jogo de forças que se estabelece 
no âmbito das relações de poder, rela­
ções essas constituídas pelos grupos da 
sociedade civil. Tais relações determi­
nam um conjunto de acões atribuídas à 
instituição estatal, ~ue provocam o 
direcionamento ou redirecionamento dos 
rumos dos investimentos na escala social 

e produtiva da sociedade. Nesse caso, o 
Estado se apresenta apenas como agente 
repassador à sociedade civil das decisões 
saídas do âmbito de correlação de forças 
travadas entre os agentes de poder. 

Entendendo políticas públicas como as 
ações que nascem dos sujeitos sociocultmais, 
entre eles, alfabetizandos e alfabetizandas 

' 
comunidade local, funcionários e funcionárias 

' 
associações e sindicatos, educadores e educa-
doras, pais e mães, entre outros numa 

' 
corrupção em que o papel do poder público pas-
sa a ser não o de definir as ações prioritárias 
para a comunidade, mas o de repassar para 
esta que lhe é de direito, iniciamos a 
concretização dos nossos sonhos coletivos. 

Sabíamos, por outro lado, que apenas 
compreender políticas públicas nessa pers­
pectiva não daria conta da concretização 
dos nossos objetivos. Assim, fu111os co11s­
truindo formas de caminhar respaldados 
nos princípios teórico-metodológicos do 
"Projeto Político-Pedagógico nos Coletivos, 
o Reencontro com a Pedagogia da Esperan­
ça", na perspectiva de possibilitar a reor­
ganização do contexto educacional do mu­
nicípio de Tucano. 

Pensando em não repetir a mesma ló­
gica que sempre se deu na história da edu­
cação no Brasil, em que modelos de proje­
tos são constantemente implantados sem 
que se conheça o contexto concreto, decidi­
mos, inicialmente, definir espaços de discus­
são (coletivos), re:speiLando e priorizando os 

seguintes princípios teórico-metodológicos: 
o processo, o partir da prática, a participa­
ção, o exercício do poder na condução da 
proposta, a natureza da instituição sobre a 
qual se faz a proposta e a opção ética. 

Materializar tais princípios apontou 
para a compreensão clara do significado de 
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processo. Não podemos ficar sempre come­
çando algo. Metodológica e teoricamente, 
o processo deve caminhar à luz da nossa 
compreensão. E, para compreender, preci­
samos observar criticamente a nossa pró­
pria prática, nas suas relações com o con­
texto local e global. No trabalho aqui anun­
ciado, optamos por registrar por escrito as 
nossas práticas pedagógicas, ao que deno­
minamos de memória. 

Como produção escrita, a memória pos­
sibilita a sistematização e a objetivação das 
relações pedagógicas observadas criticamen­
te no processo de construção social do conhe­
cimento. Esse elemento metodológico possi­
bilita também o distanciamento do sujeito 
pesquisador da ação em que está imerso. 
Nela, os sujeitos do ato educativo revelam­
se na tríade ação-reflexão-ação, numa atitu­
de contínua e permanente como sujeitos 
pesquisadores. A observação critica e siste­
mática da prática pedagógica precede o re­
gistro escrito reflexivo (memória); já a 
teorização da prática e o retorno à ação, de 
forma transformadora, são movimentos ul­
teriores. 

De acordo com Benincá et. ai: 

A observação e o registro são alimentadores 
da memória, pois são os passos iniciais da 
leitura da prática, que traduzem os 
indicativos a serem refletidos. Como pro­
posta de trabalho, ela também é um ins­
trumento de pesqWsa. Como tal, toma-se 
uma necessidade para os que desejam 
realizar um processo de investigação da 
própria prática pedagógica. í ... ]Permite, 
assim que sejam identificados os proble­
mas e os conflitos inerentes ao processo 
educativo e ajuda, consequentemente, a 
refazer a prática pedagógica de fürma in­
tencional. (Benincá et al., 2000, p. 11-13) 

O fragmento da memória de J,demar 
Sousa Santos, um dos coordenadon·s peda­
gógicos municipais de 1999 a 2000, em Tu­
cano, reafirma o que estamos explicitando. 

Metodologicamente, o nosso projeto uti­
liza-se de uma perspectiva qualiti: tiva 
que tem como ponto fundamental ~L ob­
servação sistematizada e registrad st de 
nossa prática, o que possibilita um !~Tau 
de cientificidade e trabalha com a CJns­
trução social do conhecimento. É n ~sse 
sentido que o registro, ou seja, a mEmó­
ria é o ponto de partida (e chegada) J iara 
desencadear os caminhos a serem Jer­
corridos. É ela a grande reveladoru de 
nossos pensamentos. É ela que abre, de 
certa forma, o nosso coração, que noE re­
vela, que nos despe, que nos torna tr~LnS­
parentes, que proporciona o sentimEnto 
vir à tona, ou seja, aponta as relaçõe:; de 
subjetividade presentes no cotidiano 
pedagógico. É isso que a memória rev~la: 
nosso ser, nossa prática do dia-a-dia. as 
nossas vivências. E são elas que preciE aro 
estar presentes para que possamos, !'l)al­

mente, visualizá-las, objetivá-las, refl~ti­
las, encaminhá-las. (Santos, 2000)7 

Nessa construção, reafumamos os l >rincí­
pios de liberdade e de emancipação humana, 
a partir da metodologia da práxis, cono su­
jeitos críticos, reflexivos, problematiza, fores, 
propositivos e intervenientes. 

Movimentos necessários para 
garantir a implementação do 
Projeto Político-Pedagógico 
nos Coletivos, o Reenconfro 

com a Pedagogia da Esperança 

Num contexto com, aproximadam ~nte, 
15 mil estudantes, com mais de seü;cen­
tos educadores(as), com 113 escolao dis­
tribuídas na cidade e no campo, numa 
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área de 2 436 km2 , construir e implemen­
tar um projeto político-pedagógico munici­
pal, certamente, não é tarefa fácil. 

Para implementar os princípios teórico­
metodológicos partindo dos diferentes con­
textos, trabalhamos com um fluxograma 
que permitiu a construção coletiva em 
quatro instâncias: escolas (espaços de for­
mação continuada em serviço), núcleos 
(junção das escolas e locais centrais das 
sessões de estudo desenvolvidas quinzenal­
mente nos contextos escolares), zonais 
(conjunto de povoados em que estão 
inseridas as escolas, formadas de acordo 
com a modalidade de ensino ou, em alguns 
casos, por proximidade entre as comunida­
des) e Secretaria Municipal de Educação. 

Em cada instância, a partir de dilerentes 
coletivos (de pais, mães, estudantes, 
gestores, educadores(as), funcionários(as), 
comunidade local etc., garantimos tempos e 
espaços para estudos permanentes da reali­
dade e das práticas pedagógicas. A socializa­
ção do registro escrito (memória) e o apro­
fundamento teórico-metodológico da própria 
prática dos(as) educadores(as) foram ações 
permanentes também nesses contextos. 

Os espaços e tempos definidos possibi­
litaram a concretização de fluxos de for­
mação continuada em serviço em toda a 
rede municipal de educação. 

Nesta formação continuada em serviço, 
nas palavras de Paulo Freire (1999, p. 44), 
"o momento fundamental é o da reflexão 
crítica sobre a prática. É pensando critica­
mente a prática de hoje ou de ontem que 
se pode melhorar a próxima prática. O pró­
prio discurso teórico, necessário à reflexão 
crítica, tem de ser de tal modo concreto que 
quase se confunda com a prática". 
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A partir da perspectiva de trabalho em 
coletivos, fomos garantindo a definição e 
implementação de uma política pública tan­
to para a totalidade da educação de jovens e 
adultos como para a educação municipal, 
superando, assim, uma simples campanha de 
alfabetização inicial de jovens e adultos. 

Os momentos, não estanques, que qua­
lificaram e aprofundaram a construção e 
implementação do Projeto Político-Pedagó­
gico de Tucano podem ser evidenciados nos 
seguintes movimentos: 

constituição do coletivo da coordena­
ção Pedagógica da Secretaria Muni­
cipal de Educação; 
nucleação do município, mapeando 
as escolas em coletivos na perspecti­
va de trabalhar em fluxos, partindo 
de uma rede de relações sociais esta­
belecida a partir da memória, como 
elemento metodológico que possibili­
taria a reflexão da prática de todos os 
sujeitos inseridos no processo; 
organização e definição dos 21 coleti­
vos constituídos por educadores, edu­
cadoras, funcionários, funcionárias, es­
tudantes, direção, orientadores e Co­
ordenação Municipal; 
escolha dos orientadores que esta­
riam asssumindo a coordenação do 
processo político-pedagógico em cada 
um dos coletivos; 
apresentação, qualificação e apro­
fundamento dos princípios teórico­
metodológicos norteadores do proces­
so de construção do projeto político­
pedagógico; 
definição coletiva de fluxos, de tem­
pos e de espaços necessários para a 
articulação entre todos os sujeitos do 
processo; 
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sistematização, a partir dos 21 cole­
tivos existentes, das sessões de estu­
do realizadas, mantendo, independen­
temente do tempo e espaço em que 
ocorram, os seguintes momentos: 

a) leitura da memória-registro da ses­
são de estudo anterior; 

b) nústica ou aconchego, de acordo com 
a fundamentação a ser trabalhada; 

c) fundamentação teórico-metodológica 
definida coletivamente pelo grupo de 
trabalho; 

d) o (re)pensar da prática político-peda­
gógica (através das leituras de memó­
rias individuais); 

e) levantamento de indicativos, discus­
são e encaminhamentos (teóricos e 
práticos); 

f) (re)construção do planejamento quin­
zenal a partir das leituras critico-com­
preensivas das memórias individuais, 
que retratam, além das práticas de­
senvolvidas no decorrer do trabalho, 
a realidade dos estudantes; 

g) problematização e aprofundamento 
teórico-metodológico do contexto mu­
nicipal, partindo de cada uma das 
salas de aula/escolas, envolvendo 
pais, mães, educadores, educadoras, 
estudantes, funcionários, funcioná­
rias e comunidade local; 

h) realização de seminários em sua re­
lação micro-macro, na perspectiva de 
definir objetivos, metas e ações 
prioritárias para todo o contexto 
municipal. 

Esses movimentos contribuíram para 
dar forma ao Projeto Político-Pedagógico 
Municipal em construção, anunciando que, 
como dizia o coletivo da Coordenação Pe­
dagógica da Secretaria Municipal da Edu-

cação:8 "Do chão nasce o desejo; do desejo, 
a fecundidade; da fecundidade, os filhos do 
sertão, que acreditam em suas forças e fa­
zem florir a terra seca". 

Nessa experiência coletiva, é neci~ssário 
lembrar que, como universidade, en1:ontra­
mos no espaço ProgramaA!fabetizaçíío Soli­
dária a possibilidade de estar com º" sujei­
tos do município, definindo e implementando 
a política pública para a educação de jovens 
e adultos e, consequentemente, defir indo e 
implementando, como já exemplificamos, 
uma política pública municipal para a edu­
cação na sua totalidade. 

Essa experiência em processo nâ o está 
concluída; se assim acreditássemc-s, ela 
perderia seu significado. Temos cert.iza de 
que precisamos continuar insistindo 11a 

permanência dos diferentes coletivos nos 
diversos espaços pedagógicos, mesmo por­
que eles são os espaços possíveis de ação­
reflexão-ação que contribuem para a ·;rans­
formação dos contextos educaciona: s, so­
ciais, econômicos, históricos, culturais e 
políticos. Precisamos manter os vinculas da 
participação individual e coletiva, ern que 
professar a palavra e a escrita, dialeticar 1ente, 
são fat.ores indispensáveis para a conqui rta da 
cidadania, na definição e implementaçüo das 
políticas públicas, como formação perma aente 
e continuada ao longo da vida de toC os os 
sujeitos socioculturais. 

As concretizações, as lutas e outros si >nhos 
permanecem vivos. Com o estudo da reali­
dade, na totalidade de educação municiJ•al, os 
diferentes sujeitos socioculturais, em Tu cano, 
apontaram desafios, quais sejam: 

definição do coletivo das secrefarias 
da administração municipal, na ten­
tativa de articular todas as açõ•JS do 
município para a concretização a~ um 



projeto de desenvolvimento social, 
que vai além da educação; 
investimento na política pública da 
educação infantil (zero a seis anos de 
idade); 
articulação com a sociedade civil orga­
nizada: sindicatos, grêmios estudantis, 
grupos de jovens, associações ... ; 
efetivação de uma cooperativa, pos­
sibilitando a geração de emprego e 
renda para as pessoas jovens e adul­
tas, principalmente estudantes da 
educação de jovens e adultos; 
implantação do curso superior em 
Pedagogia, com habilitação em Edu­
cação Infantil e Anos Iniciais do En­
sino Fundamental; 
fortalecimento/aumento do acervo da 
Biblioteca Municipal; 
ênfase na formação continuada no 
interior das escolas, reafirmando o 
"Projeto Político-Pedagógico nos Co­
letivos, o Reencontro com a Pedago­
gia da Esperança"; 
definição e implemantação de uma 
política de lazer, respeitando e valo­
rizando a cultura popular local; 
criação do Conselho Municipal de 
Educação; 
investimento na política de educação 
especial; 
continuidade do trabalho da permacultura 
(cultura permanente) em articulação com 
a Secretaria de Agrtcultura; 
(re)construção do Plano de Carreira 
dos Servidores Municipais de Tucano; 
ressignificação da aplicação dos recur­
sos pontuais e isolados dos projetos 
federais (Renda Mínima, Bolsa Esco­
la, Proformação, Aceleração da 
Aprendizagem, Classes Aceleradas, 
Frente de Trabalho, Implantação de 

Creches etc.), numa perspectiva de 
qualificar o Projeto Político-Pedagó­
gico e implementar uma política pú­
blica municipal de educação. 

Da alfabetização de jovens e adultos à 
construção coletiva de um projeto político­
pedagógico, as marcas da participação, ex­
pressas nas vozes, nos desejos e nas von­
tades concretas dos sujeitos envolvidos vão 
se materializando no chão da comunidade 
tucanense. A relação entre o Centro Regio­
nal da Faculdade de Educação da Universida­
de de Passo Fundo/RS consolida lições de que 
é possível uma construção coletiva, de que é 
possível (re)pensar e ressignificar as nossas 
práticas pedagógicas, (re )construindo novos 
conhecimentos. Esses são símbolos de resistên­
cia e luta diária de sujeitos socioculturais que 
reafirmam, na canúnhada, a possibilidade de 
não apenas sonhar com uma comunidade di­
ferente, mas de (re)fazê-la, de fato, diferente. 

NOTAS 
6 O ~Projeto Politico-Pedaógico nos Coletivos, o Re­

encontro com a Pedagogia da Esperança" represen­
ta a opção teórico-metodológica na Faculdade de 
Educação, no Centro Regional de Educação (CRE), 
da Universidade de Passo Fundo-RS. O proces­
so, a participação, o partir da prática, a natureza 
da instituição sobre a qual se faz a proposta. a op­
ção ética e o exercido do poder na construção da 
proposta são os ptincipios teórico-metodológicos 
assunlidos pela instituição. 

Esse fragmento de memória foi escrito por Adernar 
Sousa Santos, coordenador pedagógico municipal 
da Zonal A. Essa zonal t: co:uslituída pelos coleti­
vos das escolas municipais que trabalham. espe­
cificamente com o ensino fundamental (5ª a 8 11 sê­
rie). 

8 O coletivo dos Coordenadores Pedagógicos Muni­
cipais, de 1999 a 2000, formou-se com cinco repre­
sentantes: Adernar Sousa Santos {Zonal A), Josê 
Jackson Reis dos Santos (Zonal B). Josimara San­
tos Miranda {Zonal C), Sóstenes Bitencuort {Zonal 
D) e Neila Rosa Dantas (Zonal E). 
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La pedagogía 

En la introducción de la obra "El 
carácter científico de la Pedagogía en Cuba" 
de estos propios autores se plantean 
algunas interrogantes, que como se 
seiiala, no tienen el propósito de darles 
una respuesta acabada, sino como una for­
ma de orientar las reflexiones y toma de 
posición acerca de la legitimidad o no de 
considerar la Pedagogía como una ciencia, 
sus concreciones y particularidades. 

El análisis lógico-histórico realizado; la 
búsqueda de respuestas en el desarrollo de 
las ideas pedagógicas en Cuba, a partir del 

. . 
como c1enc1a 

Dra. Josefina lópez Hurtado' 
Dr. Justo Cháuez Rodríguez' 

Ms. María A. Rosés Garcésª 
Dra. Mercedes Esteva Boronat' 

Dr. Ariel Ruiz Aguilera5 

Dra. Balbina Pita Céspedes' 

sigla XVIII y hasta el momento actual; la 
aproximación a las polémicas y debates 
acerca del carácter científico de la 
Pedagogía que se han producido en las úl­
timas décadas en diversos paises y funda­
mentalmente en América Latina, han per­
mitido arribar a algunas consideraciones y 
a una toma de posición sin pretensiones de 
verdad absoluta, sino como punto de par­
tida para el análisis y reflexión de todos 
aquellos que, de una o otra forma 
participan en el trabajo pedagógico, desde 
la investigación científico-pedagógica, la 
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orientación y proyección educacional, su 
dirección y contrai, hasta su más alto 
expresión y su verdadera concreción en la 
práctica. 

La educación es una institución social 
que ha alcanzado tan alto grado de 
complejidad que para abordaria se hace 
necesario el concurso de diversas ciencias 
que la incluyen en su campo de estudio y 
utilizan su aparato categorial. Esto nos 
conduce, por una parte, a la reflexión de 
que si bien diversas ciencias también 
analizan el fenómeno educativo, la 
Pedagogía tiene la particularidad de tenerlo 
como su único objeto de estudio y, par otra 
parte, a la necesidad de un enfoque cientí­
fico multidisciplinario como única vía para 
penetrar con suficiente amplitud y 
profundidad en e! amplio y complejo cam­
po dei fenómeno educativa. 

Se puede plantear, par tanto, que exis­
te un conjunto de ciencias (tales como la 
Filosofia de la Educación, la Sociología de 
la Educación y la Psicología pedagógica) 

que aunque tienen diferentes fenómenos 
como objeto central de estudio, todas en 
común abordan especialmente distintas 
aristas o aspectos de la educación. Estas 
disciplines constituyen las llamadas "Cien­
cias de la Educación". z,Se considera la 
Pedagogía entre estas ciencias? l Qué lugar 
ocupa entre ellas? l Cuál es la especificidad 
de su objeto de estudio? 

Los argumentos que a continuación 
explicamos pretendeu darle respuesta a 
estas interrogantes: 

La Pedagogía es una ciencia que 
aborda el fenómeno educativo, pero que a 
diferencia de otras que analizan la educación 
desde diferentes aristas, la particularidad de 
tenerla como su único objeto de estudio. 

Hc-oista bjmr0Pnla1·úgim _>------

Cuando, se habla de la educación como ob­
jeto de estudio de la Pedagogía no lo hace­
mos en su sentido amplio, sino en U1-0 más 
específico y determinado. 

La Pedagogía posee su propio ol~eto de 
estudio su sistema categorial, sus pri. 'icipios 
y regularidades que constituyen teorias con 
un nivel de conocimiento y desarrollo s :rlicien­
te como para deslindaria de otras cie icias y 
ganar su autonomia e independencia cerno tal. 
Por supuesto que e! sistema de conocin lientos 
que constituye e! cuerpo teórico d e una 
ciencia es necesario analizar lo en rE lación 
con el nivel general de conocimiento 3 cien­
tíficos que se ha alcanzado en detern.inada 
etapa histórica dei desarrollo social. 

Puede considerarse como objE to de 
estudio de la Pedagogía, e! descubrimiento 
de las regularidades, e! establecünie:ito de 
principias que permiten de forma conscien­
te estructurar, organizar y dirigir, ya sea 
en un marco institucional, escolar o 
extraescolar, el proceso educativo es:i;:ecial­
mente hacia el logro de un objetivo deter­
minado -la apropiación por cada hombre 
de la herencia histórico-cultural acumula­
da por la humanidad que !e ha precedido. 

Declarar e! carácter científico :!e la 
Pedagogía no puede reducirse a la predsión 
de su objeto de estudio. Hay que 
profundizar en un análisis que permita 
encontrar cuál es su campo de acción, es 
decir, e! contenido, amplitud y limite:; que 
ese objeto de estudio comprende. Esto 
requiere determinar e! grado de desmrollo 
alcanzado, el cuerpo teórico confonnad ), los 
métodos utilizados, su grado de autoni>mía 
e independencia con respecto a otras 
ciencias de Ia educación, pero tambié:1 los 
vínculos y relaciones establecidos entre ellos 
y sobre todo cuál es su aporte a la práctica, 



en la solución de los problemas y con­
tradicciones que e! propio desarrollo social 
plantea. 

Por supuesto que en la Pedagogia, como 
en cualquier otra ciencia, sistema de 
conocimientos está en constante cambio y 
transformación, como reflejo dei movimiento 
dei desarrollo cientifico-técnico de la sociedad 
y de la práctica pedagógica como parte de ella. 

La necesidad de una posterior profun­
dización teórica en el análisis realizado, ha 
permitido arribar a nuevas consideraciones: 

La ciencia es sin dudas saber objetivo 
que se expresa en conceptos, leyes y 
teorías, pero también posee especificidades 
nacionales o regionales, su alcance no es sólo 
universal, sino que tiene un conocimiento 
histórico concreto, entanto reflejo de un con­
texto socioeconómico e ideológico determi­
nado. Es decir, en nuestro enfoque se alcanza 
orgânicamente el carácter universal y a su 
vez particular que tiene el saber científico. 

La Pedagogía como ciencia social hay 
que considerar la en toda la extensión de su 
campo de acción, como un sistema de 
conocirnientos, pero también como una for­
ma especial de actividad social y, además, 
en la práctica, como una introducción de los 
logros científicos que, ai aplicarse, juegan 
un papal relevante en la transformación de 
la vida social. 

Por ello resultaria muy reducido limi­
tar su campo de acción a la dirección del 
proceso docente-educativo, en el marco 
escolar, independientemente de que en la 
actualidad, pese a todos sus detractores, la 
escuela, como organización social concebi­
da para ofrecer la educación sistemática a 
las nuevas generaciones, continúa siendo 
factor decisivo en la formación dei hombre, 
por lo que su estudio daria contenido sufi-
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ciente, alcance y autonomía a la Pedagogia 
para consideraria como una ciencia. 

Garantizar una correcta concepción, 
instrumentación y organización del proceso 
educativo requiere necesariamente ei 
quehacer teórico, científico-metodológico de 
grupos de especialistas que mediante la 
profundización en e! estudio de regularida­
des, en el análisis de métodos más efoctivos 
de instrucción y educación, en la 
sistematización, la jerarquización de sus 
leyes, principios y categorías, en la 
generalización de las experiencias de 
avanzada puedan, partiendo de la práctica 
dei propio proceso docente-educativo, vol­
ver a la práctica para elevar su calidad. 

Todo lo expresado nos lleva a conside­
rar como contenido dei campo de acción de 
la Pedagogia como ciencia, aspectos de 
orden teórico y científico-investigativo, for­
mas de su planificación o instrumentación, 
así como las vías de su materialización cien­
tífica en la práctica, realizada por educa­
dores que, dominando la teoria, sean capaces 
de aplicaria creadoramente de acuerdo con 
las particularidades sociales concretes. 

Una vez esbozados, aunque sea de for­
ma general, los requerimientos esenciales 
para toda ciencia - su objeto de estudio y 
su campo de acción - se hace indispensable 
plantearse la caracterización de la Pedagogia 
como ciencia social y sus particularidades. 

En e! momento actual dei desarrollo 
social y de la ciencia en general, esta se ha 
convertido en un poderoso medio para la 
solución de los problemas sociales; la 
ciencia es un componente del sistema so­
cial, se origina, existe y sirve a la sociedad. 
Los teóricos que dedican sus esfuerzos al 
análisis y estudio de la ciencia destacan con 
gran énfasis su ft.mción social como activi-



dad transformadora, que cada vez más debe 
estar ai servicio dei hombre. 

Partiendo de esta posición general, ai 
hablar de las ciencias sociales yespecificamente 
de la Pedagogia que se ocupa de un problema 
cardinal de la sociedad como es la formación 
del hombre, se hace necesario destacar lo que 
pudiera considerarse como sus características 
esenciales: su proyección social,~ su orie.ntaci.ón 
humanista y su carácter traneformador. 

En e! curse dei desarrollo de las ideas pe­
dagógicas en Cuba se ha analizado precisa­
mente su vinculación con un proyecto social. 

E! proceso educativo no puede concebirse 
como alga abstracto y general, sino como un 
proceso extraordinariamente conjugado con 
los objetivos y tareas que dimanan de las 
necesidades sociales concretes en las 
cuales transcurre. No se puede educar a un 
hombre, aplicando las regularidades y 
principias generales descubiertos por la 
ciencia pedagógica, con independencia de 
los fines, valores, cualidades y de las par­
ticularidades dei tipo de hombre que quiere 
lograrse, en un media social concreto y una 
etapa histórica determinada. 

Esta posición de principio ya se reflejaba 
en las ideas de pensadores cubanos cuando 
pedían una educación para todos, un 
proyecto educativo aplicable ai país y la 
desaparición dei criminal divorcio entre la 
educación que se recibe y la época en que se 
vive, lo cual exige la "recreación" de lo uni­
versal en el marco histórico-social concreto. 

Todo ello pane de manifiesto la necesaria 
proyección social de la Pedagogia, que sin per­
der sus características como ciencia universal 
pennite ser entendida y aplicada dentro de un 
contexto social con sus singularidades. 

Destacar la esencia profundamente 
humanista de la Pedagogia significa reconocer 
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su fuerza dirigida ai desarr,illo y 
enriquecimiento multilateral de la v da hu­
mana, enfatizando e! papal de la ciencia no 
sólo como instrumento dei desE rrollo 
técnico-material, sino como podero30 ins­
trumento dei desarrollo socio-culh ral en 
e! cual se incluye ai hombre, su actitud 
hacia e! propio media, hacia los hombres 
que le rodeany hacia si mismo y cuyo nú­
cleo esencial ha de ser la riqueza rr oral. 

Es en este sentido que se hace necesario 
entender la formación de un hombm para 
la vida, que se reclamaba en las raíces pe­
dagógicas cabanas; no con un sentidc prag­
mático utilitario, sino como la fonnac ión de 
un hombre capaz de actuar satisfactoria mente 
en las distintas esferas de la vida, vi vir de 
acuerdo cone! media humano que !e rndeo y 
proyectarse en su transformació:1; un 
hombre capaz de conocer, pensar, aci.uar y 
sentir en el marco de valores hrunan. JS, en 
correspondencia con la identidad nacional y 
con una proyección humanista hacia e] resto 
dei mundo. 

El carácter humanista de la ciencia peda­
gógica no necesariamente ha de verse r efüdo 
con el carácter cientifico-experimental ie los 
métodos que !e permiten penetrar en la 
esencia de los fenómenos que estudia. 

Cuando seiíalamos e! papal de la ci.encia 
como fuerza social transformadora, ~'ª de 
hecho se declara la necesaria relación de la 
ciencia y su aplicación en la práctica. 1 nsis­
tir en esta relación nos parece necesru: io ya 
que generalmente se analizan deforma se­
parada, como fenómenos independientes y 
subordinados: primero se hace cien1~ia y 
luego se aplica en la práctica. En el campo 
especifico de la ciencia pedagógica en e:_ que 
su objeto de estudio se da en la propia 
práctica, esta indisoluble relación en todo 
el proceso se hace más evidente. 



Podemos entonces destacar e! 
extraordinario valor que tiene realizar el 
proceso de formación dei hombre basado 
cada vez más, no en la espontaneidad y la 
empiria, sino en un fundamento científico; 
pero ai mismo tiempo cabe subrayar la gran 
importancia de que el propio proceso de 
investigación científica se haga en las 
condiciones de la práctica y con la participa­
ción del propio educador que, posteriormen­
te, ha de ser capaz de aplicar sus resulta­
dos en el quehacer cotidiano para transfor­
mar y elevar su calidad. 

Resulta así un complejo proceso de 
enriquecimiento y transformaciones: se 
enriquece la ciencia, se perf'ecciona la 

práctica y se enriquece el resultado o fin 
último, la formación integral del hombre. 

El conocimiento cada vez más profun­
do de cómo se organiza y dirige el proceso 
educativo permite que el maestro, el edu­
cador, al alcanzar un dominio de los fun­
damentos científicos de cuya construcción 
es partícipe, logre que su actividad resulte 
más eficiente y creativa y por lo tanto 
menos agotadora, pero al propio tiempo, 
que alcance logras superiores en la for­
mación del educando, en sus capacidades 
para crear y en su enriquecimiento espiri­
tual, que le hará sentírse más satisfecho y 
realizado al convertirse en un nuevo eslabón 
de la transformación de la práctica social. 

Destacar esta arista tan importante de 
la investigación cientifico-pedagógica no 
nos permite obviar la necesidad perentoria 
de ampliar y profundizar el campo de los 
estudios fundamentales que posibilitan ele­
var el carácter de ciencia de la Pedagogía, 
al suplir sus deficiencias en el trabajo, teó­
rico como ciencia de la educación. 

A partir de la determinación de la 
Pedagogía como parte integrante de las 
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Ciencias de la Educación, podría plantearse 
que la propia particularidad de su objeto de 
estudio seflala la necesidad de aproximarse 
a una toma de posición con respecto a su 
lugar entre dichas ciencias. Con justeza 
pudiera considerarse que la Pedagogía está 
!lamada ajugar un papal integrador de las 
Ciencias de la Educación. Sin embargo, es 
neccsario comprender que en el momento 
actual aún no ocupa ese lugar central 
debido a dos cuestiones fundamentales: la 
falta de desarrollo y profundización teóri­
ca acerca de la propia ciencia y e! poco 
desarrollo de los estudios ínter y 
multidisciplinarios de los fenómenos 
educativos. 

Baste pues, por el momento, plantearse 
las relaciones que establece la Pedagogía 
con otras ciencias de la educación, funda­
mentalmente con la Filosofia de la 
Educación, la Sociología de la Educación y 
la Psicología pedagógica, como elementos 
esenciales al concebir, estructurar, dirigir 
y valorar el proceso educativo, si partimos 
de la concepción marxista del proceso de 
apropiación de la cultura como proceso de 
formación del hombre que se da en un 
marco social, histórico-concreto y dentro de 
una concepción filosófica determinada. El 
análisis de estas relaciones de la Pedagogía 
con otras ciencias que estudian al hombre, 
requiere de un estudio más profundo del 
que en este momento se puede hacer, para 
evitar el peligro de diluir unoB cai:npos cn 

otros o tomar para si parte del objeto es­
pecífico de estudio de otras ciencias. 

El vínculo que se establece entre las 
ciencias, en gran medida está dada por los 
nexos que en la práctica existen entre los 
hechos y fenómenos que estudian y al mismo 
tiempo por los procesos de difercnciación e 



integración del conocimiento científico que 
da origen a las llamadas ciencias "limites" 
par una parte y por otra, a las ramas o dis­
ciplines dentro de una misma ciencia. 

Toda teoría o concepción pedagógica y 
su instrumentación en la práctica, está 
fundamentada en una concepción filosófi­
ca general, pero que se concreta en una 
relación más estrecha con el fenómeno de 
la educación constituyéndose en e! campo 
dei saber de la Filosofia de la Educación. De 
hecho la Filosofia aporta a la Pedagogia una 
teoria del conocimiento, una comprensión 
dei hombre, de los ideales y valores éticos 
que lo definen. Todo ello traducido en fines, 
con objetivos y normas que orientan la 
realización dei proceso educativo sobre la 
base de teorías y métodos elaborados por 
y dentro de la ciencia pedagógica. 

El análisis de las concepciones pedagó­
gicas en Cuba, de su concreción en planes 
de estudio, programas, libras de textos, 
etc., ha permitido establecer sus relaciones 
con diferentes concepciones filosóficas; 
positivismo, pragmatismo, hasta una 
filosofia dialéctico-materialista, quizás limi­
tada por su aplicación directa y general, sin 
e! adecuado desarrollo de sus vínculos y 
formas de orientación de! fenómeno edu­
cacional. 

De hecho se considera adecuado e! re­
clamo general dei desarrollo de una 
Filosofia de la Educación que, en nuestro 
caso particular, ha de estar fundamentada en 
una concepción marxista y martiana como 
base metodológica para la interpretación 
teórica de! fenómeno educativo y de su 
instrumentación en la práctica educacional. 

La relación Pedagogía-Sociologia se 
consideró durante mucho tiempo como 
necesaria y destacada par los especialistas 
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estudiosos dei fenómeno de la educación, 
partiendo de su esencia social. Ello se vió 
claramente en el análisis que hicünos al 
plantear la proyección social como una de 
las características de esta ciencia de la 
educación. Vale Ia pena rescatar ette re­
clamo en e! momento actual en e! ámbito 
de nuestro país, en e! que durante las últi­
mas décadas e! análisis psicológi<:o dei 
proceso educativo se diluyó en la generali­
dad de! materialismo histórico, com" par­
te esencial de la teoría marxista. 

En un sentido, quizás inverso, se hace 
necesaria la revisión de ]as relac: ones 
Pedagogia-Psicologia, las que tal vez ;JOr e! 
gran desarrollo de las teorías psicológicas 
acerca dei aprendizaje, e! desarrolk y la 
formación de! hombre, unido a un limita­
do tratamiento teórico de estas proi:esos 
desde e! ángulo pedagógico, condujeron en 
algunas ocasiones a su psicologizació a. 

No menos peligroso resultaría una 
posición en la que la absolutización ile lo 
pedagógico obviara el necesario anális ls de 
las regularidades y los mecanismo3 de 
formación de la psi quis, de la personal ida d 
dei niüo, dei adolescente y deljoven, d'' las 
particularidades dei aprendizaje y e! 
desarrollo de las diferentes etapas evolutivas. 

Se puede entonces concluir diciendo que 
se hace cada vez más imprescindible el 
estudio y definición de las relaciones d e la 
Pedagogia con la Filosofia, la Sociología y 
la Psicología en su proyección educacin:lal. 
Ello no reduce o limita sus necesarias re­
laciones con ciencias como la Antropolo,~a, 
la Etnografia, la Etnologia y laAuxoloiÇa, 
por sólo mencionar algunas que alcan:~an 
cada vez más relevancia e interés para el 
análisis dei proceso educativo. La 
consideración de la Pedagogía como t.na 
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ciencia obliga a penetrar, aunque sea 
someramente, en la polémica planteada 
acerca de su concepción como ciencia, 
como arte o como tecnología. 

El énfasi s que algunas corrientes o 
tendencias hacen de la tecnología 
educativa, en muchas ocasiones va 
acompafiado de su no consideración como 
ciencia, sino como una forma técnica de 
aplicar en la práctica los resultados cientí­
ficos obtenidos en otras ramas dei saber. 
En esta relación a veces se hipertrofia un 
aspecto haciendo, por ejemplo, predominar 
el carácter creativo e innovador, y en 
múltiples ocasiones se exagera y absolutiza su 
carácter práctico. J.t'rente a esta discusión se 
opta, no por ver su divergencia, sine su 
necesaria relación. 

La Pedagogía es ciencia en cuanto tiene 
su propio oQ.jeto, campo de acción; en cuanto 
constituye un sistema de conocimientos y 
una actividad social determinada, pero 
indiscutiblemente su teoria está vinculada 
con técnicas y procedimientos para su 
instrumentación en la práctica. Ello 
constituye una caracteristica de toda ciencia 
con independencia de su posible clasificación. 

La ciencia pedagógica se considera téc­
nica en cuanto forma de instrumentar su 
aplicación en la práctica. Sin embargo esta 
aplicación no puede reducirse a un simple 
tecnicismo; el maestro, el educador tiene 
igua}mente que convertirse en un creador, 
capaz de imprimir a su actuación las carac­
terísticas de un artista que puede mover 
las fuerzas internas, la emoción, la 
sensibilidad dei que educa, como condición 
esencial para influir en la fonnación de los 
educandos. 

Ciencia, arte, tecnología no constituyen 
alternativas ai hablar de Pedagogía, 
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necesariamente forman una unidad en la 
práctica como terreno esencial en el que 
se define la formación dei hombre. 

Como parte de estas consideraciones, 
resulta necesario el análisis de las ramas, 
que en e! campo de la propia ciencia peda­
gógica se van delimitando. En este senti­
do encontramos distintas posiciones; en 
algunas se destaca e hiperboliza una deter­
minada rama, como en el caso de la 
Didáctica que se ha pretendido elevar a un 
rango equivalente o superior a la propia 
Pedagogia, independizándola como ciencia; 
en otras se les integra como ciencias pe­
dagógicas e inclusive seles llega a elevar ai 
nivel de un sistema de ciencias pedagógicas. 

E! análisis realizado permite clasificar 
a la Pedagogía como ciencia general que, 
ai estudiar las regularidades y las particu­
laridades dei proceso educativo, requiere e! 
auxilio de las que han llegado a constituirse 
como ramas dentro de ese conocimiento, las 
que deben verse en un doble sentido: 

1. Como estructuración dada par e! 
campo de acción de la propia ciencia; 

2. Como particularidad de sus considera­
ciones de acuerdo con e! nivel de edades en 
que se realice el proceso educativo o por el 
campo de acción en que se aplique. 

En e! primer sentido podemos sefialar: 

a) La Didáctica y sus formas de 
concreción en distintas asignaturas, 
como teoria de la ensefianza, el 
aprendizaje y el desarrollo de los 
educandos; 

b) La Teoría de la Educación que en 
unidad con los procesos didacticos se 
plantea e! análisis de la formación in­
tegral dei educando en el proceso 
educativo; 



e) La Organización y Dirección científi­
ca de las distintas formas en que este 
proceso transcurre, unidas a los 
requerimientos higiénicos que 
resultan indispensables cuando se 
trabaja con un ser en crecimiento; 

d) La Historia de la Pedagogía y la 
Pedagogía Comparada de los diferen­
tes modelos o concepciones teóricas y 
prácticas acerca de la estructuración, 
organización y dirección del proceso 
educativo, son ambas, pilares 
necesarios para su análisis científico. 

En e! segundo sentido se pueden con­
siderar las particularidades de la Pedagogía 
cuando ésta se refiere a distintos campos 
de acción, adquiriendo diferentes denomi­
naciones: 

• Pedagogía familiar 
• Pedagogía militar, 
• Pedagogía deportiva, 
• Pedagogía profesional 
• Otras. 
Por otra parte, en dependencia de las 

edades o tipos de educación que se abarque, 
refiriéndose entonces a: 

• Pedagogía preescolar, 
• Pedagogía especial o diferenciada, 
• Pedagogía de la educación superior, 

etcétera. 
EI análisis realizado debe conjugarse 

con una proyección de trabajo futuro, pues 
mucho camino queda aun por recorrer 
para encontrar fundamentos más sólidos y 
explicativos acerca de] carácter científico 
de la Pedagogía. La reflexión sobre la ciencia 
desde ella misma, e! análisis epistemológíco, 
y la investigación teórica constituyen elemen­
tos indispensables en este andar. 

Finalmente es necesario recordar que 
toda toma de posición hay que verla corno 

un momento de desarrollo de un individuo 
o de un grupo de trabajo. Tales la sit mción 
de! colectivo de investigadores dei Proyecto 
"Pedagogía" dei ICCP que se enfn,nta a 
esta compleja problemática. Pero al mismo 
tiempo se está completamente consdente 
de que sólo se han escalados los primeros 
peldafios que permiten y a la vez exigen 
una mayor profundización, un análisis más 
amplio y una reflexión más aguda. 
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Vida e morte do brincar 
Tânia Ramos Fortuna 1 

O texto reflete sobre o brincar na infância contemporânea, através do exame da ori­
gem, evolução, lugar e destino do brincar no desenvolvimento humano. Discute a im­
portância do brincar, as condições que possibilitam ou limitam a brincadeira e o papel 
do mundo dos adultos - representado pelos pais, educadores, especialistas, grandes 
corporações, núdia, etc. - segundo a perspectiva cultural e psicanalítica. A partir da com­
preensão do papel que desempenha o brincar nas formas de subjetivação na 
contemporaneidade, identifica-o como elemento integrante de um novo senso de reali­
dade, por meio do qual a participação social, marcada por novo imaginário, novos prin­
cípios e valores, é possível. Para isso concorrem a solidariedade, ousadia e autonomia 
experimentadas nas atividades lúdicas. 

Professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - e-mail: 
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( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.8 n. 2 p. 63-71 dez. 2001) 



Introdução 

Em recente pesquisa feita pela Cartoon 
Network em três capitais brasileiras, com 
mil crianças entre seis e onze anos de ida­
de, constatamos que o objeto de desejo in­
fantil por excelência não é mais o brinque­
do: 46% das crianças entrevistadas apon­
taram a roupa como presente favorito, 33% 
indicaram os brinquedos. Nem mesmo se 
somássemos as crianças que escolheram os 
videogames (10%) a estas, os resultados 
bateriam a preferência por roupas. Sua 
atividade preferida é ver televisão, segui­
da, ai sim, por brincar (Veiga, 2001, p. 70-

72). 
A brincadeira estará morrendo? Por que 

estas crianças não priorizam o brincar? O 
que os educadores têm a ver com isto? 

Tais questões exigem reflexão sobre o 
lugar do brincar na infância contemporâ­
nea e o papel desempenhado pelos adultos 
_ pais, professores, especialistas, etc. -, 
abrindo caminho a outras perguntas: o que 
é o brincar? Qual a importância do brincar? 
Em que condições é possível brincar? Em 
que condições a atividade lúdica é 
inviabilizada? Para onde vai o brincar quan­
do a infância acaba? 

Para responder a essas questões, é pre­
ciso, primeiro, deixar claro de que infân­
cia estamos falando. Na era contemporâ­
nea insinua-se e começa a impor-se, com 
base em estudos culturais, a admissão da 
infância como criação da sociedade sujeita 
a mudar sempre que surgem transforma­
ções sociais mais amplas. (Steinberg e 
Kincheloe, 2001, p. 14) Infüncia como cria­
ção é um conceito insurgente à naturali­
zação da infüncia e provém do desafio à ve­
racidade da doutrina do "sempre assim" e 
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às abstrações no campo das ciências huma­
nas e sociais, ao mesmo tempo t:m que 
radicaliza a importância do mundo social 
na conformação do sujeito. Sob (' signo 
deste tempo, não é aceitável referir-se à 
criança e ao ser humano, senão às crian­
ças e aos seres humanos; pluralizar é uma 
forma de mencionar os múltiplos s1jeitos 
e suas especificidades, ainda que, co:n isso, 
não seja possível evitar, de todo, a g~nera­
lização e, com ela, as abstrações. A infân­
cia objeto de nosso texto diz respeit J, pre­
dominantemente, àquela das crianças ur­
banas de classes populares e médias, e toda 
a generalização feita em seu nome ai;sume 
o risco de ser imprecisa, embora so ::> a fi­
ança do desejo de fazer avançar o coiilieci­
mento em educação. 

O que é o brincar? 

O brincar, como criação social que tam­
bém é, sofre, do 1nesmo modo que a infân­
cia, determinação cultural, perceptí' el na 
evolução dos próprios termos uti!il:ados 
para designar esta atividade humana em 
diferentes povos e momentos dos proces­
sos civilizatórios. 

Como mostrouHuizinga (ed. orig. 1938), 
algumas línguas não se preocupan1 em 
marcar tão definitivamente a diferenç • en­
tre brincar e jogar, convivendo tranqüila­
mente com esta indeterminação conce.·~tual 
e, mais do que isso, aproveitando-se dela; 
outras línguas se empenham em delinLitar 
com exatidão o que é da conta do brirtcar, 
diferenciando-o do jogar. Para o auto'., as 
diferenças lingüísticas dependem do 'alar 
social que o jogo tem em cada sociedacle. 

Em nosso idioma, a palavrajogo vem do 
latim jocus, que quer dizer "brinqu.~do, 
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folguedo, divertimento, passatempo sujei­
to a regras", sendo base parajocularis, cujo 
significado é divertido, risível. Desta pala­
vra surgejocalis, "aquilo que alegra", dan­
do lugar, no francês, à palavrajoie, '"arte­
fato de matéria preciosa usado em geral 
como ornamento". 

Por sua vez brincar, de origem latina, 
resulta das diversas forma:8 que assumiu a 
palavra vinculum, passando por vinclu, 
vincru até chegar a vrinco. É assim que, 
do significado inicial "laço", passa por 
"adorno, enfeite, jóia que se usa presa na 
orelha ou pendente dela" até chegar à idéia 
de brinquedo e brincadeira. Na mitologia 
grega Brincos eram os pequenos deuses 
que ficavam voando em torno de Vênus, ale­
grando-a e enfeitando-a. 

Muitas interpretações poderiam ser fei­
tas a partir desta breve revisão etimológica, 
mas, para os propósitos deste trabalho, é 
suficiente salientar o caráter de ornamen­
to e alegria que acompanha as palavrasjogo 
e brincadeira. Daí se pode depreender o 
status social rebruxado que ganham em nossa 
cultura tais conceitos, por causa da associa­
ção com a inconseqüência, a improdutividade 
e o prazer. A densidade pejorativa de expres­
sões como "só de brincadeira" e "jogo de in­
teresses" exemplifica a desvalorização da ati­
vidade lúdica. Quando associada à infância, 
sua negatividade multiplica-se, de sorte que 
nem as crianças querem ser crianças e, 
muito menos, fazer o que se confunde com 
a infância, isto é, brincar! As diversas 
estratificações em nossa vida social e pro­
dutiva encarregam-se de desqualificar a ati­
vidade lúdica, segregando-a cada vez mais. 

Por outro lado, tanto jogo quanto brin­
cadeira contém a idéia de laço, relação, vín­
culo, pondo indivíduos em relação consigo 
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mesmos, com os outros, com o mundo, 
enfim. Ao supor a interação social, impli­
ca o outro e o seu reconhecimento, aspec­
tos centrais do processo de subjetivação. 
Eis, aqui, uma pista para a compreensão do 
lugar que ocupa o brincar nas formas de 
subjetivação na contemporaneidade, pista 
esta que seguiremos mais adiante. 

Apesar de não dizermos ''brincar de car­
tas" ou xadrez, e, sim, jogar cartas ou xa­
drez, tampouco falarmos "jogar de pegar" 
ou boneca, e, sim, brincar de pegar ou bo­
neca, esta caracterização do jogo bem pode 
ser atribuída à brincadeira, pois em ambas 
situações percebemos uma ação livre, im­
produtiva, imprevisível, simbólica, regula­
mentada e bem definida em termos de es­
paço e tempo de realização, como definiu 
Caillois (1958) a atividade lúdica. Bem se 
vê o quanto a indeterminação conceituai 
pode ser benéfica e que, mais do que dife­
renciar estes conceitos, é importante co­
nhecer o que têm em comum, como se 
verá a seguir. 

Qual a importância do brincar? 

Brincamos/jogamos para dominar angús­
tias e controlar iro.pulsos, assimilando emo­
ções e sensações, para tirar as provas do Eu, 
estabelecer contatos sociais, compreender 
o meio, satisfazer desejos, desenvolver ha­
bilidades, conhecimentos e criatividade. 

Experimentamos jogos, brinquedos e 
brincadeiras tradicionais e/ou antigas por­
que isso nos dá um senso de continuidade, 
permanência e pertencimento, mergulhan­
do-nos na história e reportando-nos aos 
nossos antepassados e sua cultura. 

Brincamos/jogamos porque estas ativi­
dades geram um "espaço para pensar" 



(Gibello apud Brenelli, 1996), no qual faze­
mos avançar o raciocínio desenvolvendo o 
pensamento, já que a atividade lúdica, jus­
tamente por pressupor ação, provoca a coo­
peração e a articulação de pontos de vista, 
estimulando a representação e engendran­
do a operatividade. As interações que 
oportuniza favorecem a superação do 
egocentrismo, desenvolvendo a solidarie­
dade e a empatia, e podem introduzir, atra­
vés do compartilhamento de jogos e brin­
quedos, novos sentidos para a posse e o 
consumo. 

Contudo, para quem brinca/joga, brin­
ca-se por brincar, brinca-se por prazer, 
brinca-se porque de que outro modo se fa­
riam amigos (e inimigos)? 

Em que condições é possível 
brincar - ou não? 

Um brinquedo, uma brincadeira, um 
jogo é tanto melhor quanto mais engendra 
mistério e oportuniza a ação (física ou 
mental). Assim, as condições em que é pos­
sível brincar são aquelas em que o indiví­
duo que brinca é sujeito da brincadeira, e 
não mero espectador, passivo, como tam­
bém é provocado, desafiado. A rigor, ne­
nhum brinquedo ou jogo pode ser assim 
designado sem a ação de quem brinca. Está 
condenado a ser apenas um objeto qual­
quer enquanto não for ''jogado". O que faz 
um brinquedo ser brinquedo é a ação de 
quem brinca. 

Talvez por isso as crianças, hoje, prefi­
ram roupas a brinquedos: muitos dos brin­
quedos oferecidos pela indústria cultural 
acentuam o consumo e a posse, e não o 
brincar propriamente dito. Na melhor das 
hipóteses, exibem os brinquedos como exi-

bem as roupas e enfeites que veste:n, mas 
não brincam com eles. 

Observamos crianças que pederr., insis­
tentemente, determinados brinquedos e 
competem com seus pares quanto à mar­
ca, procedência (p. ex., "o meu é irri.porta­
do de verdade, o teu é de camelô"), ou nú­
mero de exemplares que possuem 1 p. ex., 
"tenho três Barbies, e tu?"). Importa ter o 
brinquedo, mas não brincar com ele, até 
porque não sabem como fazê-lo, já que esta 
mesma indústria cultural enfatiza o ~onsu­
mo e não a criação. Como diz Barthes (apud 
Porto, 1998): "A criança só pode ass11mir o 
papel do proprietário, do utente, e rmnca 
do criador; ela não inventa o mundo, utili­
za-o; os adultos preparam-lhe gestc s sem 
aventura, sem espanto, sem alegri 1." (p. 
176) Sua oferta e elaboração são responsá­
veis por isso: "Atualmente, os mais uendi­
dos são aqueles veiculados pela tele visão, 
meio que exige que o brinquedo tenha de­
terminadas características: deve ser 1:omu­
nicável, ou seja, explicável por brevei; ima­
gens." (Porto, id., p. 177) O meio que" ven­
de - a visualidade da embalagem ou .i pro­
paganda de televisão - impõe seu conteú­
do, limitando-o. Para Brougére (1998), a te­
levisão submete os brinquedos à indlLstria 
da imagem. Embora muito comp .. exos 
quanto à sua elaboração (o que os encare­
ce), têm uso restrito, competindo àquele 
que brinca reduzidas alternativ~.s de 
interação. É por isso que, quando estra­
gam, são abandonados - e, sob os ditames 
de uma cultura da obsolescência, estragam 
muito rápido e são velozmente ultrapassa­
dos por outros modelos, que devem ser, 
igualmente, rapidamente substituíveis. 
Todavia, o autor nos lembra que a tevÊ pro­
vê de temas a brincadeira infantil, e rLeste 
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sentido têm um forte papel produtivo de 
modalidades lúdicas e formas de ser. 
(Brougére, 1995) 

Os materiais de que são feitos os brin­
quedos também dão sentido ã brincadeira 
e moldam nossa experiência estética. Na 
atualidade, a matéria plástica é hegemônica 
na fabricação de brinquedos. Liso, leve, com 
cores vibrantes ou pastéis (preferencial­
mente utilizadas em artigos para bebês), o 
plástico delimita a percepção com seu gos­
to, cheiro, visualidade, som e textura, bem 
como possibilidades de transformação ca­
racteristicas, servindo de padrão para o que 
é belo, certo e adequado. Gerações intei­
ras estão sendo presenteadas com brinque­
dos predominantemente de plástico, e a crí­
tica deste fato não deve ser inspirada pe­
las imagens edulcoradas e nostálgicas da in­
fância de outras épocas, em que os brinque­
dos, majoritariamente artesanais, eram fei­
tos com materiais rústicos, mas dirigida 
pelo reconhecimento dos efeitos lesivos que 
a coação impinge à formação moral. 

Vale lembrar que brincar é uma ativi­
dade dinâmica e simbólica: a um só tempo 
produz e é produto de sentidos e transfor­
mações. O sujeito que brinca bem pode re­
significar o brinquedo através da brincadei­
ra: é assim que uma princesa Barbie pode 
casar com o rato Mickey, ou que, na falta 
de bonecos que representem os bandidos, 
os bonecoi::: fabricados para cumprir o pa­
pel de mocinhos bem podem mudar de lado. 
Mas quando este dinamismo é inviabilizado 
pelas condições objetivas ou subjetivas do 
indivíduo, não há brincadeira. 

A psicologia ajuda a entender as condi­
ções subjetivas que favorecem ou impedem 
o brincar. Para Winnicott (1982), a brinca­
deira não é expressão pulsional, mas ex-

pressão da capacidade de expressão 
pulsional. Isso quer dizer que aquele que 
brinca coloca à disposição da brincadeira 
um quantum de energia psíquica que pas­
sa por processos de elaboração secundá­
rios. Ajuriaguerra e Marcelli (1986) assim 
se pronunciam a respeito: "Pulsões ou fan­
tasias demasiadamente invasivas podem 
interromper o jogo, que se torna instável, 
cambiante, caótico. Um jogo calmo e tran­
qüilo exige que a criança possa manter as 
pulsões à distância." (p. 173) A obediência à 
sua dimensão codificada e simbólica depende 
disso. Quando a capacidade de simbolização 
se encontra prejudicada, ou quando há trans­
tornos no desenvolvimento psicossocial, é di­
fícil brincar e a atividade que se desdobra a 
partir disso denuncia esta dificuldade. 

Diferente da visão que interpreta a brin­
cadeira como uma tradução direta das fan­
tasias, desejos e experiências vividas, como 
se fosse um espelho do psiquismo, essa 
perspectiva reforça o traço de transforma­
ção que marca a atividade lúdica, atingin­
do quem brinca e quem observa o brincar. 
Se, por meio da brincadeira, tanto a reali­
dade interna quanto a externa é transfor­
mada, é também a partir da brincadeira 
que a ação de compreender quem brinca é 
construída. Na sobreposição desses campos 
estabelece-se o espaço de intervenção no 
brincar, quer com finalidade terapêutica, 
quer com finalidade educativa. Provém da 
ocupação deste espaço o papel que os adul­
tos desempenham na brincadeira e a ofer­
ta de brinquedos que fazem às crianças_ 

De outra parte, brinquedos e jogos po­
dem experimentar uma existência perver­
sa. Podem estar, ao mesmo tempo, muit.o 
perto e muito longe. É o que se vê em salas 
de aula ou quartos infantis, cuja visualidade 
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1 údica é excessiva, chegando ao ponto de 
ser invasiva, distanciando as crianças do 
brincar. Com tantas ofertas de brinquedos 
e situações lúdicas, as crianças não conse­
guem assimilar as propostas aí contidas e 
acabam não interagindo com esse material. 
Quem não recorda a caixa de papelão ou a 
embalagem do brinquedo que fez mais su­
cesso que o próprio objeto que continha? Por 
certo, esta embalagem dava mais lugar à 
açào e as possibilidades divisadas eram mais 
atraentes que o próprio brinquedo. 

Também não é a oferta pujante de cam­
peonatos esportivos, loterias esportivas, 
sorteios, competições nos programas de 
auditório e provas de sobrevivência em con­
dições adversas apresentadas na televisão, 
jogos eletrônicos, etc. que confere ao indi­
víduo o papel de jogador, beneficiando-o com 
as propriedades da atividade lúdica. Nessas 
atividades o que prepondera é o espetáculo, 
no qual uns poucos jogam e a grande maio­
ria contenta-se, simplesmente, em assistir. 
Sequer a ação mental é valorizada, pois a 

velocidade, a fragmentaçào e a superficiali­
dade das propostas de jogo não proporcio­
nam ao espectador -jogador reduzido ator­
cedor - ser, efetivamente, sujeito do jogo, 
ainda que de forma abstrata, realizando 
mentalmente jogadas interiorizadas. Con­
jugam exaltação do desempenho com 
autocentramento, e não concorrem para a 
superação do individualismo, tampouco 
para a experiência da intersubjetividade. 

Mais palpável, mas não menos subjeti­
vo, está o próprio espaço como elemento 
que permite ou impede o brincar: sua ar­
rumação é um indicador não apenas da 
possibilidade de exercício da atividade 
lúdica, mas da atividade em geral permiti­
da. Salas muito arrumadas indicam que os 
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indivíduos que as freqüentam não agem, não 
brincam; salas muito desarrumadas sil i.alizam 
que seus ocupantes não estão responsat ilizados 
para arrumar e limpar e que, talvez, sequer 
organizem uma situação de jogo. 

Há também um outro "perto/longe" que 
é aquele dos brinquedos inacessh eis, só 
para enfeite e contemplação. Muito:; quar­
tos e salas de aula infantis optam p Jr esta 
visualidade, atribuindo aos brinquedos um 
papel meramente decorativo. Não são brin­
quedos para brincar, são "de ver". Ir corpo­
rados a uma coleção, satisfazem os adultos 
que assim conservam uma dimennão da 
inlancia, ao mesmo tempo em que refür­
çam a experiência da posse em detrimen­
to da criação. 

Reiteramos que é preciso agir para 
transformar um objeto em brinqm do ou 
uma situação qualquer em brincadeica. Na 
infância, isso adquire maior eloqüêr eia se 
considerarmos sua capacidade simbôlica e 
as características de sua inteligência, já 
que as crianças precisam interagir j isica­

mente com o mundo para compreendê-lo. 
Essa interação, ademais, para ser llídica, 
implica, como já sublinhamos, ação livre, 
o que é francamente colidente com as ins­
truções restritivas presentes em rr ui tos 
brinquedos e jogos, tais como: só pode brin­
car "assim'' ou "assado", é "deste" jeito e [Ue se 
brinca, etc. Entrementes, os educadore3 con­
sideram estar cumprindo seu papel edu• :ativo 
com esta interferência no brincar. 

Na escola, isso se transforma, facilmen­
te, em jogo didatizado: uma atividade 
dirigida, com aparência lúdica, é proposta 
como meio para "fisgar'' o interesse dei alu­
no no tema em questão. Ora, "jogos Jtili­
zados para encobrir o ensino são tão auto­
ritários quanto o ensino que preter dem 
criticar, com seu uso, pois o aluno/jogador 
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é manipulado". (Fortuna, op. cit., p. 156) Da 
mesma forma, com os chamados "brinque­
dos educativos'', acaba-se a brincadeira ( Oli­
veira, 1984, p. 51), pois a iutervenção adul­
ta no brincar - talvez pelo sentimento de 
culpa gerado pela oferta de objetos consi­
derados inúteis às crianças-, imprimindo­
lhe seriedade e conseqüência, asfixiam a 
liberdade quanto ao seu uso. 

Alguns adultos, impelidos por sua cons­
ciência crítica, empreendem uma "ação 
cívica" incitando as crianças a apontar de­
feitos ou recodificar de forma satírica os 
brinquedos, como forma de se opor à pro­
dução das grandes corporações de cultura 
infantil. (Fiske apud Steinberg e Kincheloe, 
2001, p. 21) Inobstante a boa intenção desta 
ação, que pretende auxiliar na distinção en­
tre atividades corporativas manipuladoras e 
libertadoras, vemos com cautela os efeitos 
desta "forma autêntica de responsabilidade 
social". (p. 30) Se, de um lado, este gesto 
tenta habilitar as crianças a se protegerem 
da inculcação de valores, de outro, pode 
"matar" o brincar, na medida em que des­
preza a importância afetiva e a profundi­
dade com que a cultura lúdica deita raízes 
no solo da mente infantil- ainda insondá­
vel a despeito dos reiterados esforços teó­
ricos do último século. 

Mas enquanto alguns adultos percebem 
o apelo que as crianças fazem à sua parti­
cipação no brincar e respondem-lhes diri­
gindo sua brincadeira ou ensinando-as a 
criticá-la, outros insistem em se manter à 
parte, sob a alegação do respeito à liberda­
de que a atividade lúdica requer. (Bujes, 
2000, p. 223) Não intervir pode sertão per­
verso quanto intervir em demasia já que a 
omissão indica descompromisso com a ta­
refa educativa e mostra-se, ao fim e ao cabo, 

impossível, pois sempre há, em alguma me­
dida, intervenção. (Fortuna, 2000) 

Como diz Machado (1998), o brincar 
implica uma ética, e esta ética requer quie­
tude, pois o aprimoramento da capacidade 
de brincar criativamente não se dá pelo 
ambiente superestimulador. Para a auto­
ra, a ética do brincar abarca a necessidade 
de um adulto atento, altivo, altruísta e 
imperativo para que o brincar possa fluir; 
requer um adulto capaz de admitir a 
temporalidade desta vivência e, mesmo, de 
reconhecer que assegurá-la é sua respon­
sabilidade. (p. 30) Talvez este cuidado seja 
um dos destinos que toma a capacidade de 
brincar quando a infância acaba. 

Para onde vai o brincar quando 
a infância acaba? 

Como foi dito em outra ocasião (Fortu­
na, 2000), a resposta sobre seu destino en­
contra-se em sua origem. Lá mostramos o 
que aprendemos com Winnicott (1975): o 
nascedouro do brincar está na experiência 
do fenômeno transicional, área interme­
diária entre o subjetivo e aquilo que é ob­
jetivamente percebido, representando a 
transição do bebê de um estado em que 
está fundido com a mãe para um estado em 
que está em relação com ela como algo ex­
terno e separado. Materializa-se em obje­
tos que não fazem parte do corpo da mãe, 

embora não plenamente reconhecidos 
como pertencentes à realidade externa. O 
ursinho, a fralda que acompanha o bico, o 
travesseiro ou cobertorzinho exemplificam 
os objetos transicionais; surgem entre 4-6 
meses e desaparecem em torno dos 5-6 
anos. Seu destino não é o esquecim_ento ou 
a repressão, e, sim, o espraiamento por todo 
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o ser, entre a realidade psíquica interna e o 
mundo externo. Identificado por Winnicott 
como "substância da ilusão", na vida adulta 
responde pelo que é inerente à arte, à reli­
gião, à cultura, enfim. No adulto, sobrevive 
no manejo do imponderável, do inusitado, no 
humor e na leveza de espírito; na capacida­
de de enfrentar o aleatório e o inesperado; 
no "transe" de alguns profissionais apaixo­
nados; nos jogos da vida amorosa. Como crê 
Winnicott, "é somente no brincar que o 
indivíduo, criança ou adulto, pode ser cria­
tivo e utilizar sua personalidade integral, 
e somente sendo criativo pode descobrir 
seu eu". (1975, p. 80) Assim, a principal 
herança do brincar para a vida adulta é a 
criatividade. (Fortuna, 2000) 

Em princípio, todos os adultos, de algum 
modo e em algum momento de suas vidas, 
brincaram. Muitos, porém, parecem "es­
quecidos" disso, mantendo divorciadas suas 
lembranças de brincadeiras infantis da rea­
lidade que protagonizam diariamente. 
Muito poderia ser dito sobre esta "amné­

sia", mas aqui basta que saibamos que, para 
ser educador, a reconciliação com essas e 
outras lembranças relativas à infância é 
necessária como condição e expressão de 
nossa capacidade de compreender os alu­
nos e, assim, intervir pedagogicamente -
ver Fortuna (2000), Freud (ed. orig., 1916), 
Winnicott (1975) e Kishimoto (1994). 

Reconhecer nosso passado é também 
um modo de diferenciar as crianças reais 
de nossas representações de infância. 
Aliás, essa confusão entre quem é criança 
e o que nós imaginamos que ela seja é re­
sultado, freqüentemente, do esforço para 
melhor compreender o desenvolvimento da 
atividade lúdica. Como afirma Mrech 
(1998), as teorias de estágios de desenvol-

vimcnto "fazem o professor acreC.itar, e 
esperar, que todas as crianças, em determi­
nadas etapas, tenham o mesmo proc ~sso de 
desenvolvimento". (p. 160) Ao invés de am­
pliar nossa compreensão da ludicidade, tais 
teorias a aprisionam em uma "camisa-de­
força" de conceitos e estereótipos q·.ie não 
deixam nenhum lugar para o conhe1~imen­
to do que é específico e singular de cai la um, 
podando toda a iniciativa de interpre ;ar cri­
ticamente a realidade e de realizar uma in­
tervenção criativa e inovadora. Um exem­
plo disso é a "ditadura da faixa etária", diri­
gindo a escolha e orientação de brinc uedos 
(p. ex.: "leva este, é para tua idade"). 

É claro que admitimos o quanto 1Lossas 
idéias sobre a realidade acabam mod fican­
do esta realidade, e não estamos pre_?;ando 
aqui a existência de uma realidade irfantil 
e lúdica "pura", livre de experiências ante­
riores e das teorizações. Contudo, por acre­
ditannos na interferência dos sentim ::!ntos, 
conceitos e preconceitos é que apon1.amos 
a tomada de consciência dessas represen­
tações como primeiro passo nece:: sário 
para uma compreensão e intervençãc mais 
profundas e conseqüentes sobre o brincar. 
Isso também não quer dizer inteirar.1ente 
controlada, pois vimos o quanto a ativida­
de lúdica é livre quando mencionamc s sua 
imprevisibilidade e, mesmo, a dificu_ dade 
de encaixá-la em conceitos exatos ... 

Viver para brincar, 
brincar para viver 

Fazer viver o brincar, quando non tor­
namos "gente grande", é uma forrr a de 
perpetuá-lo. 

Adultos que assim vivem - para br: ncar 
e fazer brinear - podem estimular a 1:on.s-
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trução de um outro senso de realidade, por 
meio do qual a participação social marcada 
por novo imaginário, novos princípios e 
valores seja possível, através da solidarie­
dade, ousadia e autonomia experimenta­
das nas atividades lúdicas. Tudo isso é con­
seqüência da interação social plasmada no 
brincar, que nos lança em direção ao ou­
tro e, neste enlace - recordemos o étimo 
da palavra brincar-, constitui-nos como su­
jeitos. Brincando, reconhecemos o outro na 
sua diferença e singularidade, e as trocas 
inter-humanas aí partilhadas podem 
lastrear o combate ao individualismo e ao 
narcisismo, tão abundantes na nossa épo­
ca. Vivendo para brincar, fazem viver, pelo 
brincar, novas fürmas de vida. 
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ENTREVISTA 





Maria Fialho Crusius e 
a educação matemática 

O interesse em pesquisar a trajetória da 
educadora Maria Fialho Crusius, "dona 
Maria", como é conhecida, ganhou um for­
te impulso em 1997 quando da elaboração 
do projeto de pesquisa para a seleção no 
mestrado em Educação da Universidade de 
Passo Fundo. Para o desenvolvimento da 
pesquisa, realizei algumas entrevistas, 
parte das quais está incorporada no presen­
te texto. Além das entrevistas apropriei-me 
de comentários e escritos fornecidos pela 
entrevistada com vistas à elaboração da dis­
sertação cujo título é A sinfonia dos núme­
ros - Maria Fialho Crusius: uma vida 
dedicada a educação matemática na UPF. 

Maria Fialho Crusius nasceu em 26 de 
fevereiro de1914, em São Lllis Gonzaga, es­
tado do Rio Grande do Sul. Filha de Antô­
nio Carlos Fialho e Zulmira Vogt Fialho 
(falecidos), ficou órfã de pai aos quatro anos, 

Ana Maria Reckziegel Teixeira 1 

com o que coube à mãe prover a subsistên­
cia e também a educação, juntamente com 
o irmão menor, Rosauro. 

Aos domingos, a mãe se dedicava exclu­
sivamente aos filhos. No inverno, ficava 
lendo livros de histórias retirados da biblio­
teca da escola que Rosauro freqüentava. 
Foi assim que a mãe formou o hábito de 
leitura nos filhos. A dura realidade vivida 
ajudou na autonomia. Por isso, diz Crusius 
"fui crescendo e mostrando que era capaz 
de dar conta sozinha de um bom estudo. 
Assim, freqüentei colégios públicos com 
muito aproveitamento". 

Crusius recorda que foi, provavelmen­
te, na 5~ série que estudou matemática no 
livro de Souza Lobo. Os problemas apresen­
tados pelo autor eram bem dificeis e a pro­
fessora indicava os problemas que deve­
riam ser resolvidos pelos alunos; no dia 

Mestre em Educação pelo PPGE/UPF c professora no Instituto de Ciências Exatas e Geociências - Iceg - UPF. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v. 8 n. 2 p. 75-80 dez. 2001) 
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seguinte, a primeira coisa que ela fazia era 
chamar aluno por aluno para colocar certo 
ou errado, conforme tivessem resolvido ou 
não. Numa dessa manhãs, recorda Crusius, 
ela chegou atrasada à escola e a professo­
ra, apesar da insistência dos alunos, não 
havia ainda corrigido os cadernos. Quando 
ela chegou, os colegas disseram: "A profes­
sora estava esperando que você chegasse 
para corrigir os cadernos". É que a profes­
sora fazia a correção das atividades 
indicadas tomando como referência as res­
postas do caderno de Crusius. 

Maria Fialho Crusius concluiu o curso 
de magistério na Escola São José, em São 
Leopoldo, em dezembro de 1932. A 
contratação para trabalhar como docente, 
no entanto, não ocorreu imediatamente, 
visto que as nomeações aconteciam por 
indicação política. Em 1937, houve abertu­
ra de escolas em vilas da região, e ela teve 
a primeira oportunidade de atuar como 
professora. Mesmo casada e residindo em 
Passo Fundo, foi designada e aceitou tra­
balhar em Boa Esperança, hoje Colorado. 
O percurso de Passo Fundo até Boa Espe­
rança era, segundo seu relato, uma odis­
séia: saíam de trem cedo e chegavam a 
Carazinho no final da manhã; somente à 
tardinha, conseguiam carona de comer­
ciantes da vila Boa Esperança que se des­
locavam até Carazinho para fazer compras 
e, no retorno, levavam as professoras. 

Ao final de 1937, pleiteou e conseguiu 
transferência para a cidade de Passo Fun­
do, onde trabalhou até sua aposentadoria no 
ensino público em várias escolas estaduais, 
entre as quais: Joaquim Fagundes dos Reis 
e Nicolau Araújo Vergueiro (antiga Escola 
Normal Osvaldo Cruz), onde exerceu tam­
bém o cargo de direção. Na Escola Normal 
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Osvaldo Cruz - Enoc, Crusius minü:trou a 
disciplina de Didática Especial para o curso 
de magistério e recorda que entrava em 
conflito, pois procurava ensinar às 
normalistas "como deveriam trabalhar", 
mas o "como ensinar'' nem sempre Íll11cio­
nava nas classes de crianças pequenas que 
elas alfabetizavam. A competência e o tra­
balho do professor eram medidos pelo nú­
mero de alunos que obtinham a aprovação 
na prova elaborada pela então Secreta ria de 
Educação e Cultura - SEC, aplicada no final 
do ano escolar em todas as escolfü. Ela 
rememora que, no início de cada ano esco­
lar, suas dúvidas voltavam: "qual sEria a 
melhor cartilha?" "como e o que de veria 
trabalhar nas primeiras horas de a .ila?" 
"como fazer para que os alunos escreve ;;;sem 
corretamente?" As interrogações ETam 
muitas e a angustiavam. 

Na escola onde trabalhava, as crianças 
eram distribuídas em cinco turmas ele 1 ª 
série, obedecendo a critérios não explí,~itos 
e nem escritos, mas dos quais todos se 
davam conta, pois consideravam-se a situa­
ção econômica e a preparação prévia. As­
sim, ficavam nas turmas A e B os alr.nos 
chamados de "primeira linha", que ap:~en­
diam com facilidade, eram bem alimei1ta­
dos e possuíam todo o material escolar. 
Esses eram escolhidos para representar a 
escola em festividades e, ao final de cida 
ano, garantiam a reputação da escola. 
Maria Fialho Crusius observava que, no 
trabalho com as outras turmas, não acon­
tecia isso: havia privação cultural e alguns 
trabalhavam, apesar de serem ainda cri m­
ças. O fracasso escolar era atribuído exc lu­
sivamente a eles. Foram esses alunos ~.ue 
a levaram a questionar a validade de s<us 
métodos de ensino: por que eles falhava·n? 



por que não dava certo? Ela observava, 
ouvia, estudava, buscava, discutia, fazia 
leituras e tentava, timidamente, modificar 
a forma de dar aula. Procurava entender 
que o sucesso ou o fracasso não era apenas 
responsabilidade sua ou de seus alunos, 
pois percebia a complexidade da situação, 
e apontava vários fatores que, nessa épo­
ca, em torno de 1944-1948, não eram dis­
cutidos nem reconhecidos ou lembrados. 
Ela sabia que as "receitas" eram antigas e 
não "funcionavam" para todos os alunos. 

A educação cita duas situações que a 
estimulavam no magistério: alfabetizar 
crianças e lecionar matemática. Sobre os 
dois temas revelou: 

Alfabetizei durante muitos anos e 
este magistério deixou profundas 
raízes no sentido de que ficou em 
mim a necessidade de amar as 
crianças e de dar a elas tudo que 
estivesse ao meu alcance e que vi­
esse em proveito do ensino que de 
mim recebiam ... todas me entusias­
mavam pelo bem que me queriam, 
pela vontade de aprender. Mas a 
rotina era sempre a mesma, do 
"Queres ler?", uma adaptação de 
cartilha feita pelas professoras 
Branca Diva Pereira de Souza e 
Olga Acauan. Método: sincrético -
analítico - :sintético, ou mais pro­

priamente fonético ... Eu me esfor­
çava muito para as crianças desco­
brirem as coisas, mas o que eu ti­
vera em termos da psicologia da 
aprendizagem não me dava sequer 
idéia sobre o desenvolvimento de 
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uma criança e, muito menos, sobre 
o que pudesse passar-lhe pela ca­
beça . 
. .. Quando surgiram na década de 
60 os primeiros livros didáticos de 
matemática moderna, os professo­
res do curso ginasial, por determi­
nação do MEC, viram-se constrangi­
dos a lecioná-la, como o faziam com a 
matemática tradicional, nos estavam 
inteiramente despreparados. 
Em treinamento que, como profes­
sora de ginásio, realizei com mes­
tres de São Paulo, Santa Catarina, 
e Porto Alegre, tive notícias do 
que poderia representar para o 
ensino das matemáticas a possibi­
lidade de se estabelecer relações 
entre o edifício da matemática 
criado pelo grupo Bourbaki e a 
epistemologia genética de Piaget. 
Esse fato pareceu-me justificar, 
por si só, a curiosidade intelectual, 
a busca de conhecimento e de com­
petência que me levaram ao pri­
meiro encontro "com Piaget pela 
leitura", tradução e estudo da obra 
L'enseignement des mathématiques", 
editada em 1965. Essa foi a primeira 
publicação coletiva da Comissão In­
ternacional para o Estudo e Melhoria 

do Ensino das Matemáticas e, nela, 
Piaget estabelece relações de se­
melhanças e diferença entre as es­
truturas da inteligéncia e as estru­
turas da Matemática Moderna, dos 
Bourbaki. 
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Segundo D. Maria, 
as obras de Piaget sobre psicologia 
analisam as mudanças qualitativas 
das estruturas de comportamento 
na seqüência do desenvolvimento 
individual da criança sob o ponto 
de vista biopsicossocial, ou melhor, 
sob o aspecto de desenvolvimento 
no que se refere ao que é sensório­
motor, afetivo ou cognitivo. Essa 
seqüência é subdividida em perío­
dos ou estágios caracterizados 
cada um por uma estrutura predo­
minante que inclui e modifica, en­
riquecendo a estrutura própria ao 
estado anterior. ( .. .)Suas obras 
(Piaget) de epistemologia genética 
estudam os mecanismos através 
dos quais o conhecimento evolui. 
Procura pôr a descoberto tanto a 
gênese das estruturas e dos concei­
tos científicos, quanto usando a ex­

perimentação, os processos evolutivos 
da formação ou da construção da in­
teligência e do conhecimento, o que 
implica sempre a passagem de um 
conhecimento de menor grau para 
outro de grau superior. Essa pas­
sagem provém sempre, no mais 
amplo sentido, das mudanças his­
tórico-eva! uti vas que se dão na 
interação entre sujeito - objeto do 
conhecimento. 
Num dos depoimentos, D. Maria conta: 
Sempre me preocupei com meu en­
sino. Apesar de ser considerada 
ótima professora, eu assim não me 
julgava, pois não conseguia fazer 
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com que todos meus alunos gostas­
sem de matemática e tivessem pra­
zer em estudá-la. Quando Lpare­
ceu a Matemática Moderna, fiquei 
entusiasmada e cheia de eSf'eran­
ças. Mas este estado de es Jírito 
durou pouco, pois se antes .~avia 
insatisfação, esta agora era Silbsti­
tuída por um grau de insegurança. 
Eu não podia conceber o ensi:1o da 
Matemática Moderna como ipre­
sentado pelos livros didáticos, que 
lhe davam o mesmo tratarr ento 
usado para o ensino da .l\rate­
mática tradicional. 
Continuando, D. Maria diz: 
Conscientizara-me, ou antes, "sen­
tia um algo mais" que haveria para 
melhorar a qualidade do ensiro de 
minha amada disciplina. Tr;ltei, 
então, de realizar os cursos que 
conseguisse e os fiz em 63 e em 65. 
Tomei conhecimento, embora mui­
to vago, da importância de Piaget 
em relação à arquitetura da mate­
mática moderna. E através de no­
tas de rodapés , em publica1ões 
que iam aparecendo, pus-me a en­
comendar da França o que naque­
la época era possível , além de 
obras de Piaget e seus colabon do­
res, os trabalhos de Z.P. Dienes, de 
Papy (dizem hoje que il est mort), 
de Bréaral, de Luciene Félix, de 
Gaston Maria Laret, de Roger 
Bese. Lia-as estudava-as tradm:ia­
as e aplicava-as no que fosse pos­
sível, em teoria e prática, na 



metodologia matemática que lecio­
nava no curso de Pedagogia da 
Faculdade de Filosofia, depois 
transformada em Faculdade de 
Educação da Universidade de Pas­
so Fundo. Além disso, empenhei­
me em manter contato tanto com 
professores de São Paulo e de Por­
to Alegre, como com grupos como 
o Geem e o Gruem. Em 1975, fun­
dei, com alunos da disciplina fun­
damental de Matemática Elemen­
tar do curso de Licenciatura Plena 
em Matemática o Laboratório de 
Matemática da Universidade de 
Passo Fundo. Confirmando inúme­
ras idéias em cursos sobre avalia­
ção que o Geempa promovia, a fun­
dação do Laboratório só se oficia­
lizou em 1979, quando passamos a 
estudar cada vez mais a teoria 
construtivista de Piaget para que, 
com tudo que nela também se fun­
damentasse, pudéssemos ir elabo­
rando e tentando pôr em prática, 
com reconstrução e experimenta­
ção de atividades e colocação de 
novas sugestões, uma metodologia 
que sistematizamos e chamamos de 
"dinamizante" e que passamos a 
aplicar em primeiras séries, mola­
mestra de nosso ensino nas séries 
iniciais. Em 1972, conheci Dienes 
pessoalmente em curso realizado 
pelo Geempa e passei a compreen­
der as estratégias que ele usava 
para a operacionalização de uma 
mesma estrutura". 
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Sobre o laboratório e a metodologia 
dinamizante D. Maria escreve: 

O laboratório de Matemática colo­
ca como um de seus objetivos es­
senciais a busca de alternativas de 
solução para a melhoria da quali­
dade de educação matemática. 
Empenha-se, pois, em buscar, sis­
tematizar, aplicar e difundir uma 
metodologia dinamizante que leve 
os alunos a construírem, por si 
mesmos, os conceitos matemáticos 
pela ativação da inteligência, para 
oferecer-lhes possibilidades de al­
cançar dessa forma o pleno funcio­
namento das estruturas lógico­
matemáticas. 
Essa metodologia fundamenta-se 
nas comprovações feitas por 
Piaget, por seus colaboradores ou 
seguidores, de que quaisquer que 
sejam as estruturas do conheci­
mento, portanto quaisquer que se­
jam os conteúdos matemáticos, 
elas iniciam sua construção desde 
as primeiras ações sensório­
motoras. 
A metodologia consiste, sobretudo, 
em não dar nada pronto, em fazer 
com que os alunos, de acordo com 
seu nível de deaenvolvimento (alu­

nos de pré-escolar, de 1 º , de 2º ou 
de 3º graus) realizem atividades 
partindo da ação: primeiro, em jo­
gos ou movimentos do próprio cor­
po; depois, através da ação sobre 
materiais concretos os mais diver­
sos; da ação já interiorizada e re-
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versível, isto é, partindo das ope­
rações realizadas sobre situações 
vivenciadas ou a vivenciar; e, por 
fim, partindo das operações reali­
zadas sobre proposições e sobre 
proposições de proposições. 

Com isso, pretende-se que os 
alunos reinventem, por elaboração 
da inteligência, a história dos pro-

cessas de formação dos con~eitos, 
vindo de suas origens fund1men­
tais para chegar à abstração, à ge­
neralização, à sistematizaçào e à 
capacidade de operacionalizá-los 
conscientemente. Com isso, pre­
tende-se desenvolver, grad.itiva­
mente, o espírito de crítica. 



RESENHAS 





Educação popular em busca de 
alternativas 

uma leitura desde o campo 
democrático e popular' 

A autora da obra, Conceição Paludo, é 
educadora popular, especialista em Educa­
ção Psicomotora e em Orientação Educa­
cional, mestre em Psicologia da Educação 
e doutora em Educação pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. Atualmen­
te, é docente da Fapa e coordenadora da 
área de Educação da Uergs. Atua também 
como educadora popular junto a diversas 
organizações sociais, movimentos, pasto­
rais, ONGs, priorizando o MMTR. 

A estrotura redacional da obra desvela­
se em quatro capítulos,~ estes, em subdi­
visões. Assim: 

a) no primeiro capítulo, "Constituição 
do Campo Democrático e Popular no 

Vanderléia L. P. Daron2 

Brasil" (CDP), a autora aborda o sen­
tido da constituição do Campo Demo­
crático e Popular no Brasil, a partir 
da reflexão e aprofundamento das ba­
ses das concepções e práticas 
hegemônicas do projeto da Modernidade 
em nível internacional e no Brasil repu­
blicano. Além disso, analisa a matriz da 
emergência do popular, enfatizando a 
segregação real vivida pelas classes 
populares e a democracia como sen­
tido profundo do movimento do popu­
lar. Descreve também o processo de 
co11:stituição do Campo Democrático 

e Popular no Brasil; 

1 PALUDO, Conceição. Educação Popular em busca de alternativas: uma leitura desde o campo democrático e 
popular. Porto Alegre: Ton10 Editorial; CAMP, 2001. 272 p. 

2 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.8 n. 2 p. 83-87 dez. 2001) 
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b) no segundo capítulo, "Afirmação de 
uma concepção popular de educação", 
analisa a educação no projeto da 
modernidade, o surgimento e a afir­
mação da concepção de educação po­
pular; 

c) no terceiro capítulo, "Continuidade de 
um projeto alternativo em constru­
ção", aprofunda a análise dos elemen­
tos que caracterizam a crise do proje­
to da modernidade no Brasil; bem 
como os impactos sobre o Campo De­
mocrático Popular, evidenciando os 
elementos dessa crise. Além disso, 
estabelece uma análise sobre as novas 
proposições hegemónicas do projeto da 
Modernidade e as alternativas do 
Campo Democrático e Popular ao 
novo paradigma que se configura; 

d) no quarto capítulo, "Educação popu­
lar para a construção de um outro 
projeto de desenvolvimento", enfoca 
a crítica à perspectiva hegemónica da 
educação para os pobres, bem como 

os limites da perspectiva da educação 
para todos; reflete sobre a nova 
hegemonia e as dificuldades no exer­
cício da contra-hegemonia e salienta 
as novas ênfases nas concepções e 
práticas de educação popular, 

Ao final estão as principais conclusões 
e, além da diversidade de referências bibli­
ográficas que a autora utilizou, há um con­
junto de anexos que retratam a riqueza de 
conteúdo constnúdo a partir do processo de 
pesquisa, compostos por um quadro sínte­
se da história do Brasil e da educação, os 
blocos temáticos pesquisados, a caracteri­
zação dos entrevistados, entre outros. 

A obra, como afirma o apresentador 
Nilton Fischer, é "fruto de um ato profun-

damente reflexivo sobre a esperança" e 
combina o acúmulo da militânci:i. como 
educadora popular orgânica às clm,ses po­
pulares com a permanente busca de 
referenciais teóricos e sua própria c::ção re­
flexiva. Tendo como matriz que nut1iu esta 
obra a sua tese de doutorado, na qual a au­
tora teve como objetivo "contribuir para a 
ressignificação ou busca de novas fnfases 
e significados das práticas de educação do 
popular que são processadas desde a con­
cepção de educação popular", revel.:i. como 
centrou o foco de estudo sobre a questão: 
"quais são as transformações políticc1-peda­
gógicas pelas quais vem passando, a partir 
dos anos de 1990, a concepção de ed·1cação 
popular?" Esta questão tem uma relevân­
cia fnndamental, pois é exatament?. o pe­
ríodo onde o Campo Democrático p,lpular 
vive uma profnnda crise, e é no ollLar so­
bre o processo como um todo que a autora 
identifica os sinais de resistência e acúmulo 
qualitativo deste campo na disputa de 
hegemonia, sem deixar de lado as críticas, 
os limites e as dificuldades. 

Vale a pena destacar os movirrLentos 
teórico-metodológicos utilizados pefa auto­
ra/pesquisadora na busca reflexiva de 
respostas à questão formulada. Est"s mo­
vimentos foram entrelaçados pela ar1icula­
ç.ão dialética entre o "mergulho" na histó­
ria e na teoria acumulada sobre o específi­
co da educação no interior do proces~,o his­
tórico do projeto da modernidade, i:om a 
busca de clareza de conceitos junto à teo­
ria política, sociologia, epistemolog_a e a 
pedagogia, e com o "mergulho" no empírico 
junto ao MMTR/RS (Movimento de Mulhe­
res Trabalhadoras Rurais), ao MST C\llovi­
mento dos Trabalhadores Sem Tern), ao 
MNU (Movimento Negro Unificado) e à 
CUT (Central Única dos Trabalhadores), 
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A obra se inscreve na perspectiva, como 
a própria autora afirma, "daqueles que 
buscam a compreensão do novo momen­
to do processo histórico em curso, anun­
ciam possibilidades e por elas lutam, afir­
mando a necessidade de construção de 
um Projeto Alternativo ao da 
Modernidade". Parte, portanto, de pres­
supostos, ressaltando o pensamento de 
Paulo Freire e Gramsci. Neles, vê o anún­
cio de possibilidades frente ao imobilismo, 
ao determinismo, a uma visão niilista de 
ser humano, aos a priori, ao fatalismo, 
ao reprodutivismo, à inexorabilidade, à 
inevitabilidade, à espera, a uma visão 
"gelatinosa" das relações sociais e às 
concepções unilaterais, domesticadoras 
e reguladoras de educação. Entretanto, 
é necessário enfatizar que, para a auto­
ra, qualquer referencial teórico mais ins­
pira do que determina a análise, porque, 
como Thompson, acredita que "o conheci­
mento é sempre provisório e que as cate­
gorias mais apropriadas às compreen­
sões e explicações emergem da interação 
entre a teoria e a evidência." 

Como pesquisadora orgânica das classes 
populares, focaliza sua análise no objeto da 
pesquisa, abrindo mão de e!>tudo de caso de 
cada um dos sujeitos pesquisados. Revela 
sua transparência ao descrever o processo 
de construção da pesquisa e os principais 
impasses teórico-metodológicos quando da 
análise e construção da argumentação, 
demonstrando, também, de um lado, um 
profundo respeito com os sujeitos e, de 
outro, a clareza do seu papel, do!S limites 

como pesquisadora e das exigências que se 
colocam para realizar a pesquisa qualitati­
va em ciências humanas. 

Nesse sentido, vale destacar os princi­
pais impasses teórico-metodológicos vividos 
pela pesquisadora/autora, como ela própria 
apresenta na obra: 

"a) o estabelecimento de relações entre 
os espaços micro (sujeitos-cotidiano), 
meso (Brasil) e macro (global-mundo); 
b) o rompimento do fracionamento e a 
tentativa de estabelecer relações entre 
o projeto de sociedade, a direção dada ao 
desenvolvimento, as tendências do cam­
po democrático e popular e as ênfases 
político-pedagógicas da concepção de Edu­
cação Popular; c) a leitura das tendências 
do Campo Democrático e Popular e de ou­
tros campos sociais(. .. ); d) as relações en­
tre a leitura do particular(sujeitos da pes­
quisa) e o geral( Campo Democrático e Po­
pular); e) a explit'i.tação das tendências do 
Campo Democrático e Popular e, ao mesmo 
tempo, das contradições nas quais está 
imerso; f) as relações entre objetividade 
e subjetividade da pesquisadora perten­
cer ao CDP e, ao mesmo tempo, realizar 
o estranhamento ou o distanciamento 
par ser reflexivo; g) as relações entre os 
sujeitos - o que revelam sobre o sujeito 
- e a pesquisadora - o que prioriza, como 
compreende e analisa o revelado; h) a 
manutenção do objeto da pesquisa e a 
abertura, pela empiria, de múltiplas 
possibilidades analíticas; i) a leitura 
das orientações ou tendências dos anos 
1990 e a proximidade com o período his­
tórico vivido; j) a busca de leitura das 
orientações de sentido do CDP e da con­
cepção de Educação Popular e a fragmen­
tação atual, prática e teórica." 
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A temática tratada na obra explicita o 
sentido, a trajetória histórica e a dinâmi­
ca de constituição do Campo Democrático 
e Popular no BrasiL Esta categoria foi cria­
da pela autora para demonstrar a existên­
cia de um campo de forças políticas e cul­
turais constituído pelas classes populares, 
intelectuais orgânicos e militantes, assim 
como estruturas de mediação que se arti­
culam numa perspectiva de disputa da 
hegemonia para a construção de um pro­
jeto alternativo de sociedade. Aliado a este 
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processo, a autora argumenta que houve 
a construção de uma concepção e práticas 
de educação popular comprometidas com a 
emancipação e libertação das classes popu­
lares. A partir dessas teses centrais, situa 
e analisa a crise que a humanidade atraves­
sa proveniente da hegemonia do projeto da 
Modernidade centrado no "fundamentalismo 
de mercado". 

Demonstra, pela sua pesquisa, que o 
impacto das mudanças deste pr~jeto sobre 
o Campo Democrático e Popular não con­
seguiu destruir seu potencial transforma­
dor e apresenta o salto qualitativo eviden­
ciado pelos movimentos sociais populares 
- sujeitos da pesquisa, que o mesmo vem 
dando a partir dos anos 1990, destacando 
os novos direcionamentos políticos do Cam­
po Democrático Popular e as ênfases políti­
co-pedagógicas dos processos educativos. As 
novas ênfases da educação popular anun­
ciam uma visão mais integral de ser huma­
no, a busca da constituição das classes po­
pulares como sujeitos protagonistas da 

transformação, a importância do processo 
formativo que ocorre na organização popu­
lar, o esforço de reconstrução de identifi­
cações; bem como a valorização do conhe­
cimento, daí a educação como direito e o 
exercício cotidiano de experiências que tra­
duzam, desde já, um novo modo de viver e 
se relacionar. Esse novo significado dado 
à educação popular nos anos 1990, segun­
do a autora, parece dar-se mais na sua 
orientação política do que na metodológica 
e numa melhor complementaridade entre 
a formação política, técnica e humana. Isso, 
na minha forma de entender, coloca desa­
fios muito grandes aos educadores popula­
res no sentido de "costurar" e dar unidade 
metodológica a esse processo, já que o jei-
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to de construir os processos formativos no 
interior dos processos de escolariza1~ão, de 
organização, de luta e de vivências é fun­
damental para o exercício coletivo d,, cons­
trução do poder popular, numa pempecti­
va de radicalização da democracia. 

O grande valor do livro está centrado 
numa minuciosa leitura dos sujeitos :;ociais 
do Campo Democrático e Popular, especial­
mente dos movimentos sociais popi: lares, 
realizado numa abordagem proces:mal e 
histórica, a qual revela que é especialmen­
te na década de 1990, período de crise tan­
to do projeto da Modernidade (que tenta 
"escondê-la" pela afirmação da hege1nonia 
de mercado com a idéia do caminho único) 
quanto do Campo Democrático e Popular no 
Brasil, que a riqueza, a resistência e 'luali­
dade da formulação vêm sendo constitnídas, 
revelando que quanto mais tentam prender 
a liberdade, mais ela se multiplica. 

Num breve ensaio de avaliação de livro 
Educação Popular em busca de alternati­
vas: uma leitura desde o campo democrá­

tico e popular, parece importante destacar 
a relevância desta obra no contexto ~.tual, 
por trazer elementos inovadores de 
ressignificação da educação popular e de 
suas múltiplas dimensões no sentido de 
construir a emancipação integral tanto da 
humanidade quanto das classes populares. 
Seu caráter inovador, audacioso e cri.1tivo 
abre possibilidades para qualificar a p ·áxis 
educativa de agentes, militantes e ativistas 
engajados na luta pela transformação so­
cial e, ao mesmo tempo, aponta perspecti­
vas de caminhos de vida e esperança que 
as classes populares coletivamente podem 
construir nesta direção. Além disso, e orno 
fruto de pesquisa, abre possibilidadEs de 
novas investigações, de caráter qualitati-
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vo, que podem ser realizadas acerca da 
educação popular. Nesta obra, há a 
explicitação das várias correntes de educa­
ção das classes populares, tanto do projeto 
da Modernidade hegemônico quanto das 
que constituíram a concepção de educação 
popular. Também apresenta um conjunto 
de notas explicativas que vão dando consis­
tência, conceituando e fundamentando as 
análises construídas, como podemos 
exemplificar com a belíssima síntese da 
história de luta das mulheres e dos movi­
mentos de esquerda no Brasil. 

Além do conteúdo abordado, a obra é 
muito rica em elementos para a constru­
ção de pesquisas no campo das ciências 
humanas, pela forma como a autora foi 
construindo e demonstrando o caminho da 
pesquisa_ Sua pesquisa parece ter consegui­
do superar uma tendência muito presente 
no Campo Democrático Popular nos anos 
1990, de obscuridade frente às alternativas 
de transformação, abordando com clareza 
as diversas concepções e fundamentando a 
concepção de educação popular, seu cará­
ter político-ético e também a importância 
que assume no processo de libertação. 

Em suma, a leitura desta importante 
obra é recomendada a todos os que estão 
engajados, sonham ou acreditam que é pos-
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sível construir uma nova sociedade, com 
novos valores e relações tanto na esfera da 
economia quanto da política e da cultura. 
Aos militantes e educadores engajados nos 
movimentos sociais populares, esta obra se 
constitui numa chave de leitura para a com­
preensão do significado do direcionamento 
dado ao processo de desenvolvimento pe­
las forças hegemônicas nesta última déca­
da, no qual as classes populares clamam 
por mudanças profundas de classe, gênero 
e raça, capazes de resgatar o verdadeiro 
sentido da dignidade humana e das múlti­
plas formas de vida do planeta. 

É indispensável que todos os que têm a 
convicção de que é possível construir uma 
sociedade onde a humanidade possa viver 
com dignidade e felicidade tenham presente 
o papel estratégico que a educação popular 
cumpre para a construção do processo de 
emancipação e libertação. 

A capacidade, a paixão, a convicção e o 
compromisso ético-político da autora, como 
educadora popular e junto às classes popu­
lares em 1 uta, nos desafiam a sermos 
educadores(as) permanentemente, para que 
ninguém mais tenha a ilusão de cruzar os 
braços e permitir-se ser escravo, mas, sim, 
que cada um e todos possam ter orgulho de 
ser gente e de lutar pela sua dignidade. 





Pós-modernidade, ética e educação1 

O autor da obra, Pedro Goergen, é, 
atualmente, docente (professor titular) e 
pesquisador na Universidade Estadual de 
Campinas na área de Filosofia da Educação. 
Seus trabalhos abrangem temas como edu­
cação comparada, relação teoria e prática, 
formação de professores, Modernidade, pós­
modernidade, assim como as relações entre 
ética, estética e educação. Encontram-se 
entre suas publicações mais recentes o li­
vro Formação de professores, a experiência 
internacional sob o olhar brasileiro, feito em 
colaboração com Dermeval Saviani, o qual 
já está na sua segunda edição. 

A obra está estruturada em quatro ca­
pítulos que correspondem aos seguintes tí­
tulos: "Da crítica à negação da razão mo­
derna", "O novo contexto: pós-moderno?", 
"Tempos de pós-moralidade?" e "Novas 
perspectivas para a educação". 

Robinson dos Santos2 

Na primeira parte, o autor expõe, de 
modo geral, as características da Modernidade 
em relação ao período medieval, bem como 
algumas preocupações de seus principais re­
presentantes. Numa das passagens, o au­
tor sintetiza "as principais características 
do projeto moderno são a ilimitada confian­
ça na razão, capaz de dominar os princípios 
naturais em proveito dos homens e a crença 
numa trajetória humana que, pelo mesmo 
uso da razão, garantiria à sociedade um 
futuro melhor". (p. 12-13) O sujeito, por 
meio da racionalidade, afirma-se e torna­
se independente de qualquer instância di­
vina. A fé expressa-se por meio da confian­
ça na razão e no progresso. 

Uma das questões enfatizadas pelo au­
tor é a que Max Weber colocou na sua crí­
tica ao projeto modern.o, isto é, a predomi­

nância da Zweckrationalitêit, ou seja, a 

GOERGEN, Pedro. Pós-modem.idade, ética e educação. Campinas, SP: Autores Associados, 2001. 95 p. {Cole­
ção. Polêmicas do Nosso Tempo). 

2 licenciado em Filosofia, mestre en.1 Educação pela Un1versidade de Passo Fundo. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 8 n. 2 p. 89-91 dez. 2001) 
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hegemonia da racionalidade dos meios 
mais adequados para a realização dos fins 
predeterrrlinados. Esta razão se separou 
daquela que orienta as decisões e se rela­
ciona com sistemas de valor. A partir dis­
so, o autor segue com comentários a par­
tir das críticas de Adorno e Horkheimer à 
Modernidade. 

Na segunda parte do texto, o autor abor­
da algumas das críticas que os autores, as­
sim denominados (ou até autodenominados), 
"pós-modernos" tecem à Modernidade, bem 
como infere deste posicionamento algumas 
implicações para a educação. Uma compre­
ensão mínima dessa controvérsia entre 
modernos e pós-modernos é de suma im­
portância para que nos situemos como edu­
cadores. Goergen afinna que o caráter con­
traditório da pós-modernidade é, de um 
lado, a crítica à confiança no poder ilimita­
do da razão e do progresso e, por outro, 
"representa mna louvável abertura para a 
multiplicidade das vozes culturais espalha­
das pelo planeta, não raro emudecidas ou 
sufocadas pelo centrismo e suposta supe­
rioridade da voz que parte da cultura eu­
ropéia". (p. 26) O autor procura relacionar 
as principais questões apresentadas, respec­
tivamente, por Jean-François Lyotard, na 
defesa das teses da pós-modernidade, e 
Jürgen Habermas, defensor e crítico do pro­
jeto moderno. Além desses, são citados au­
tores como Gianni Vattimo e Richard Rorty. 

No terceiro capítulo, Goergen inicia des­
crevendo a "ética do discurso" trabalhada 
por Karl-Otto Apel e retomada por 
Habennas. O autor aponta para a distinção 
que Habermas faz entre ação instrumen­
tal e ação comunicativa: a prin1eira se 
orienta para o êxito, a segunda, para o en­
tendimento. "Aquele espaço social onde 

ainda sobrevive à ação comunicativa 
Habermas denomina deLebenswelt, ·;ermo 
que foi traduzido para o português por mun­
do da vida ou mundo vivido. No munia da 
vida predomina a ação com,unicativa; no 
mundo sistêmico, a ação instrumenttil. (p. 
42, grifo do autor) Segundo o autor, 
Habermas a~te que uma das patologias 
da modernidade está na colonização do 
mundo da vida pelo mundo sistêmico; logo, 
a ação instrumental está tomando con1a do 
espaço onde se discutem e validam as nor­
mas éticas. Assim, é preciso descoloni2 ar o 
mundo da vida e reestabelecer os proce :;sos 
interativos onde emergem a espontane ida­
de, a solidariedade e intersubjetividade. Des­
se modo, o conheómento lingüisticamE nte 
mediado possibilitará a verdade median ce o 
consenso, e a moral transforma-se na étic~l do 
discurso. 

Ainda no terceiro capítulo, Goergen es­
tabelece um contraponto entre o que >JJ'ir­
ma Habermas quanto à ética e o que de­
fende o .sociólogo pragmatista francês 
Gilles Lipovetsky. Para Lipovetsky, cujas 
teses são marcadamente pós-modernas a 
ética teria traços eminentemente individu­
alistas. "No entender de Lipovetsky, pare­
ce ter chegado ao fim a fase heróica e aus­
tera do dever e da obrigação, da exaltaçi o 
das virtudes públicas e privadas, bem corro 
da abnegação. [. ... ] O espaço do dever, da o:·­
dem, da obediência cedeu lugar ao desejo, ô 
busca de felicidade, à voz dos sentidos. (p. 5c ) 
Partindo dessas considerações é qu,~ 

Lipovetsky afirma que estamos num periodo 
de pós-moralidade. 

O quarto e último capítulo do livro apre· 
senta algumas perspectivas para o campc 
da educação diante deste debate epistêrnico 
e ético. O papel da educação, para os mo-



dernos, é aperfeiçoar a natureza humana 
pela formação da razão e pelo acesso ao 
conhecimento, conforme salienta o autor 
(p. 60). Por meio disso, a humanidade se 
transformaria numa sociedade culta, etica­
mente boa e politicamente justa e iguali­
tária. Entretanto, de acordo com o autor, 
"o ideal da formação do cidadão, homem 
emancipado e livre, através da razão, 
transformou-se no ~ideal' do homem sub­
misso à ordem burguesa e aos seus inte­
resses, disposto a aceitar as regras do 
mercado e a instrumentalização do ser 
humano a seu serviço". (p. 61) Ora, isso evi­
dencia, entre outras coisas, o porquê da crí­
tica pós-moderna e coloca o questionamento: 
pode (ou deve), ainda, a educação se ampa­
rar nas metanarrativas? Ou, conforme 
Goergen (p_ 62), "a crise das metanarrativas 
representa também uma crise da legitimi­
dade dos fundamentos da cultura pedagó­
gica amparada nestes metarrelatos?". De 
outro lado, o autor enfatiza que não é pos­
sível afirmar o fim de todos os metarrelatos 
ou metanarrativas sem propor um novo 
metarrelato ou metanarrativa. Nesse sen­
tido, é importante relativizar o discurso pós­
modemo, que, andando de mãos dadas com 
o neoliberalismo, pretende fazer da educação 

um produto comercial a mais, afinal nada 
deve se opor ao exercício das liberdades indi­
viduais cujo ambiente propício é o mercado. 

Goergen salienta que, diante dessa con­
trovérsia, o que devemos fazer como edu­
cadores "não é escolher entre Habermas ou 
Lipovetsky", isto é, entre nos situarmos 
como modernos ou pós-modernos, "mas 
participar do debate entre ambos e, a par­
tir daí, construir, em consonância com 
muitas outras vozes da sociedade, os prin­
cípios que possam orientar nossa prática 
educativa". (p. 76) 

Por fim, o autor considera que os desa­
fios postos por este debate à educação es­
tão apenas começando. Assim, é importan­
te que, cada vez mais, os educadores en­
frentem a tarefa de pensar a educação não 
somente a partir de questões como conteú­
do e rr1étodo, mas a partir de suas múlti­
plas facetas, especialmente no seu aspec­
to formativo, como também no seu aspec­
to ético e estético. 

O livro é de boa apresentação e não traz 
maiores dificuldades para a leitura. O au­
tor escreve de modo claro e objetivo. Esta 
leitura é fundamental para quem quiser se 
situar neste debate, assim como é reco­
mendada a todos os educadores. 
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Introdução 

Querendo-se falar com fundamento so­
bre a dialética da práxis histórico-social, não 
se pode, deixar de começar com Platão. 
Platão não só lançou a pergunta em seus 
primeiros diálogos socráticos, principal­
mente em Protágoras, sobre se a virtude 
da práxis política é ensinável, como tam­
bém colocou o pensamento da educação no 
centro da República (da Politeia). Somen­
te aqueles que consumam uma conversão 

moral (periagoge - sittliche Umkehr) para 
a idéia do bem são capazes de conduzir uma 
transformação revolucionária da ordem 
política para o ideal de justiça. Mas não só 
a educação e a comunidade política estão 
relacionadas uma com a outra imprescindi­
velmente, como também a existência his­
tórica da humanidade própria é indicada 
pela renovação da idéia do ser moral do ho-

1 Palestra proferida na Universidade de Passo Fundo (UPF) em setembro de 1999. A versão alemá destapa­
lestra, Hgeiramente roodtfk:ada, cr1cout.a-se publicada com a.;; seguintes :indicações: SCHMIED-KOWAR­
ZIK, Wolfdietrich, "DLALEKTIK DER GESELLSCHAFTLICHEN und geschichtliche:n Prnxis' Sk:iz7.e ihrer un­
terschiedlichen Systematisien111g bei Schletennacher, Hegel und Marx~, ln: NAGL, Ludwig, IANGTHALER, 
Rudolf {Hrsg.). System. der Philosophie? Festgabeftir Hans-Dieter Klein. Frankfurt am Main - Berlin - Bem -
Bru.xelas- NewYork- Oxford- Wien, 2000, p. 199-213. 

2 Professor da Universidade de Kassel-Alemanha. 
3 Professor da UPF e do mestrado eni Educação. 
4 Professor da Universidade de Kassel e da PUC/RS. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 8 n. 2 p. 95-106 dez. 2001) 
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mem de geração para geração, como Platão 
mostrou no Banquete (Symposion). 

Eu não posso seguir adiante aqui com 
Platão, mas quero, sim, colocar no centro 
de minhas reflexões, por meio de um enor­
me salto no tempo, de mais de dois séculos, 
aqueles pensadores que, mesmo de modo 
completamente diferenciados entre si, estão 
conectados com Platão e trabalharam, 
inovativa e sistematicamente, a dialética da 
práxis histórico-social. Disso devem ser mos­
tradas as diferentes tentativas de sistema­
tização a que conduzem as concepções de 
dialética, desenvolvidas controversamente 
entre si, de Schleiermacher, de Hegel e de 
Marx, as quais, todas, também determinam 
ainda hoje a discussão da autocompreensão 
de nossa práxis histórico-social. 

Friedrich Daniel Ernst 
Schleiermacher 

Tanto a obra de Schleiermacher como os 
seus efeitos permanecem de modo estranho 
à sombra de Hegel, do qual aquele foi um 
grande adversário na Universidade de 
Berlim. Assim, quando se trata da dialética, 
nós não pensamos primeiramente, de modo 
geral, em Schleiermacher. Abstraindo da 
teologia e da pedagogia, em que é atribuído 
a ele um significado histórico e científico fun. 
<lamentai, Schleiermacher é nomeado hoje 
quase que somente como fundador da 
hermenêutica enquanto ciência, a qual fora 
universalizada de Wilhehn Dilthey até Hans­
Georg Gadamer numa metódica filosófica 
contra a intenção dele mesmo. Prova disso 
é o rato de que Schleiermacher não procede 
herm.eneuticamente em sua hermenêutica, 
senão dialeticamente em todos os seus es­
critos filosóficos. 

Por dialética entende Schleiermacher -
que foi o tradutor genial de Platão - a arte 
da condução do diálogo. Isso signifü a, pri­
meiramente, que a dialética tem oi;: eu lu­
gar comum e o seu espaço de desdobnmen­
to não em outro lugar a não ser na práxis 
da comunicação humana. Dialética dá-se 
enquanto processo histórico de contrap 1sição 
comunicativa dos homens entre si e 1ta de­
terminação da realidade na qual eles vivem. 

Já aqui reconhecemos o fato de que a 
dialética, enquanto arte da conduçüo do 
diálogo, tematiza-se a si mesma como for­
mação científica do pensamento e que ela 
é o auto-esclarecimento de sua própria 
práxis para chegar, assim, a uma exec· ição 
consciente da interpretação comunicativa 
da realidade. 

A dialética é a análise de uma pdxis 
comunicativa encontrada, mas não só: se­
gundo Schleiermacher, em seu esclareci­
mento metodológico próprio, senão tamlém 
como exploração conteudística de nossa 1 ea-
1idade e como esclarecimento dialético da 
práxis humana, para a realização consci~n­
te desta práxis mesma. 

Comecemos com a clarificação de no:iso 
ser-homem, como Schleiermacher o faz 1 ~m 

seu Sistema da doutrina dos costumes 
(System dEr Sittenl.ehre ), no qual ele tematiza 
o objeto doutrinal de sua ética. Temos aqui, 
diante de nós, o horizonte mais amplo ela 
práxis social, onde somos inseridos historic1-
mente e cuja realização nos é dada moralmei l· 
te. COlllo prática, na qual nos encontraroc~s 
desde sempre, o esclarecimento díalético é 
pensável somente internamente, como an::.­
lise da tensão polar na qual essa práxis soeis l 
se realiza por meio de nossas ações. 

A tensão polar fundamental da práxi:i 
social ocorre entre indivíduo e sociedade 
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Não é possível a vida humana de nenhum 
indivíduo fora da sociedade, mas também 
não há sociedade quando se abstraem dela 
os indivíduos. Ambos, indivíduo e socieda­
de, podem se realizar somente enquanto 
pólos de tensão reciprocamente relaciona­
dos um com outro; quando tomados em si 
n1esmos, abstratamente, eles não são nem 
pensáveis nem possíveis. Particularmente, 
há formas variadas de práxis social defor­
madas, nas quais ou a sociedade aspira 
dominar os indivíduos ou estes procuram 
ignorar aquela. Queremos aqui nos apro­
ximar desta delimitação negativa, que, para 
Schleiermacher, desempenha um papel 
importante de delimitação aporética, para 
poder tornar visível, pelos menos em tra­
ços gerais, os cont.ornos de sua argumen­
tação como um todo. 

Ortogonal para com este primeiro (ten­
são entre indivíduo e sociedade) está o se­
gundo arco da tensão do processo históri­
co, isto é, encontramo-nos na práxis social 
sempre no centro do presente, o qual con­
tém a história passada da humanidade, 
como realidade determinada, e mantém a 
história futura diante dos olhos, como ho­
rizonte de ação. Aqui também não é de se 
pensar a práxis humana de outro modo 
senão como embutida nestes pólos: o do 
passado e o da realidade dada. Toda a ten­
tativa que ignora a realidade prévia da si­
tuação histórica, ou que ofusca o futuro 
como perspectiva, destrói a práxis em seu 
núcleo onde ela se dá pelas ações humanas. 

Com isso, chegamos ao terceiro arco de 
tensão em relação.aos dois outros já expos­
tos: a atividade formativo-produtora e a 
simbólico-conhecedora. Também estas 
duas formas de atividades sociais estão 
relacionadas polarmente uma com a outra, 

pois o trabalho social e a organização são 
referidos exatamente à plasmação entre lin­
guagem e saber social, do mesmo modo como 
estes o são, novamente, à ação laborosa. 

Não vou prosseguir aqui, entretanto, 
com as diferenciações da práxis social, 
como Schleiermacher as esclarece através 
de um entrelaçamento cada vez mais refi­
nado dos arcos de tensão, que estão recipro­
camente cruzados polar e dialeticamente, 
mas, sim, vou indicar apenas para o fato de 
que o último, o arco de tensão entre teoria 
e práxis - assim também como os anterio­
res-, deixa-se empregar na própria análi­
se dialética que é realizada da práxis. Isto 
é, relacionadas com a análise da práxis 
social, as ciências teóricas e práticas, as 
quais se debruçam sobre o ser-homem social 
e histórico, deixam-se elas mesmas se dife­
renciar novainente. Sem querer apresentar 
uma divisão completa de disciplinas, nomeio 
aqui, de acordo com Schleiermacher, como 
disciplinas teóricas, a história, relacionada à 
sociedade, e a psicologia, relacionada ao in­
divíduo. Ao lado disso estão, como discipli­
nas práticas, a política, que é dirigida à 
práxis da orgallização social, e a pedagogia, 
que se concentra na práxis da formação dos 
indivíduos. Também estas duas disciplinas prá­
ticas estão referidas polar e dialeticamente 
uma à outra, pois a práxis pedagógica é parte 
própria da configuração política da vida social, 
assim como a prá'<is política está subordina­
da à pretensão da formação do homem pelo 
homem. 

O mais fascinante na análise dialética 
de Schleiermacher sobre a práxis históri­
co~social é, por conseqüência, que ela sem­
pre permanece consciente do fato de que 
cada análise da práxis apresenta, ao 
mesmo tempo, uma orientação para a 
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práxis. Isso exclui, de antemão, que a aná­
lise da práxis pedagógica ou políticajamais 
possa ser mal-entendida como uma ciência 
empírico-verificadora ou normativo­
prescritiva. Pelo contrário, a análise da 
práxis dialética surge sempre do agente 
prático; ela esclarece a práxis na qual o 
agente se encontra desde sempre, para 
possibilitar-lhe intervir conscientemente 
na práxis, pois a práxis social não é ela 
mesma outra coisa do que o agir dos indi­
víduos entre si. Por isso, a dignidade da 
práxis é, como assinala Schleiermacher, 
muito mais velha do que a da teoria. Ateo­
ria da análise da práxis pretende levar 
adiante somente a práxis social, que, por si 
mesma e desde sempre, se executa, através 
do seu esclarecimento, até uma práxis cons­
ciente do sujeito agente. (Schleiermacher, 
Pad. I, 11) 

Com base nisso, Schleiermacher é da 
"convicção" de que o contínuo desenvol­
vimento social da humanidade na história 
tem seu fundamento numa "continuidade 
pura da práxis". Isso significa, relacionado 
ao progresso moral da humanidade, que a 
faculdade (poder) para a moralidade está 
plantada desde sempre na práxis social 
mesma e de si mesma impõe-se para a sua 
realização. Depende, portanto, somente de 
que os indivíduos sejam esclarecidos sobre 
a práxis social em sua estrutura moral, 
para levá-la adiante moralmente e com 
consciência: 

Assim temos então que ter em vista so­
mente o fato de que produzimos uma tal 
teoria que, embora sempre conectada ao 
existente, ao mesmo tempo também 
corresponde ao curso natural e seguro do 
desenvolvimento progressivo. Quanto 
mais essa teoria nos dá bom resultado, 
então tanto menos precisamos estar 

ocupados com a práxis, pois temos a ~on­
vicçào de que uma continuidade pur.:i da 
práxis, a qual inclui porém en1 si n1es­
ma, simultaneamente, o desenvolvirr en­
to progressivo da teoria, é depreenàida 
disso. (Schleierrnacher, Pad. I, 132) 

Georg Wilhelm Friedrich HBgel 

Hegel, que desde 1818 é o grande adver­
sário de Schleiermacher na UniversJ dade 
de Berlim, compreende por dialética algo 
completamente diferente. Para ele, c'ialé­
tica é o processo do entender da raz 3-o, a 
qual, através das formas de seu enteader 
na lógica e sobre o entender da razão em 
seu outro, na natureza, culmina, finalraen­
te, nas figuras do espírito, que se compre­
ende a si mesmo e em si mesmo comCI es­
pírito absoluto, o qual, por sua vez, com­
preende o em si mesmo e a toda a real ;_da­
de como momento de si mesmo. 

Como a dialética de Hegel apresenta t ma 
autocomprecnsão da razão ao logo de to :las 
as suas figurações, ela também não é, por 
isso, pensada - como em SchleiermachEr -
lá onde ela entende as figurações da práxis 
histórico-social, como auto-esclarecime1 ito 
da práxis humana através dos agentes e P' era 
os agentes, senão que ela é o compreendido 
da racionalidade imanente da práxis daque­
le que em si mesmo compreende. Isso Herel 
expressou formalmente numa imagem boni­
ta, em seu famoso prefácio aos Princípi1)S 

fundamentais da filosofia do direito: 

Para dizer ainda uma palavra sobre sua 
pretensão de ensinar como o mundo deve 
ser a f'tlosofia chega sempre tarde de­
mais. Como pensaniento do mundo ela 
aparece no tempo somente depois que a 
realidade já terminou por completo o seu 
processo de formação [ ... l. Quando a filo-



sofia pinta-lhe em cinzento, então esta 
figura da vida já se tornou obsoleta e, 
com cinzento, ela não se deixa rejuve­
nescer, mas somente conhecer. A Coruja 
de Minerva começa seu vôo somente ao 
entardecer. (Hegel 7, 27 f.) 

A filosofia de Hegel, em todas as suas 
partes, é um processo de argumentação e 
de entendimento que se desenvolve de cír­
culo em círculo. Assim, a idéia da oticidade 
(Sittlichkeit), que compreende em si mes­
ma como terceiro círculo depois do direi­
to ;bstrato e da moralidade (Moralitiit), a 
filosofia do espírito objetivo ou a filosofia 
do direito, é ela mesma explicitada nova­
mente num círculo entre círculos: na 

oticidade natural da família, na eticidade 
cindida, tanto da sociedade civil como, fi­
nalmente, do Estado, o qual é a reconcilia­
ção consciente das vontades individual e 
universal. 

A série de figuras da eticidade - como 
também o movimento de pensamento de 
todo o sistema hegeliano - não apresenta 
nenhum processo histórico, senão a se­
qüência do compreender da oticidade em 
sua racionalidade. (Hegel 7, 86) Na reali­
dade vivida entrelaçam-se todos os três mo­
mentos. Assim, como acentua Hegel, a 
práxis social do Estado é até mesmo a pres­
suposição para o desdobramento moral da 
família e da sociedade civil enquanto seu 
âmbito ordenado da práxis social. 

A seqüência compreendida das três fi­
guras da razão do ético consiste no fato de 
que na família se realiza a base natural de 
todo o relacionamento humano e de sua 
reprodução. A base natural do ético funda­
se, primeiramente, na vida do gênero con­
jugal, como um encontrar-se recíproco dos 
parceiros, respectivamente, um a partir do 
outro exatamente na medida em que eles , 

se relacionam inteiramente um ao outro. 
Na seqüência, evidencia-se a eticidade na­
tural na vida dos pais para com seus filhos. 
Sem um tal crescer numa comunidade éti­
ca como na família, não é possível pensar 

' a criança como um futuro adulto com ca-
pacidade ética de relacionamento. Os já 
crescidos desligam-se de sua família de 
origem, procuram um parceiro próprio e 
fundam novas famílias. Ao mesmo tempo, 
os já crescidos dão ingresso na vida confi­
gurada da sociedade civil. 

A sociedade civil é, para Hegel, a esfe­
ra da eticidade necessariamente cindida. 
Justamente em sua apresentação da socie­
dade civil, Hegel consegue expor em con­
ceito, de modo extraordinário, nossa realidade 
social em sua contraditoriedade. A sociedade 
civil é necessária e insuprimivelmente desu­
nida: aí, na vida configurada, cada agente re­
fere-se somente aos seus interesses próprios. 
Ainda assim, todos os agentes são reportados 
ao universal posto de forma não perceptí­
vel do sistema econômico, o qual nomea­
mos hoje de economia de mercado. O per­
seguir (der Verfolg) de "fins egoístas" pode 
resultar, como Hegel mostra, somente 
num "sistema de dependência universal", 
e a necessidade da conexão do todo, por sua 
vez, funciona justamente porque cada um, 
enquanto egoísta em si mesmo, persegue 
somente seus fins. Hegel não poupa esfor­
ços para discutir francamente a realidade 
dessa desunião da sociedade civil. Exata­
mente lá onde a economia da sociedade 
civil se encontra em processo e crescimen­
to rudimentares, isso conduz para que, por 
um lado, "riquezas desproporcionadas se 
concentrem em poucas mãos" e, por outro, 
cresça "a dependência e a necessidade [mi­
séria] da classe ligada ao trabalho". (Hegel 
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7, 389) Por necessidade de sublinhar esta 
desunião, Hegel acrescenta o seguinte: 
"Aqui se torna claro que apesar do seu ex­
cesso de riqueza a sociedade civil não é rica 
o suficiente, isto é, ela não possui o sufi­
ciente em relação àquilo que lhe é peculiar 
para confrontar o excesso de pobreza e o 
surgimento da plebe." (Hegel 7, 390) 

Justamente este juízo encobre, porém, 
a possibilidade inerente à sociedade civil de 
uma eticização (Versittlichung), a qual, na 
verdade, embora jamais possa superar a 
desunião da economia burguesa, pode, ao 
menos, "encurtar e abrandar" as crises 
ciclicamente ressurgidas e suas conse­
qüências para os homens. (Hegel 7, 385) A 
possibilidade presente na sociedade civil 
cindida de, pelo menos, alcançar uma 
eticidade formada localiza-se no processo 
de formação histórica, o qual é duplo em 
si mesmo e no qual os dois lados se entre­
laçam mutuamente. A formação é um pro­
cesso histórico que indica, por um lado, 
para a criação do saber e para o poder de 
trabalho dos indivíduos sociais e, por ou­
tro, também para a forma do poder social 
numa estrutura socioglobal que se organi­
za segundo o campo da práxis. Quanto mais 
se torna compreensivo, nesse processo de 
formação que se entrelaça reciprocamen­
te, por um lado, a fundamental deswrião da 
sociedade civil e, por outro, a dependência 
mútua da sociedade, como mn todo, em rela­
ção ao poder de funnação dos indivíduos e este 
ao poder socioglobal (à totalidade dos bens 
sociais-gesellschaftliche Gesamtvermogen), 
tanto mais amadurece, nos dois lados, o pen­
samento eticizado da dependência recíproca 
(gegenseitige Angewesenheit). Do lado do 
sistema universal, ao qual Hegel denomi­
na de "estado da necessidade e do entendi-
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mento", localizam-se as intervençõ ~s eco­
nômico-reguladas e político-sociais 3ontra 
as conseqüências cegas para os homens 
que trabalham e para a natureza tra >alha­
da, das leis econômico-expansivas - a isso 
nós denominamos hoje de "economia social 
de mercado". Importante, para He1~el, é, 
porém, o outro processo, o da fusão dos 
indivíduos trabalhadores com os inteiesses 
comuns, que ele chama de "corpora1:ões". 
À medida que os indivíduos singulares ele­
vam os seus poderes - no duplo sentido da 
palavra - para interesses comuns de pro­
teção e para a ajuda recíproca, resulta dis­
so, pelo menos, uma "eticização" de d ~ter­
minados âmbitos da práxis. 

A desunião da sociedade civil jamais é 
superada integralmente; por isso, a r;lzão 
da eticidade impele-se também para além 
dos limites daquela, isto é, para a esfer1 do 
ser comum que é o Estado. O Estado é, 
para Hegel, enquanto ser comum em sua 
composição política, a esfera mais a1t.:_ da 
eticidade perfeita, porque o Estado mocler­
no - segundo a revolução burguesa - fon­
da-se na reconciliação consciente e no en~ 
trelaçamento das vontades individual e 
universal. A constituição dos Estados no­
dernos reconhece os cidadãos singulares, 
em sua particularidade individual, coino 
portadores do Estado, e os cidadãos re1:0-
nhecem no Estado o órgão através do qt.al 
o seu bem comum é organizado, assegu1a­
do e levado adiante. (Hegel 7, 399; 407) 

O Estado em e para si é a totalidade 
ética, a concretização da liberdade e, 
para que a liberdade seja realizada, ele 
é o fim absoluto da razão. O Estado é o 
espírito que está no mundo e que se rea­
liza com consciência no mundo. Ele so­
mente é Estado quando existindo em 
consciência e sabendo-se a s:i mesmo 
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como objeto existente. No que diz respei­
to à liberdade, não se deve partir da sin­
gularidade, da autoconsciência singular, 
senão somente do ser da autoconsciência, 
pois independente do homem ter conhe­
cimento ou não disso, este ser se realiza 
como poder autónomo, no qual os indiví­
duos singulares são apenas momentos. 
O estado é o ingresso de Deus no mundo; 
seu fundamento é o poder da razão que 
se realiza como vontade. (Hegel 7, 403) 

Não nos interessa aqui nos determos nas 
particularidades das afirmações hegelianas, 
senão apontar mais uma vez, mas de forma 
conclusiva, para o fato de que a dialética 
hegeliana do compreender filosófico neces­
sariamente não pode mais reconduzir a 
práxis que ela, sobrepondo-a, elimina no 
conceito filosófico de práxis, para aquela 
definição da mesma como algo que se rea­
liza conscientemente. Ao contrário disso, 
esta dialética procura conservar aquele 
conceito de práxis em seu "santuário inco­
municável": 

A filosofia é, nesta relação, um santuá­
rio íncomunicãvel e os seus servidores 
formam uma classe isolada de sacerdo­
tes que não pode andar junto com o mun­
do e que devem vigiar a propriedade da 
verdade. Como o presente temporal e 
empírico se encontra em sua discórdia 
(dilema), como ele se plasma, tudo isso 
deve ser ignorado, pois uma coisa dire­
tamente prática não é assunto da filoso­
fia_ (Hegel 17, 343 f.) 

Karl Marx 

Os jovens hegelianos e entre todos eles 
Marx não poderiam se dar por satisfeitos 
com uma tal eliminação da práxis no com­
preender filosófico. Marx recebe de 
Feuerbach um impulso decisivo para sua 

filosofia da práxis. Ludwig Feuerbach foi 
aluno direto de Schleiermacher e de Hegel 
na Urúversidade de Berlim. Schleiermacher, 
para grande desgosto seu, via seu aluno 
Feuerbach cada vez mais, durante seu es­
tudo, aderir a Hegel, seu colega e inimigo 
íntimo. Entretanto, depois da morte de 
seus dois professores, Ludwig Feuerbach 
promoveu, no fundos anos trinta, um aban­
dono critico de Hegel, cujo resultado não pode 
ser designado de outra forma senão como seu 
retorno modificado a Schleiermacher. 

Feuerbach afirma, como ponto central 
de sua critica a Hegel, que este hipostasiou 
a razão em sua filosofia e o compreender em 
espírito absoluto e, ao lado disso, degradou 
os sujeitos humanos reais, sua sensibilida­
de e suas relações interpessoais, a simples 
predicados e momentos. (Feuerbach 3, 315) 

Marx, como Feuerbach, também criti­
ca em Hegel o fato de que este absolutizou 
a filosofia em subjetividade do espírito ab­
soluto, segundo o qual todas as figuras do 
real e da práxis humana tornam-se somen­
te predicados ou momentos de seu compre­
ender-se a si mesmo. Com Feuerbach - e 
com ele indiretamente Schleiermacher -
Marx também traz a filosofia de volta ao 
horizonte do homem socialmente agente. 
A subjetividade do compreender do mun­
do não se localiza em nenhum outro lugar 
que não no dos sujeitos humanos mesmos, 
enquanto prático-agentes. Porém, diferen­
temente de Feuerbach e até mesmo argu­
mentando expressamente contra ele, Marx 
firma-se, juntamente com Hegel, numa 
dialética processual que, embora ligada à 
subjetividade dos homens prático-agentes, 
não é nenhuma dialética estrutural do es­
pírito absoluto, como em Hegel, senão social 
e prático-humanitária. De modo diferente de 



Hegel, Marx entende o tornar-se histórico­
subjetivo dos homem; agente-sociais como um 
processo dialético, sócio-real, da práxis social. 

Na medida em que os homens, que des­
de sempre são produtores em sociedade, não 
compreendem como seu produto as relações 
de sociedade por eles mesmos produzidas, 
mas as absorvem como dado natural do 
desejo divino, tornam sua subjetividade ali­
enada e caem na dependência das relações 
propriamente produzidas. Somente quando 
os homens se tornam conscientes de seu 
estranhamento e da inversão em que con­
siste a afinnação de que não são os homens 
que determinam as relações, mas estas que 
determinam aqueles, podem transformar as 
relações invertidas em práxis revolucioná­
ria e tornar sua práxis social uma práxis 
solidária de sujeitos conscientes. 

A positividade do tornar-se homem éti­
co não se localiza, portanto - como em 
Feuerbach e Schleiermacher -, já na 
práxis social previamente encontrada, que 
precisa, para se concretizar, somente do fa­
zer consciente e esclarecido. Tal práxis deve 
lutar contra as figuras alienadas nas quais 
os homens caem socialmente sem consciên­
cia e contra o seu poder dominante. 

Isso exige, em contraposição a Hegel, 
uma inversão completa da autocompreensâo 
da filosofia da práxis. Ela não é, como Hegel 
pensa no prefácio dos Principias fUndamen­
tais da filosofia do direito, o compreender 
último de um processo de fonnação comple­
to, comparável ao vôo da coruja de Minerva 
no entardecer da noite. Marx contrapõe de 
modo decisivo a esta imagem de Hegel uma 
outra: a filosofia da práxis se iguala ao "can­
to retumbante do galo gálico", pelo qual os 
homens são acordados para o amanhecer de 
uma nova época para realizarem sua práxis 
revolucionária. (MEW 1, 391) 

Rer1isla Espa(o Prdng ígiro .J--

A filosofia marxiano-crítica da práxis 
social não se eleva sobre a práxis co1no um 
"santuário incomunicável", mas coloca-se 
conscientemente a serviço da práxis, isto 
é, ela serve para o esclarecimento dos ho­
mens agentes. Nesse sentido, Marx ntorna 
para a análise da práxis de Schleierm; 1cher, 
particularmente eleva a tarefa da fifosofia 
de modo mais radical porque, para ole, a 
práxis social presente não é algo éticc nem 
impele por si mesma para a eticidade. A 
filosofia precisa debruçar-se, pois, f:Obre 
uma práxis obstruída que está alienada em 
sua eticidade e expô-Ia, simplesmente em 
sua alienação e inversão, para que nela os 
homens confusos se tornem conscient(~S de 
sua alienação e, através de uma práxis 
revolucionária comum, possam livrar-se 
dela. A partir disso, a filosofia critica da 
práxis social transfonna-se-naemancipação 
dos homem; em sujeitos ativos de sua prá:ás­
emluta política do presente. (MEW l,34ií) 

É nesse sentido que Marx fala da elimi­
nação e realização da filosofia. A filosnfia 
crítica da práxis social, como o simi: Ies 
compreender da práxis, eliminou-se para 
se realizar enquanto crítica, uma crítica 
que em si mesma já não se contém mais 
em realização, senão que vê o seu fim na 
práxis solidária daquilo que se liberta cas 
relações alienadas e invertidas. (MEW 1, 31 l4) 

Isso deve ser esclarecido na dialética 
histórica da práxis social de Marx. 

Que o Estado seja a eticidade reconcili­
ada - como Hegel pensara-, isso perten ~e 
à ilusão da realidade política atual e é 
mostrado acertadamente pela dialética ele 
Hegel, a qual é ela mesma expressão de;;:­
sa ilusão. As forcas motoras que determi­
nam a realidade social atual não se locali­
zam na esfera política ejá não se mostrara 



mais como unidade reconciliada das vonta­
des individual e universal, mas se fundam 
na esfera econômica da sociedade burgue­
sa, a qual Hegel, oportunamente, caracte­
rizou como eticidade cindida. Os conflitos 
sociais que desunem a sociedade atual são 
antagonismos sociais que não são 
elimináveis politicamente porque eles se 
enraizam profundamente na estrutura eco­
nômica da sociedade presente. 

Se a filosofia não quer somente repro­
duzir a desunião fundamental da socieda­
de burguesa em sua ineliminabilidade 
atual, mas, sim, descobrir as raízes de sua 
contraditoriedade básica, ela deve não só 
avaliar em profundeza toda a dialética 
hegeliana como também colocá-la de cabe­
ça para os pés, pois o sujeito desta dialéti­
ca não é mais o espírito absoluto que se 
reconhece a si mesmo, sobrepondo-se às 
suas figuras histórico-mundanas da farrúlia, 
da sociedade civil e do Estado, senão que 
são os homens em sua práxis histórico-so­
cial. O que, em Hegel, estava difundido em 
três esferas próprias da eticidade, será 
compreendido agora em Marx como uma 
dialética histórica. A "eticidade natural" 
localiza-se agora não mais na esfera separa­
da da família, mas, sim, na práxis social da­
queles indivíduos mesmos, producentes em 
comum e agentes entre si. (MEW 3, 28 ff.) 

Esse ponto de partida de toda a práxis 
social não deve ser confundido, no entan­
to, com uma formação de uma sociedade 
historicamente fixável, mas como funda­
mento substancial e como base de toda 
sociedade, da presente e, inclusive, de uma 
futura sociedade imaginável. São sempre 
os homens, entre si producentes e agentes, 
que asseguram positivamente a produção 
e reprodução da vida humana, mesmo que 

ainda o façam primeiro socialmente incons­
cientes. Os indivíduos que em sociedade 
são producentes e agentes entre si são 
aqueles que reproduzem, através de sua práxis 
comum consumada, não só a sua vida e as suas 
relações sociais, como também todas as rela­
ções nas quais eles vivem. (MEW 42, 19) 

Na caracterização mais próxima da base 
substancial de toda a práxis social, Marx tra­
balha, em essência, a partir dos arcos de ten­
são dialética indicados por Scbleiermacher: a 
relação mútua entre indivíduos e sociedade, 
a referencialidade recíproca entre trabalho e 
conhecimento, a processualidade histórica 
daquilo que se tomou e daquilo a que se aspi­
ra_ Porém Marx, de modo diferente de 
Schleiermacher, esclarece, ao mesmo tempo, 
que esta base fundamental não existe já como 
algo previamente positivo, senão que - pelo 
menos na realidade social atual- está sobre­
posta pela sua alienação e sua inversão. Do 
mesmo modo, é decisivo para Marx tomar 
visível a práxis dos individuos producentes e 
agentes entre si em sociedade como a base 
substancial de todas as sociedades e seu de­
senvolvimento histórico, porque somente elas 
são o sujeito tanto da alienação como de sua 
negação, como também da superação enquan­
to negação da negação dada historicamente. 
(MEW 40, 521; 553; 568 ffl 

Também a alienação não é, de modo algum 
- como o é a eticidade cindida da sociedade civil 
em Hegel - , uma realidade que persiste por 
si mesma, senão muito m.ais um momento do 
processo histórico em sua inversão. Através 
dela, os indivíduos, socialmente agentes, são 
determinados estranhamente, distanciando­
se sempre mais de suas relações produzidas 
socialmente. Esse processo de inversão deter­
minou toda a história social da humanidade 
até agora desenvolvida e durará também até 



quando os indivíduos producentes e agen­
tes entre si em sociedade não se descobri­
rem como os produtores de suas relações 
sociais de vida e até que não tomem a con­
figuração posterior dessas relações como 
sua responsabilidade consciente e comum. 

Com a descoberta dessa contradição fun­
damental na constituição da sociedade até 
aqui desenvolvida, através da qual os homens 
agentes em comum são determinados 
estranhamente pelas relações por eles mes­
mos produzidas, Marx persegue o esclareci­
mento dos aspectos confusos dessas relações 
para tomá-las conscientes de sua situação 
alienada e opressora e, através disso, mobilizá­
las para um movimento contrário. A este 
contramovimento revolucionário Marx cha­
ma de "comunismo", cujo fim é transformar 
a inversão existente para que os homens pos­
sam se organízar em associações livres e to­
mar em suas mãos, responsavelmente, a for­
mação e o desenvolvimento de sua vida social. 

O transformar-se da relação individual 
em seu contrário, uma simples atitude 
casual[ ... ] é[ .. .] um processo histórico e 
assume, em diferentes níveis de desen­
volvimento, formas diferentes, cada vez 
mais intensas e universais. Na época 
atual o domínio das relações casuais 
sobre os indivíduos, o esmagamento da 
individualidade pela casualidade alcan­
çou a sua forma mais intensa e univer­
sal e, com isso, coloca aos indivíduos 
uma tarefa bem determinada. Ela apre­
senta-lhes a tarefa de pôr no lugar do 
domínio das relações e da casualidade 
sobre os indivíduos o domínio dos indi­
víduos sobre a casualidade e sobre as 
relações. CMEW 3, 423 f.) 

A transformação revolucionária não 
pode ser compreendida como um único ato 
nem conduz, por outro lado, para um esta­
do alcançável para sempre, pois a práxis 

revolucionária deve ser concebida somen­
te como um movimento que tende a alcan­
çar uma nova consciência histórica, na qual 
os homens se tornam sujeitos agen1 es so­
lidários na formação de sua vida social e na 
perspectiva de urna história mais hm nana. 

Somente numa sociedade realmente 
solidária torna-se possível cada indiríduo 
desenvolver criativamente todas as suas 
capacidades, pois justamente nela, pc.r um 
lado, "a individualidade livre funda-,;e no 
desenvolvimento universal dos indivíduos 
e na subordinação de sua produtivi:lade 
social e em comum como seus bens sociais" 
e, por outro, então "os indivíduos dese11vol­
vidos universaln1ente" "sujeitam as 1·ela­
ções sociais, agora enquanto suas prói: 1rias 
relações em comum, também ao seu con1:role 
comum próprio". (MEW 42, 91/95) RefErin­
do-se a esta sociedade solidária, Ma;·x e 
Engels podem dizer na Ideologia alemã: 

Somente em coletividade [onde cada urr. 
tem haver com o outro] o indivíduo tem 
os meios para desenvolver integralmen­
te suas disposições; somente nela, por­
tanto, é possível a liberdade pessoal [ ... ]. 
Na coletividade real os indivíduos alcan­
çam, ao mesmo tempo em e através de suas 
associações, sua liberdade". (MEW 3, 74) 

Observações conclusivas 

Eu procurei esboçar aqui, em largos 
traços, três modelos históricos de dialé;i­
ca da práxis histórico-social. Mas não s;io 
modelos históricos já ultrapassados, pois 
eles determinam, assim como outrora, nos­
so modo atual de agir e pensar sociais-ai11-
da que não sejam citados os nomes à e 
Schleiermacher, Hegel e Marx. 

A vida civil-burguesa da democracia oc­
dental está amplament.e impregnada de um :t 
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autocompreensão dialética que lembra a ética 
teórico-social de Schleiennacher. Em todos 
os domínios da vida social, confia-se irrefle­
tidamente nas forças intemas propulsaras da 
própria práxis humana; disso depende, po­
rém, se os homens se tornam conscientes 
dessa lógica interna da práxis para poderem 
levá-la adiante refletidamente. Todas as teo­
rias do ihnninismo estão, quer seja acentu­
ado para mais ou para menos, nessa tradi­
ção de Schleiermacher. Todas elas cultivam 
uma crença no progresso evolucionário que 
se põem ingenuamente do lado das forças po­
sitivas internas da práxis social. Elas se 
mostram, porém, como completamente de­
samparadas contra todas as tendências ne­
gativas de desenvolvimento, forças estrutu­
ralmente destrutivas que, entretanto, apa­
recem cada vez mais maciçamente. 

Porém, a luta real para a determinação 
dialética da práxis histórico-social está distri­
buída entre as concepções político-sociais que, 
talvez sem saberem disso, estão agregadas a 
Hegel ou a Marx. Ambas as concepções indi­
cam o momento negativo da práxis social e 
do desenvolvimento histórico, mas tratam-no 
de modo completamente diferente. 

A dialética hegeliana da práxis históri­
co-social é aquela que domina nas nações 
industriais. Assim como Hegel descobre a 
contradição interna da sociedade civil, do 
mesmo modo as forças que hoje conduzem 
a economia e a política estão interessadas 
em encobrir, em seus planos estratégicos, 
as contradições internas da economia e da 
sociedade, muito embora as suas manifes­
tações externas apresentem em suas 
prognoses econômicas e nos seus progra­
mas partidários, por razões táticas, outra 
coisa completamente diferente. Elas tomam 
como ponto de partida, igualmente como 

Hegel, o fato de que essas contradições eco­
nômicas internas não são elimináveis porque 
se enraízam no "sistema das necessidades 
(humanas) mesmas"; portanto, sendo 
imanentes ao sistema, sua descoberta ser­
ve somente para aprender a dominá-las, 
para utilizá-las ou para atenuá-las. Enquan­
to Hegel viu, para os conflitos econômicos 
da sociedade civil de seu tempo, somente 
a saída histórico-limitada da colonização, 
sabe-se hoje, ao fim deste desenvolvimen­
to, que a economia de mercado não pode 
ser exportada universalmente e, por isso, 
trabalha-se com os conceitos histórico-limi­
tados do baluarte Europa, Japão e Estados 
Unidos da América do Norte. Na verdade, 
não se acredita mais na idéia de que o Es­
tado particular, o pensamento do Estado­
N ação do século 19, seja a formação mais ele­
vada da eticidade, porque os problemas 
sociomundiais e globais da crise ecológica e 
da sobrevivência nos paises de Terceiro Mun­
do não são mais solucionáveis por Estados 
particulares. Porém, os conceitos político­
mundiais atuais ultrapassam - ao contrário 
das publicações oficiais-os interesses comuns 
de Estados com pretensões totalitárias de 
poder e vão na direção de todo o mundo. 

A dialética marxiana da práxis históri­
co-social, de modo completamente diferen­
te, parte da idéia de que as contradições que 
dominam nossa realidade econômica e so­
cial são elimináveis, e o são fundamental­
mente porque não estão presas de modo 
absoluto na práxis social, senão porque 
resultam da inconsciência reinante até o 
momento presente do desenvolvimento 
social e da forma de determinação da práxis 
social mesma, que é produzida de modo 
inconsciente. Essas contradições sociais 
podem ser eliminadas pela práxis revolu-



cionário-solidária de homens que se tomam 
conscientes. Entretanto, para não se tomar 
as contradições, indiscutivelmente existen­
tes, como dadidade imanente ao sistema, 
deve-se avançar profundamente com a aná­
lise dialética da práxis na base econômica 
e deve-se estar preparado para pôr critica­
mente em questão esta base de fundamen­
to de nossa vida atual. Esta análise crítica 
tem como objetivo tornar os homens cons­
cientes das contradições de sua vida social, 
sim, da ameaça de sua existência históri­
ca, para que, com isso, eles comecem a se 
tornar sujeitos conscientes e solidários de 
sua práxis social e de sua história. 

Além disso, nós estamos postos, desde 
algumas décadas, diante de um problema 
humano completamente novo. Nós possuí­
mos hoje a capacidade técnico-científica para 
extinguir a humanidade para sempre. Não 
só podemos fazer isso através do arsenal 
bélico atômico, químico e biológico, gigan­
tescamente acumulado, como também já 
acionamos a destruição dos fundamentos de 
nossa vida através da expansão industrial 
sem limites. Com este problema terão de 
lutar todas as gerações vindouras, até que 
exista ainda homem neste planeta. 

Parece-me que, em relação a essa situa­
ção da existência humana, agudamente 
contraditória, nem a confiança ingênua nas 
forcas evolucionárias, como nós o conhe­
cemos aqui atra vês de Schleiermacher, 
nem a domesticação (sujeição) parcial­
mente suavizada e historicamente limita­
da das contradições tomadas como insu pe­
ráveis, como Hegel nos oferece, mas, sim, 
somente a filosofia crítica da práxis social, 
iniciada por Marx, pode contrapor algo ao 
processo progressivo de destruição. 
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RESUMOS DE DISSERTAÇÕES 





Título: 

Internet e democratização do conhecimento: repensando o proces· 
so de exclusão social 

Aluno: ........ ···-····- .. 

Adriano Canabarro Teixeira 

Orientador: 

Dr. Edemilson Jorger Ramos Brandão 

Este estudo teve como objetivo analisar 
a importância da democratização do conhe­
cimento na sociedade da informação, 
priorizando a reflexão e o desenvolvimen­
to de estudo sobre aH potencialidades edu­
cacionais e emancipatórias das tecnologias 
da informação e a apropriação da internet, 
como elemento fundamental nesse proces­
so. Para tanto, procedRu-se: a) ao estudo 
das características da nova sociedade que 
se configura, denominada "sociedade da in­
formação", onde a informação assume 
caráter estratégico para o desenvolvimen­
to individual e coletivo do ser humano; b) 
à reflexão em torno da importância da de­
mocratização do conhecimento na so<,'ieda­
de atual, destacando-se o conhecimento 
intelectual como determinante para a supe­
ração de quadros de exclusão e seletividade; 
c) à análise da internet, como tecnologia 
social e da informação, destacando suas 
potencialidades ao processo ensino-aprendi­
zagem e à construção colaborativa de no-

vos conhecimentos; d) ao desenvolvimen­
to de uma experiência de campo junto a um 
grupo de meninos de rua da Escola Aberta 
de Passo Fundo, sobre suas interações com 
e pela internet. No estudo, verificou-se 
que: embora a internet seja uma 
tecnologia que não faz parte do cotidiano 
dos jovens, sua apropriação ocorreu de 
maneira dinâmica e espontânea; em uma 
realidade com tanlos problemas social s, 
como é o caso do grupo pesquisado, a 
internet assume caráter social na medida 
em que possibilita aos indivíduos a livre 
expressão de suas idéias e anseios, 
potencializando as atividades de interação 
pessoal e de troca de informações com ou­
tros indivíduos; a internet pode fornecer 
um incremento significativo tanto no aces­
so quanto na construção de novos conhe­
cimentos, contribuindo, dessa forma, para 
a superação de situações de desigualdade 
e de seletividade social provenientes da di­
visão digital. 
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Titulo: 

Formação docente para atuar com informática educativa 

Aluna: 

Ana Paula Detoni Guareschi 

Orientador: 

Dr. Edemilson Jorge Ramos Brandão 

Este trabalho investiga o modo como 
ocorre a formação docente nos cursos de li­
cenciatura da Universidade de Passo Fun­
do para atuar com informática na educa­
ção. Investiga a relação entre o enfoque 
técnico e o enfoque pedagógico das discipli­
nas de informática, a formação dos profes­
sores responsáveis pela disciplina de 
informática nesses cursos, bem como ve­
rifica a contribuição das disciplinas de 
informática educativa para a atuação e de­
senvolvimento de projetos nessa área jun­
to a egressos dos últimos cinco anos dos 
cursos de licenciatura da UPF. A fim de 
desenvolver o estudo, num primeiro mo­
mento, realizou-se a análise dos documen­
tos referentes às disciplinas de informática 
nos cursos de licenciahrras. Com isso, foi 
possível identificar dois grupos distintos de 
cursos de licenciatura no que tange à 
informática na educação: um grupo abran-

ge os cursos que apresentam disciplinas de 
informática na educação nos seus e 1rrí­
culos e o outro, os que não as apresen·~am. 
Em etapa posterior, realizaram-se erLtre­
vistas com os professores das disciplin2 s de 
informática nos cursos do primeiro grupo 
com os egressos desses cursos que ei;tão 
atuando com informática educativa nas 
escolas, além de entrevistas com os coor­
denadores do segundo grupo. Os dados ob­
tidos na investigação contribuíram p,ira 
uma melhor compreensão da realidade de 
formação de professores para atuar c Jm 
informática na educação, possibilitand :> a 
realização de algumas inferências que po­
derão contribuir para as reflexões e deba­
tes nessa área, estimulando as universié.a­
des a repensarem e a reavaliarem a quE'~s­
tão da informática na educação nos curs JS 

de licenciatura. 
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Título: 
···- ·····- ···--·-··---

O nascimento da escrita matemática na criança 

Aluna: 

Analice Vieira Melo 

Orientadora: -------
Drª Ocsana Sonia Danyluk 

Este trabalho situa-se no âmbito da edu­
cação infantil, com o recorte específico na 
área da educação matemática, e pretende 
trazer elementos que auxiliem na forma­
ção do educador da educação infantil. A 
pesquisa é qualitativa, na modalidade 
fenomenológico-hermenêutica e investiga 
o nascimento da escrita matemática na 
criança. Tem como objetivo a procura do o 
quê e do como as crianças de dois, três e 
quatro anos de idade escrevem em mate­
mática. A coleta de dados ocorreu em uma 
escola municipal de educação infantil na 
cidade de Passo Fundo, no Rio Grande do 
Sul. Para tanto, foram realizados encontros 
semanais com crianças dessa faixa etária. 
Os dados evidenciados foram trabalhados 
de acordo com as duas modalidades de aná­
lise. Em um primeiro momento, a análise 
ideográfica revelou as unidades de signifi­
cado, as quais, pela redução fenomenológi­
ca, formaram agrupamentos que, por sua 
vez, deram origem a categorias abertas. 
Em Uin segundo momento, emergiram da 
análise nomotética as categorias abertas da 
noção de número, linguagem, noção geo-

métrica, que, analisadas, clarearam o fe­
nômeno da escrita matemática. Por fim, 
esta investigação contempla as principais 
generalidades reveladas pela pesquisa; 
nesse sentido, as categorias abertas são 
núcleos que, interligados, sustentam a es­
crita matemática infantil. Os resultados do 
presente estudo, em termos de escrita ma­
temática, indicam que a criança manifes­
ta essa linguagem por meio do desenho e 
da escrita, havendo uma evolução da escri­
ta matemática. Os sujeitos da pesquisa uti­
lizam-se muito da linguagem gestual, da 
quantidade global e da contagem. Desenho 
e escrita são atos que estão muito próxi­
mos, tanto que algumas crianças não os 
distinguem. Crianças de dois, três anos de 
idade vivem situações com o corpo e a 
oralidade; já as de quatro anos, progressi­
vamente, eliminam algumas estratégias e 
constroem outras para a escrita mate­
mática. Há uma evolução na escrita de pe­
quenas quantidades, no entanto esse pro­
cesso se revelou como não linear e não 
contínuo. 
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Titulo: 

A integração dos portadores de necessidades especiais na e"cola 
regular 

Aluna: 

Isabela Pereira Lima e Silva 

Orientador: 

Dr. Telmo Marcon 

A presente dissertação é resultado de 
uma pesquisa sobre a integração dos por­
tadores de necessidades especiais na esco­
la regular. O tema foi sendo construído a 
partir das minhas experiência, profissio­
nais junto a instituições de ensino especial. 
Com base nessas experiências, foram sur­
gindo várias questões que me desafiaram a 
investigações mais profundas. Assim, foi se 
delineando o tema central da pesquisa so­
bre os desafios da integração dos portado­
res de necessidades especiais. A pesquisa foi 
orientada por algumas questões centrais, 
podendo-se destacar: como o portador de 
necessidades especiais foi tratado histori­
camente? Quais os pressupostos históricos 
da educação especial? Como as políticas 
educacionais e as grandes conferências 
mundiais discutiram as questões envolven-

do a educação especial? Em que med:.da o 
princípio da integração se articula com a 
teoria sócio-histórico-cultural proposta por 
Vigotsky? A dissertação está estruturada em 
três capítulos: no primeiro, abordara-se 
questões de caráter histórico sobre co110 a 
educação especial evoluiu e o modo cnmo 
os deficientes foram concebidos e tratados. 
No segundo capítulo, analisa-se a Po!Lica 
Nacional de Educação Especial, com de:ita­
que aos seus conceitos fundamentais C:'. às 
diretrizes coordenadoras da educação espe­
cial no Brasil. No terceiro capítulo, a:n:1li­
sam-se os conceitos de desenvolvimento e 
de aprendizagem propostos por Vigotsky e 
a sua aproximação com o princípio da 
integração. A teoria sócio-histórica de 
Vigotsky pode ser considerada precursora 
desse princípio. 
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Título: 

Percepções dos estudantes sobre o teorema de Pitágoras no ensi­
no fundamenal 

Aluno: 

Luiz Henrique Ferraz Pereira 

Orientadora: 

Drª Ocsana Sonia Danyluk 

Esta pesquisa busca desvelar o que os 
ai unos apreenderam do teorema de 
Pitágoras e tem como questionamento: 
qual é a compreensão que os estudantes 
têm do teorema de Pitágoras? A pesquisa 
é de natureza qualitativa, de abordagem 
fenomenológico-hermenêutica.Nela foram 
entrevistados vinte alunos, do ensino mé­
dio, de uma escola pública de Passo Fun­
do. O procedimento de análise teve dois 
momentos: o ideográfico, no qual se evi­
denciaram 67 unidades de significado, e o 
monotético, no qual as unidades de signi-

ficado convergiram para as categorias aber­
tas: elementos de geometria, elementos de 
álgebra, elementos de aritmética, metodologia 
do professor, linguagem inadequada e impres­
sões sobre matemática. A partir da análise das 
categorias, foi possível constatar que o 
teorema de Pitágoras, no contexto do ensino 
fundamental, onde é ensinado, é aprendi­
do de forma superficial, havendo deficiên­
cia na sua compreensão por parte dos alu­
nos. Ao final do trabalho, há a sugestão da 
criação de tun CD-ROM sobre o tema, como 
uma alternativa de mudar essa situação. 



Título: 

O cotidiano do educador aposentado 

Aluna: 

Mara Regina Viecili Azambuja 

Orientador: 

Dr. Agostinho Both 

O presente estudo teve por objetivo re­
velar e desvelar as mediações que podem 
facilitar o cotidiano dos educadores aposen­
tados, os quais, sob a visão de Vygotsky, de­
monstram a possibilidade de intervir no de­
senvolvimento das pessoas como um am­
paro para a aposentadoria. Diante do au­
mento da expectativa de vida da população 
brasileira e da mudança do perfil das pes­
soas que procuram atendimento psicológi­
co, levantou-se a possibilidade de se ques­
tionar os sentimentos de angústias e o 
papel das mediações que se apresentam no 
momento da aposentadoria. Participaram 
deste estudo onze educadores aposentados 
com idade entre 50 e 71 anos. Para inves­
tigar os sentimentos, experiências e 
vivências com o advento da aposentadoria 
dos educadores, foram utilizados dois ins-

trumentos de estudo: testemunho de vida 
e encontros de dinâmica de grupo para 
melhor desvelar as categorias refen ntes 
e emergentes. A análise de conteúdos des­
tacou oito categorias referentes - farr ília, 
grupos de convivência, religião, Estado, 
educação, profissionais da saúde e su~ eito 
como espaço de mudança - e quatro cate­
gorias emergentes - amigos, ex-coleg:i.s e 
ex-alunos; em busca da realização doi: so­
nhos; o potencial do professor e a cons ~ru­
ção de um novo grupo. Na análise, foran re­
velados vários significados, mostrando que a 
aposentadoria pode representar alguma 1 ler­
da, como o trabalho, em especial, mas 11ão 
da vida, visto que, segundo os relatos expies­
sas pelos sentimentos de um trabalho pro­
fissional bem-sucedido, há o desejo de conti­
nuarem participando do mm1do social. 
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Título: 

Educação sexual na escola: intenções e concepções 

Aluna: 

Miriam Mattos 

Orientador: 

Dr. Oswaldo Alonso Rays 

Este trabalho consiste numa pesquisa 
qualitativa que teve como objetivo inves­
tigar as intenções e concepções dos educa­
dores que realizam atividades sobre edu­
cação sexual nos terceiros e quartos ciclos 
do ensino fundamental, em escolas da rede 
pública e privada do município de Passo 
Fundo. Estabelece um comparativo entre as 
escolas de periferia urbana e de centro ur­
bano, que se configuram como contextos 
socieconômicos diferentes. Para isso, utili­
za uma entrevista semidirigida e o método 
de análise de conteúdo, tendo como catego­
rias principais as concepções referenciais 
que fundamentam a ação dos educadores, 

sua metodologia de trabalho, sua vivência 
da prática pedagógica e a receptividade das 
atividades desenvolvidas. A análise dessas 
categorias permitiu concluir que as concep­
ções e intenções da amostra se aproximam, 
em termos de classificação, da concepção 
tradicional de educação, levando, assim, à 

reprodução de um padrão sexual conserva­
dor. No mesmo sentido, o comparativo 
entre os sujeitos de escolas de periferia e 
de escolas de centro urbano apresentou 
indicativos de que a ação educacional de­
senvolvida acaba reproduzindo, pedagogi­
camente, os ideais do sistema social domi­
nante. 
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Titulo: 

Florestan Fernandes e a educação brasileira: contribuições a.~ de­
bate sobre a escola pública 

Aluno: 

Robinson dos Santos 

Orientador: 

Dr. Eldon Henrique Mühl 

Este estudo teve como objetivo apresen­
tar e discutir o pensamento de Florestan 
Fenandes sobre a educação brasileira, ob­
servando-se o período compreendido entre 
1940 e 1961. A questão central enfocada é 
o debate sobre a escola pública que se dá 
neste período, especialmente no momen­
to da tramitação do Projeto de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, que compre­
ende o período de 1948 a 1961. Procurou­
se identificar qual a relação entre a escola 
pública e a democracia, partindo das con­
siderações que Florestan fez durante sua 
militância na defesa do ensino público. 
Questões como a universalidade, 
gratuidade, laicidade e obrigatoriedade da 
educação entram em pauta neste debate. 
Para tanto, procedemos da seguinte manei­
ra: em primeiro lugar, buscamos uma con­
textualização histórica daquele período, 
apontando para suas principais repercus­
sões nos campos político, econômico, social 
e cultural; após esta contextualização, 
apontamos brevemente para a trajetória de 
vida de Florestan Fernandes, registrando 

os marcos mais significativos e influPntes 
em sua obra e em sua postura; em g,~gui­
da, abordamos a preocupação que perpas­
sa o pensamento e a obra de Florestan: a 
interpretação da realidade brasileira; fei­
to isso, entramos na questão da educ 1ção 
tal como era vista por Florestan, para, em 
seguida, trabalhar a questão da escale pú­
blica. Na análise de Florestan, fica clara a 
percepção dos problemas educacionais a 
partir de uma visão macrossociológica, isto 
é, a visão da educação e suas relações 1-:om 
as outras questões sociais. Os proble1nas 

educacionais são, antes de qualquer coisa, 
problemas sociais. Para ele, educação E so­
ciedade são processos interdependen;es, 
visto que a educação modela o homem e o 
homem define o valor social da educação. É 
a partir deste filão que ele conduz suas análi­
ses. Outro ponto que trabalhamos foi lun re­
lato histórico (breve) sobre a Campanha em 
Defesa da Escola Pública, retomando os p1 in­
cipais momentos da polêmica e destacan :lo, 
sobretudo, a presença ativa e combativa do 
autor sobre o qual pesquisamos. 



Título: 

A matemática financeira na escola e no trabalho: uma abordagem 
histórico-cultural 

Aluna: 

Sandra Mara Marasini 

Orientadora: 

Drª Neiva lgnês Grando 

O presente trabalho teve como objeti­
vo identificar os conceitos de matemática 
financeira que são utilizados em transações 
comerciais e bancárias e relacioná-los com 
aqueles desenvolvidos na escola, no ensi­
no fundamental. Em função disso, fez-se 
uma discussão sobre a possibilidade de apro­
ximação entre a matemática financeira da 
cultura Uo trabalho e a desenvolvida na es­
cola, tendo como implicação educacional a 
viabilidade de utilizar essas práticas sociais 
como referência para a apropriação dos 
conceitos científicos. O estudo, envolven­
do três instituições bancárias, um estabe­
lecimento comercial e quatro estabeleci­
mentos escolares do município de Passo 
Fundo, teve como principal fundamentação 

a teoria histórico-cultural. As informações 
nesses contextos foram obtidas por meio de 
entrevistas semiestruturadas. A análise 
dos dados apontou para a necessidade de se 
conhecer a matemática financeira das di­
ferentes culturas, pois os conceitos usados 
no contexto do trabalho, mais especifica­
mente nas instituições bancárias e estabe­
lecimentos comerciais, são praticamente 
os mesmos desenvolvidos na escola no en­
sino fundamental. Com base nessas 
constatações, a pesquisa sugere a elabora­
ção de propostas pedagógicas em educação 
matemática baseadas na teoria histórico­
cultural, nas quais as práticas sociais se­
jam mediadoras para a formação dos con­
ceitos científicos. 
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Título: 

Avaliação da aprendizagem na perspectiva dos educadores de Jísica 

Aluno: 

Tadeu Clair Fagundes de Souza 

Orientadora: 

Drª Ocsana Sorria Danyluk 

O objetivo deste trabalho é conhecer a 
concepção de avaliação que os professores 
de física no ensino médio vêm apontando 
na cidade de Passo Fundo. A abordagem 
adotada para a pesquisa é a qualitativa, na 
modalidade fenomenológica, com questões 
abertas sobre os critérios de avaliação. A 
pesquisa apresenta mna leitura dos aspec­
tos considerados significativos para o tema 
escolhido, tendo como sujeitos onze profes­
sores de física da cidade de Passo Fundo, 
que deram depoimentos sobre as práticas 
avaliativas realizadas em suas escolas. 
Após a descrição dos depoimentos, pela 

modalidade de pesquisa escolhida, realiza­
ram-se dois momentos de análise: no pri­
meiro, a análise ideográfica apontou 27 
unidades de significados; num segmdo 
momento, na análise nomotética, evi den­
ciaram-se as seguintes categorias: res alta­
do da avaliação, instrumentos de avaliação, 
utilidade da física, desempenho do ai uno, 
problemas sociais e dificuldades da avolia­
ção. Finalizando o trabalho, sugerem-se 
alguns rumos que poderão ser tomados 
para que os professores realizem uma lVa­
liação comprometida com a aprendiza,5em 
e com um ensino de qualidade para to dos. 
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Título: 

A atuação do educador-cidadão: uma análise a partir da experiên­
cia da Socrebe 

Aluna: 

Tânia Genoveva Scheneider dos Santos 

01·ientador: 

Dr. Joâo Carlos Tedesco 

O presente trabalho, A atuação do edu­
cador-cidadão: uma análise a partir da ex­
periência da Socrebe, tem como finalidade 
principal demonstrar a formação atual do 
educador social a fim de apurar se sua ação 
pedagógica possibilita a formação de cida­
dania de crianças e de adolescentes vitimas 
do processo de exclusão social. Iniciahnen­
te, visualizam-se a educação e o educador 
social com um breve relato sobre o tema 
da pesquisa; em seguida, apresenta-se um 
desdobramento sobre a educação informal 
em termos de suas implicações nos proces­
sos pedagógicos sociais. Prosseguindo a 
análise, apresentam-se elementos econô­
micos e sociais do contexto estadual e re­
gional e a emergência de políticas sociais 
no período entre 1970/2000, no qual são re­
tomadas as relações pedagógicas no contex­
to, situado a partir dos sujeitos que 

interagem socialmente. Finalmente, 
tematiza-se, no âmbito da Socrebe, a ne­
cessidade da atuação de educadores sociais 
comprometidos com o projeto Cidadão­
Criança e Cidadão-Adolescente, demons­
trando-se as possibilidades do agir eman­
cipatório, que, numa perspectiva pessoal, 
faz-se imprescindível para garantir a vita­
lidade da educação informal e a sua 
sintonia com a dinâmica histórica. A con­
clusão principal a que se chegou é de que, 
a partir da contradição evidenciada pelo es­
tudo - entre a intenção do planejamento 
estratégico da entidade, voltado para a con­
quista de cidadania e a prática ainda 
centrada na lógica do sistema - é indispen­
sável implementar um processo de formação 
continuada, para que, de fato, os educadores 
sociais se tomem educadores-cidadãos. 
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Título: 

Origem e desenvolvimento da educação na Rússia leninista (1917-
1924): reconstituição de seus traços centrais 

Aluna: 

Elisa Mainardi 

Orientador: 

Prof. Dr. Oswaldo Alonso Rays 

O objetivo central da pesquisa foi reali­
zar uma retrospectiva histórica da Rússia 
leninista, ressaltando a importância e a 
necessidade da educação durante a transi­
ção do Estado russo czarista para um país 
socialista soviético. Para tanto, foi realiza­
da uma pesquisa teórica com base em re­
ferências bibliográficas críticas. Para res­
gatar os princípios que fundamentaram a 
educação na URSS (1917-1924), utilizaram­
se trabalhos de autores clássicos da época, 
obras que se constituem em releituras 
desses autores, bem como referências so­
bre o contexto histórico. Ao resgatar a 
questão pedagógica da Rússia leninista, foi 
possível perceber a importância de tal pe­
ríodo para a história da educação daquela 
sociedade e para a história geral. Conhe­
cendo o contexto pedagógico que se deli­
neou na Rússia czarista e compreendendo 

os ideais de uma sociedade socialiff~a, é 
possível entender o interesse, o entu\Üas­
mo e a necessidade do governo revohicio­
nário em promover a educação, conce· Jida 
como único meio para promover e susten­
tar um país democrático e justo, ondn to­
dos pudessem viver a igualdade social. Com 
base nos resultados desta pesquisa, conc:luí­
mos que o governo Ieninista se preocupou 
em desenvolver um sistema de ensino que 
contemplasse a formação integral do ho­
mem assentada no social e voltada pam o 
coletivo, o comunismo e o trabalho. Tal ( on­
clusão sustenta a idéia de que os propúsi­
tos de uma educação progressista, defen­
dida por educadores e intelectuais que rn ar­
caram a história da pedagogia, pôde, c )ffi 
a Revolução Russa, ser implementada ·~m 
muitas de suas dimensões. 
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Título: 

Academia de ginástica como contexto de construção da 
corporeidade 

Aluno: 

Nelson João Tagliari 

Orientador: 

Dr. Péricles Saremba Vieira 

Este trabalho investiga como se processa 
a construção da corporeidade em acade­
mias de ginástica e musculação, guiando­
se pelas seguintes questões: a) como as pes­
soas que freqüentam academias percebem 
o sentido de seu corpo e de sua imagem cor­
poral? b) o que buscam nas academias em 
relação a sua corporeidade? Foram estuda­
dos os paradigmas mecanicista e sistêmico 
e como a corporeidade se manifesta neles, 
bem como o conceito de corporeidade. Para 
o estudo, foram utilizados os seguintes ins­
trumentos: desenhos da imagem corporal, 
que foram selecionados de acordo com cri­
térios estabelecidos por uma pessoa especi­
alimda no assunto; entrevistas semidirigidas, 
contendo questões abertas relacionadas com 
o objetivo da pesquisa e observação dos 
alunos em atividades físicas, envolvendo 
duzentos sujeitos, sendo cem do sexo mas­
culino e cem do sexo feminino, de idades 
entre os 15 e os 60 anos, no período de 
março de 2000 a março de 2001. De acor-

do com as análises realizadasi conclui-se 
que a preocupação com a estética do corpo 
predomina e que a imagem corporal tende 
a ser vinculada aos modelos apresentados 
pelos meios de comunicação, bem como há 
uma visão fragment.ada e mecanicista das 
pessoas em relação a si mesmas. Também 
ficaram evidentes a linguagem senso-co­
mum utilizada pelos sujeitos para expres­
sar suas preocupações em relação aos seus 
corpos e muitos mitos relacionados à ati­
vidade física. São todos aspectos em que o 
profissional-educador das academias deve 
atuar para desenvolver a consciência de to­
talidade que somos; porém, para isso, deve 
possuir conhecimentos em nível técnico 
científico e humanista, com o que poderá 
conduzir o sujeito a reconhecer e aceitar 
sua própria imagem corporal, com base em 
seus limites e possibilidades, e respeitar a 
si mesmo e aos outros, contribuindo para 
a construção da corporeidade. 
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INSTRUÇÕES PARA OS AUTORES 

A revista Espaço Pedagógico publica traba­
lhos originais resultantes de estudos, pesqui­
sas e experiências. Publica também entrevis­
tas com educadores, traduções, pesquisas em 
andamento e resenhas críticas de livros ou ar­
tigos que abordem temas relevantes na área 
da educação. A publicação de qualquer maté­
ria está subordinada à aprovação do Conselho 
Editorial da revista ou, quando for o caso, de 
consultores externos. 

A partir do próximo volume da revista Es­
paço Pedagógico, os textos somente serão acei­
tos se estiverem dentro dos seguintes critérios: 

1. Os artigos devem ser originais e conter en­
tre 12 e 15 páginas, tolerando-se 10% para 
mais ou para menos. 

2. Os artigos devem conter, sucessivamente: 
a) título; b) nome(s) completo(s) do(s) 
autor(es) com informações sobre a titulação 
acadêmica, atividade que desempenha e 
instituição a que está vinculado; c) resumo 
em português com, no máximo, 250 pala­
vras; d) abstract; e) palavras-chave (de três 
a cinco). 

3. Os textos traduzidos devem ser acompa­
nhados do original com a autorização do 
autor e da editora. 

4. As resenhas devem conter de três a quatro 
páginas. 

5. Ats pet1quisus em andan~ento deverão con­

ter, no máximo, cinco páginas. 

6. Todo o texto enviado para a publicação deve 
conter a data e ser assinado pelo autor. No 

caso de mais de um autor, deve ser indica­
do o responsável pela publicação. Na últi­
ma página do texto, deve constar o endere­
ço para correspondência e para contatos. 

7. Os textos devem ser digitadas num editor 
de texto do ambiente Windows, utilizando 
papel A4 (2lcm x 29,7 cm, espaço simples 
e fonte Times New Roman - 12 pt). 

8. As ilustrações devem ser numeradas de acor­
do com a ordem em que aparecem no texto. 
Fotografias, figuras ou gráficos, mapas e 
listagens de computador somente serão acei­
tos se tiverem condições de fiel reprodução e 
devem ser identificados por algarismos ará­
bicos. Quadros e tabelas devem ser identifi­
cados por algarismos romanos. 

9. As referências bibliográficas, citações e no­
tas devem ser feitas com base nas normas 
da ABNT em vigor. 

10. Os textos serão submetidos à apreciação do 
Conselho Editorial, que poderá sugerir ao 
autor(es) alterações do original e somente 
serão aceitos quando tiverem o visto do 
mesmo conselho. Os trabalhos não aprova­
dos por este não serão devolvidos. 

11. Os textos devem ser enviados em duas cópi­
as impressas, acompanhadas pelo respecti­
vo disquete, para o professor Telmo Marcon, 
editor da revista, no seguinte endereço: Fa­
culdade dA Educacão - Universidade de Passo 
Fundo, Campus I - Bairro São José - Passo 
Fundo - RS - Brasil - CEP 99001-970. 
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